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RESUMO 

Esta investigação objetivou identificar e analisar os impactos das relações entre 

empresas e stakeholders ligados à cadeia da reciclagem no Brasil. Para tanto, a pergunta 

de partida teve o intuito de compreender como os stakeholders se inserem nas 

estratégias de responsabilidade social relacionadas à gestão de resíduos sólidos 

recicláveis, para, nesse contexto, avaliar a percepção que, quer a empresa, quer os 

stakeholders têm dessas estratégias e as vantagens que delas decorrem para todos os 

participantes. Os procedimentos metodológicos aplicados foram de natureza qualitativa, 

descritiva, exploratória, no nível de análise organizacional da empresa estudo de caso ï 

Belcar Caminhões e Máquinas Ltda., no período de 2006 a 2013. A escolha da Belcar 

Caminhões justificou-se pela sua experiência em capitalizar resultados positivos na 

implantação e no desenvolvimento de estratégias de responsabilidade social para 

engajar stakeholders na gestão de resíduos desde 1998. Por isso, acredita-se que o ato 

de descrever como a empresa estrutura essas relações, o ambiente em que as opera e 

identificar suas motivações, dificuldades, seus desafios e os resultados que alcança 

possa fornecer dados relevantes e contribuir para ampliar as discussões em torno da 

responsabilidade social empresarial e da Teoria dos Stakeholders. As unidades de 

análise focaram nas relações empresa/stakeholders. Assim, foram estudados os 

parceiros Associação de Combate ao Câncer em Goiás (ACCG), Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais (Apae), Cooperativa de Reciclagem de Lixo (Cooprec) e 

Centro de Referência em Assistência Social (Cras Vila Redenção). As fontes de 

evidências foram reunidas e analisadas em três grupos principais: entrevistas, 

documentos e observação direta. De forma geral, os dados coletados indicaram que para 

estabelecer contato com stakeholders a empresa utiliza ferramentas focadas na 

comunicação e no relacionamento nos níveis de consulta, diálogo e parceria. Sob a 

perspectiva dos stakeholders, percebeu-se que os impactos são positivos e motivados 

pelo cumprimento de seus fins sociais, sejam filantrópicos ou de economia solidária. 

Notou-se que quanto mais próximo o envolvimento do stakeholder com a empresa, 

maiores e melhores são os impactos da relação, com ganhos para a sociedade e para o 

meio ambiente. Para a empresa, os stakeholders apontam benefícios basicamente 

conectados à valorização da sua imagem institucional e ao cumprimento da RSE. 

Quanto às dificuldades, destacaram-se as relacionadas à retirada e transporte do resíduo, 

demandas filantrópicas emanadas por stakeholders, às diferenças entre a gestão da 

empresa e a dos parceiros, e a emergência na resolução de problemas que surgem 

durante o relacionamento. De qualquer forma, os impactos identificados no ambiente 

corporativo são significativos e em sua maioria também positivos, relacionados a 

ganhos tangíveis e intangíveis, que motivam e projetam a Belcar Caminhões como 



 

 

referência na prática da responsabilidade social com engajamento de stakeholders no 

contexto corporativo em que opera. Por fim, os desafios observados para a consolidação 

de parcerias futuras estão relacionados à capacidade de a empresa desenvolver novas 

competências capazes de superar as dificuldades apontadas, ao mesmo tempo em que 

preservam os benefícios e aprendizados adquiridos a partir desses relacionamentos.  

Palavras-Chave: Responsabilidade Social; Engajamento de Stakeholders; Gestão 

de Resíduos.   
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ABSTRACT 

This investigationôs objective is to identify and analyze the impacts of the relations 

between businesses and stakeholders associated with the recycling chain in Brazil. 

Therefore, the starting question had the aim of understanding how the stakeholders 

adopt social responsibility strategies to in the management of solid recyclable residues, 

in order to, in this context, evaluate the perception that businesses or stakeholders, have 

of these strategies and advantages. The methodic procedures applied were of a 

qualitative, descriptive, and exploratory nature, at the level of an organizational analysis 

of the business case study ï Belcar Caminhões e Máquinas Ltd., from 2006 to 2013. 

Belcar Caminh»esôs choice was justified by its experience in capitalizing positive 

results in the implementation and development of social responsibility strategies that 

aim to engage stakeholders in the management of residues since 1998. Therefore, it is 

believed that the act of describing how a business structure these relations, the 

environment in which it operates and identify their motivations, difficulties, their 

challenges and the results that they achieve can provide relevant data and contribute to 

amplifying the discussions around the corporative social responsibility and the Theory 

of the Stakeholders. The analysis units focused on the business/stakeholder relations. As 

such, they were studied Associação de Combate ao Câncer em Goiás (ACCG), 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), Cooperativa de Reciclagem de 

Lixo (Cooprec) and Centro de Referência em Assistência Social (Cras Vila Redenção). 

The sources of evidence were brought together and analyzed in three main groups: 

interviews, documents, and direct observation. In general, the collected data indicated 

that in order to establish contact with stakeholders, the firm business uses tools focused 

on communication and the relations in consulting, dialogue, and partnership levels. 

Under the stakeholders perspective, it was notice that the impacts are positive and 

motivated by accomplishing their social ends, philanthropic or economic solidarity. It 

was noticed that the closer the involvement of the stakeholders with the firm, the greater 

impacts  and the better their relations, with gains for society and the environment. To 

the business, the stakeholders link benefits basically connected to the valorization of its 

institutional image and to the fulfillment of the social responsibility. About the 

difficulties, the ones that stood out were related to: removal and transportation of waste, 

philanthropic demands issued by stakeholders, differences between the companyôs 

management and the partners, and the emergence in solving problems that arise during 

the relationship. In any form, the impacts identified in the corporate environment are 

significant and mostly positive too, with gains related to tangible and intangible assets, 

which motivate and project Belcar Trucks as a reference in the practice of social 

responsability with stakeholder engagement in the corporate context in which it 



 

 

operates. Finally, the challenges observed for consolidating future partnerships are 

related to the companyôs capacity to develop new competencies able to overcome the 

difficulties pointed out, while preserving the benefits and lessons gained from these 

relationships. 

Key Words: Social Responsibility; Engagement of Stakeholders; Management of 

Residues 
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Introdução 

Nos últimos séculos o modelo de desenvolvimento econômico forjado pela 

lógica do crescimento ilimitado esteve apoiado na intensa exploração de recursos 

naturais, o que tem influído em desequilíbrios ambientais e sociais, e em um processo 

contínuo e acelerado de desperdício, degradação e miséria. Como consequência, os 

ecossistemas sob intensa pressão já não têm capacidade para absorver indefinidamente 

os detritos gerados pela sociedade sob a forma de lixo, poluição etc. (ALIGLERI, 2011; 

SEIFFERT, 2011; PIRES; CRAVEIRO, 2011). De fato, se a humanidade continuar a 

crescer, a consumir e a descartar sob os mesmos padrões hoje verificados, em um 

horizonte temporal não tão distante, é possível vislumbrar um colapso ecológico 

(SIMONNET, 1981; LAGO; PÁDUA, 1989; LATOUCHE, 2009). 

Entretanto, no sentido contrário ao alerta de inúmeros cientistas e pesquisadores, 

a produção de resíduos sólidos nos países desenvolvidos e em desenvolvimento 

continua a se expandir em ritmo acelerado (BOECHAT C. B., BOECHAT M. C. B.; 

PÔSSAS, 2005; MOTA, 2012). No Brasil, a taxa de crescimento da produção de 

resíduos sólidos aumenta em proporções maiores que a taxa populacional, ao passo que 

a sua deposição, em grande parte, se dá de forma inadequada (SANTOS, 2009; 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E 

RESÍDUOS ESPECIAIS, 2010, 2011, 2012). Segundo a Associação Brasileira de 

Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), a região Centro-Oeste 

do Brasil mantém um dos piores desempenhos relativamente aos índices de destinação 

final adequada, em que menos de 30%, têm destino ambientalmente adequado, o menor 

percentual em relação às demais regiões do País (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 2011; 2012). 

Nesse cenário, um tipo de organização tem destaque principal: as empresas. Por 

serem constituídas por grupos sociais organizados para garantir necessidades sociais, 

terem seus elementos regulados por padrões de comportamento que correspondem a um 

conjunto de papéis e de processos, e também por dominarem as perspectivas de 

negócios comercialmente orientadas pelo lucro, as empresas acabam por determinar a 

estruturação das sociedades contemporâneas e, por conseguinte, são responsáveis, em 

conjunto com outras organizações, pela degradação ambiental e exclusão social, que são 
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perversamente interligadas.
1
 Contudo, se assim o for, ser§ tamb®m o ñnicho ecol·gico 

da empresaò o lócus para se identificar possíveis respostas aos problemas ambientais e 

sociais contemporâneos (VALENTE, 2006; ACSELRAD, HERCULANO; PÁDUA, 

2004). Em termos gerenciais, o desempenho desse papel identifica o que se 

convencionou chamar de Responsabilidade Social, ou Responsabilidade Socioambiental 

das Empresas ï RSE (VALENTE, 2006; REIS, 2007; BUSCH; RIBEIRO, 2009; 

FERREIRA; BASQUEIRA, 2010).  

Importante ressaltar que o estudo sobre o papel da corporação no contexto 

apresentado foi desenvolvido a partir dos preceitos teóricos advindos da ecologia 

humana ï que se define como uma ciência pluridisciplinar, ao estudar a codependência 

entre os sistemas sociais e naturais, desafiando um pensamento ético sobre a relação da 

espécie humana com os outros seres vivos (PIRES; CRAVEIRO, 2011). A partir dessa 

base científica e com fundamento na teoria dos stakeholders a partir da interpretação de 

Freeman (1984), tenta-se compreender as iniciativas de diálogos e as relações 

estruturadas pelas empresas para inserir, no seu processo de apropriação do lucro, a 

proteção ao meio ambiente e o atendimento às demandas sociais (ROCHA, 2009; 

BOSZCZOWSKI, 2010) por meio da gestão sustentável de seus resíduos (SACHS, 

2007; SANTOS, 2009; ALIGLERI, 2011; MOTA 2012), tendo como objetivo o 

fortalecimento de vínculos e o engajamento de públicos afetados por seus negócios 

(BOSZCZOWSKI, 2010).  

Boszczowski (2010), apoiada na opinião de diversos autores, afirma que a 

referida teoria forma o arcabouço teórico que interliga a rentabilidade das empresas às 

suas ações sociais e ambientais. Nesses termos, contraria o pensamento de teóricos 

econômicos que têm em Friedman (1970), seu maior expoente ï pensamento 

amplamente discutido, justamente por mostrar-se incompatível com as propostas de 

preservação da vida e de sustentabilidade do planeta (LIMA, 1998; VALENTE, 2006; 

CAMARGO, 2010). 

Essa linha de an§lise admite assim uma ñnova ordemò, sustentada na percep­«o 

de que os comportamentos e as atitudes das empresas ï consistentes com as 

expectativas da sociedade, alinhados às operações de negócio e coerentes com os 

                                                
1   Acselrad, Herculano e Pádua (2004), defendem que os grupos sociais de menor renda são, em geral, os 

que recebem as maiores cargas dos danos ambientais do desenvolvimento, como grupos sociais de 

trabalhadores, populações de baixa renda, segmentos raciais discriminados, parcelas marginalizadas e 

mais vulneráveis da cidadania. 



3 
 

princípios de organização da natureza ï elevam a sua reputação e credibilidade e, por 

consequência, impulsionam o seu valor de mercado, o seu desempenho econômico e a 

sua longevidade (BUSCH; RIBEIRO, 2009; FERREIRA; BASQUEIRA, 2010; 

EVANGELISTA, 2010; ALIGLERI, 2011; TAVARES 2011), além de evitar restrições 

da sociedade a sua atividade produtiva (REIS, 2007; ROCHA, 2009; CAMARGO, 

2010). Em um sentido mais amplo, complementam Young (2011) e Boszczowski 

(2010), as empresas por meio do engajamento de seus stakeholders alcançam elevados 

padrões de excelência e podem enfim dar um salto em direção a modelos de maior 

consistência sistêmica, como o de sustentabilidade empresarial ï termo derivado do 

conceito de desenvolvimento sustentável
2
 e emanado do conceito de responsabilidade 

social.  

A relevância da investigação está evidenciada na literatura científica consultada 

(Capítulo I), que revela a necessidade de pesquisas acadêmicas capazes de descrever 

como essas relações se estruturam, quais são suas motivações, expectativas, os 

resultados obtidos e, mais ainda, como pode o estudo dessas relações subsidiar as 

empresas a tomarem decisões estratégicas eficazes na consolidação de parcerias futuras 

com stakeholders (BOSZCZOWSKI, 2010), possibilitar a aprendizagem mútua, 

identificar ameaças e desafios impostos à sua consolidação (SANTOS, 2009) no 

contexto empresarial orientado pelo lucro, mas pontuado com a perspectiva dos 

parceiros orientados por outros princípios, como o de filantropia e economia solidária 

(MOTA, 2012).  

Assim, o objetivo principal desta investigação foi identificar e analisar os 

impactos resultantes das relações entre organizações empresariais e stakeholders ligados 

à cadeia da reciclagem no Brasil. Esse objetivo desdobrou-se em três objetivos 

específicos: (i) descrever como a empresa escolhida para estudo de caso estruturou essas 

relações, para perceber as motivações, as dificuldades e os resultados alcançados, 

pontuando a percepção dessas relações sob a perspectiva dos parceiros envolvidos; (ii) 

identificar os desafios para a consolidação de parcerias futuras entre empresas e 

stakeholders ligados à cadeia da reciclagem no Estado de Goiás, em particular na capital 

Goiânia, e (iii) contribuir para a ampliação do debate sobre alternativas sustentáveis 

                                                
2  Termo proposto pelo grupo de trabalho presidido pela então primeira-ministra da Noruega, 

GroBrundtland, no documento Nosso Futuro Comum, conhecido também como Relatório Brundtland. 

O conceito é uma tentativa de conciliar o desenvolvimento econômico e ambiental com a boa qualidade 

de vida para as gerações atuais e futuras (BRUNDTLAND, 1988). 



4 
 

entre empresas interessadas em incluir, nas suas estratégias de gestão de resíduos 

sólidos recicláveis, parcerias com stakeholders. 

Para tanto, optou-se por investigar, como estudo de caso, as relações estratégicas 

estabelecidas com stakeholders mapeados pelo programa de responsabilidade 

socioambiental na cadeia de gestão de resíduos sólidos recicláveis da empresa Belcar 

Caminhões e Máquinas Ltda. ï concessionária MAN Latin America para a venda de 

caminhões, ônibus, peças e assistência técnica, sediada em Goiânia, capital do estado de 

Goiás, localizado na região Centro-Oeste do Brasil.  

A escolha da organização justifica-se a partir do vínculo profissional que existiu 

por nove anos entre a pesquisadora e a empresa em questão, o que facilitou o acesso às 

informações. Durante esse período, esta investigadora coordenou os projetos de 

responsabilidade socioambiental e iniciou os diálogos e as parcerias com entidades 

filantrópicas e empreendimentos econômicos solidários na tentativa de realizar a gestão 

sustentável dos resíduos sólidos recicláveis. Já nessa época era forte o interesse em 

identificar os impactos socioambientais resultantes desses projetos, tanto no ambiente 

corporativo quanto na realidade social dos parceiros envolvidos.  

Entretanto, a sobrecarregada agenda empresarial inviabilizava um trabalho de 

pesquisa mais aprofundado sobre o tema. Porém, em 2010, o assunto atingiu status de 

prioridade no Brasil, a partir da promulgação da Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 2010, 

que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), com ampla discussão das 

ações e propostas do poder público relacionadas ao problema da geração, da gestão 

integrada e do gerenciamento de resíduos sólidos, passando a envolver influentes 

setores da sociedade organizada. Assim, já matriculada no mestrado em Ecologia 

Humana e Problemas Sociais Contemporâneos, na Universidade Nova de Lisboa, enfim, 

foi possível vislumbrar a oportunidade de investigar adequadamente os impactos das 

relações empresariais com stakeholders no contexto dessa discussão, com a qualidade 

científica que uma dissertação de mestrado requer. 

O estudo focou atenção nas relações da empresa com quatro parceiros: uma 

cooperativa orientada pelos princípios de economia solidária, a Cooperativa de 

Reciclagem de Lixo Ltda. (Cooprec), uma unidade pública de assistência social, Centro 

de Referência em Assistência Social (Cras Vila Redenção) e duas entidades 

filantrópicas, a Associação de Combate ao Câncer em Goiás (ACCG) e a Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae). O intuito era responder à pergunta que 
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estimulou esta pesquisa: como os stakeholders, ligados à cadeia da reciclagem, inserem-

se nas estratégias de RSE para a gestão de resíduos sólidos das empresas no Brasil? E 

quais são os impactos dessa relação? 

Assim, no capítulo II apresentam-se os procedimentos metodológicos aplicados, 

de natureza qualitativa, descritiva, exploratória, no nível de análise organizacional da 

Belcar Caminhões no período de 2006 a 2013. Realizou-se o estudo sem o controle de 

ações, atividades e comportamentos dos sujeitos pesquisados, em atenção aos requisitos 

necessários a sua efetivação, de acordo com diversos autores que discorrem sobre o 

estudo de caso como método de investigação, mormente os trabalhos de Valente (2006), 

Boszczowski (2010) e Mota (2012). A tipologia do problema de caráter exploratório 

envolve ainda eventos contemporâneos, visto que o engajamento de stakeholders para o 

gerenciamento sustentável de resíduos sólidos recicláveis é um assunto atual, pautado 

em discussões tanto no âmbito empresarial quanto nos âmbitos acadêmico e político no 

Brasil. 

No terceiro capítulo, os dados são analisados e, a partir dos resultados 

apresentados, espera-se que a investigação: (i) viabilize o incremento no consumo de 

matéria-prima proveniente da reciclagem e o consumo de produtos feitos com material 

reciclado por parte das empresas, oportunizando o reconhecimento no resíduo sólido 

reutilizável e reciclável de um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e 

renda e promotor de cidadania; (ii) fomente a oferta de trabalho decente e a geração de 

renda a stakeholders vinculados a empreendimentos econômicos solidários; (iii) e 

incentive o desenvolvimento nas empresas de programas de responsabilidade 

socioambiental que primem pelo engajamento de stakeholders com foco na redução do 

desperdício e no consumo de recursos naturais (BOECHAT et al., 2005; BRASIL, 

2010). 

No que diz respeito às citações e referências, informa-se que foram seguidas as 

orientações expressas nas normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), respectivamente as NBRs 10520 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2002b) e 6023 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2002a), visto que esta investigação, se aprovada pelo corpo docente desta 

Faculdade, será posteriormente submetida à análise da Universidade Federal de Goiás, 

com o propósito de protocolar recurso para revalidação da titulação no Brasil. Por esse 

motivo, embora a escrita obedeça aos termos do acordo ortográfico realizado entre os 
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países lusófonos no ano de 1990, nos casos de dupla possibilidade, optou-se pelo padrão 

usual no Brasil. 
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CAPÍTULO I  

A RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIEN TAL DAS EMPRESAS 

1 Contextualização da Investigação no Âmbito da Ecologia Humana  

Capra (2002) explica que os princípios de organização dos ecossistemas são 

similares aos princípios de organização de todos os sistemas vivos e defende que 

conhecer a forma de organização e os ciclos ecológicos da natureza apresenta-se como 

um importante modelo para o sistema econômico em colapso. O autor acredita não ser 

necessário recriar comunidades humanas sustentáveis a partir do nada. Ao contrário, 

podem-se moldar as estruturas materiais e sociais em coerência com os ecossistemas 

naturais. Assim, os princípios básicos da ecologia: redes, ciclos, parcerias, diversidade, 

interdependência, fluxos, flexibilidade, equilíbrio dinâmico podem inspirar padrões de 

organização sociais e viabilizar a construção de comunidades humanas sustentáveis 

(Capra, 2006; apud ALIGL ERI, 2011, p. 12). 

Nessa perspectiva, Aligleri (2011) analisa o comportamento das empresas em 

conformidade com os princípios ecológicos formulados por aquele autor e conclui que 

empresas são sistemas vivos. Assim, propõe que as organizações empresariais, embora 

mantenham padrões de identidade determinados por suas estruturas, fazem adaptações 

contínuas em busca de novas adequações com o meio.  E é esse comportamento que, 

segundo a sua visão, pode também, comparativamente, ser observado na natureza. A par 

disso, a pesquisadora conclui ainda, entre outras coisas, que empresas são sistemas 

abertos, ñuma vez que na atividade gerencial h§ um cont²nuo processo de intera­«o e 

troca com o ambiente na forma de fluxo de material, energia e recursos. Portanto, 

empresa e ambiente são comprometidos em estado de interação e dependência mútua, 

devendo atingir uma relação apropriada com o meio, caso queiram perdurarò 

(ALIGLERI, 2011, p. 19). 

Também a ecologia humana, como o estudo das relações, em tempo e espaço, 

entre a espécie humana e os outros componentes e processos do ecossistema de que é 

parte, concebe o sistema-homem e o sistema-ambiente em permanente interação. Assim, 

alterações no sistema-ambiente serão respondidas pelo sistema-homem conforme o seu 

patrimônio intelecto-cognitivo adquirido, sujeito a interferência do sistema-ambiente ï 

biótico, abiótico e social com o qual esteja conectado (NAZARETH, 1993; VALENTE, 

2006; CARVALHO, 2007; PIRES; CRAVEIRO, 2011). A partir da compreensão de 
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sistema como um conjunto de elementos que interagem entre si formando um todo, 

pode-se então conceber as empresas como instituições humanas ligadas a condições 

ambientais que regulam seus comportamentos, conforme Valente (2006), portanto, em 

acoplamento estrutural com o meio, isto é, em condicionamento recíproco de estruturas. 

Ao mesmo tempo em que as organizações constroem suas práticas, também concebem o 

ambiente em que atuam num processo constante de criação mútua (ALIGLERI, 2011). 

Assim, analiticamente, as organizações empresariais constituídas por grupos sociais em 

busca de resultados econômicos, ao atuarem dentro de um sistema regulado, por serem 

concorrentes entre si, repetem padrões de comportamentos similares aos observados no 

mundo natural (ALIGLERI, 2011; VALENTE, 2006). 

Surge aqui, além dos princípios ecológicos apresentados por Capra (2002), outro 

componente importante de aproximação das empresas com os meios de organização da 

natureza: a competição (NAZARETH, 1993). Sua relevância justifica-se pela alta 

capacidade em redirecionar e ditar ações empresariais que podem muitas vezes adquirir 

caráter patológico na busca do lucro e poder a qualquer custo. Segundo Valente (2006, 

p. 7), ñquando a comunidade ou ambiente deixam de poder suportar as consequências 

negativas dessa relação competitiva, entram em campo mecanismos de resposta que 

obrigam a novos equilíbriosò. Assim, Aligleri (2011), inspirada por pensamentos de 

outros autores, sintetiza que a longevidade das empresas está diretamente relacionada à 

sua capacidade de manter-se em sinergia com o ambiente ou contexto no qual opera e, 

nesse aspecto, não é aceitável conceber que se posicione contra esse meio. 

Nessa linha de pensamento, os negócios passariam a ser considerados 

responsáveis não só por suas próprias atividades, mas também pelas dos fornecedores, 

pelas comunidades em que atuam e pelas pessoas que usam seus produtos. Idealmente, 

indústrias de medicamentos seriam na realidade empresas de saúde; empresas 

automobilísticas, empresas de transporte e mobilidade e assim sucessivamente. Cada 

negócio com a sua real função social (LATOUCHE, 2009; URSINI; BRUNO, 2005).  

Diante do exposto, é correto inferir que a crescente relevância das temáticas 

ambiental e social no mundo corporativo pode ser entendida como uma tentativa de 

readaptação ou reacoplamento das empresas com o ambiente. Isto no afã de 

sobreviverem e se perpetuarem em um cenário global conturbado e em crise econômica, 

social e ecológica.  
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Para sustentar esta afirmação, Judt (2011), Latouche (2009) e Valente (2006) 

destacam a elevada expansão da economia baseada no livre mercado, sobretudo, nos 

últimos três séculos, em que desenvolvimento tornou-se sinônimo de crescimento, e as 

principais motivações da ciência econômica foram a industrialização, os resultados 

financeiros e a expansão para novos mercados. Dentro desse contexto, o desempenho do 

gestor de empresas foi medido pela eficácia da sua atuação em obter resultados 

quantitativos focados em indicadores econômico-financeiros e lucro a qualquer custo. 

Os debates nas empresas e nas academias giravam em torno do modelo de gestão mais 

eficaz para se alcançar tais ganhos e sustentar os elevados padrões de desenvolvimento 

(ALIGLERI, 2011). Como resultado, verificou-se um crescimento material em amplas 

proporções, obviamente, a partir de considerável reorganização nos ecossistemas, que 

acabaram por sofrer consequências ambientais adversas em toda a biosfera 

(SIMONNET, 1981).  

Ao mesmo tempo, para além da evidência dos problemas ambientais, somava-se 

ainda o aumento das desigualdades e dos problemas de exclusão social em diversas 

partes do Globo, em particular a partir da década de 1960, inclusive nos países 

enriquecidos após a II Guerra Mundial (PIRES; CRAVEIRO, 2011).  

Os resultados dos áureos tempos em que imperava o culto às máquinas 

impunham agora realidades aterradoras para a humanidade. Nessa perspectiva, escreve 

Simonnet ña ecologia demonstrou à evidência: O homem não pode agir indefinidamente 

no seu meio sem lhe sofrer as consequências a curto ou longo prazoò (SIMONNET, 

1981, p. 8).  

Diversos autores apontam também o crescimento desmesurado da população 

humana nos últimos 150 anos e sua pressão constante sobre os ecossistemas (CABRAL, 

2004; Commoer, 1971, apud PIRES; CRAVEIRO, 2011), que contribuiu 

significativamente para incitar o debate sobre a finalidade do crescimento pelo 

crescimento, do crescimento ilimitado e sobe os impactos socioambientais de um 

desenvolvimento econômico baseado na intensa exploração de recursos naturais finitos 

(LATOUCHE, 2009).  

Nesses termos, o progresso científico e técnico, bem como o acúmulo de novos 

conhecimentos acerca da ação antropogênica e das alterações nos sistemas naturais, 

intensificaram o questionamento ético sobre o caráter predatório e insustentável do 

modelo de desenvolvimento adotado (VIEIRA, 2007). Os crescentes impactos 
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ambientais resultantes do crescimento econômico sem precedentes históricos 

evidenciaram, então, uma interdependência estreita entre economia e meio ambiente. E 

é neste contexto, que surge a preocupação, principalmente nos países já enriquecidos, 

com a exploração de recursos naturais, com a elaboração de políticas que permitam unir 

a atividade econômica com a proteção ambiental, ainda que em um primeiro plano 

pareça improvável conciliá-las (SEIFFERT, 2011). A essa altura, a ideia sobre um novo 

modelo de produção capaz de solucionar tal dilema implicaria, sobretudo, o abandono 

do objetivo do crescimento ilimitado, cujo propulsor se traduz, segundo Latouche 

(2009), na busca do lucro pelos detentores da força produtiva, sem se auferirem as 

consequ°ncias desastrosas para o meio ambiente e, portanto, para a humanidade. ñA 

ideia de que o crescimento econômico constitui um fim em si implica que a sociedade 

seja um meioò (Flahaut, 2005 apud LATOUCHE, 2009, p. 5). Diversas áreas do 

conhecimento passam, então, a discutir alternativas em busca de uma solução razoável 

que equilibrem meio ambiente e desenvolvimento e que, necessariamente, não 

signifiquem um rompimento brusco com o modelo tradicional de crescimento.  

Essa nova dinâmica de crescer sem destruir vai ampliar, assim, o papel e a 

atuação das empresas, induzindo-as a criar novos modelos de gestão, norteados pelos 

pressupostos estratégicos advindos do conceito de desenvolvimento sustentável, 

tornando maiores seus compromissos e suas responsabilidades com a sociedade e com o 

ambiente (ALIGRERI, 2011).  

Nessa linha argumentativa, propõe-se, no tópico seguinte, a investigação mais 

detalhada sobre o contexto histórico, as origens e os pressupostos teóricos que suportam 

e acabam por impulsionar o desenvolvimento da responsabilidade socioambiental nas 

empresas. Isto, com o intuito de refletir e conectar o alargamento das responsabilidades 

das organizações empresariais com o objeto desta investigação. 

 

2 A Formação da RSE nas Empresas 

Cronologicamente, Busch e Ribeiro (2009), em uma revisão bibliográfica sobre 

o tema RSE, apontam a origem dos comportamentos sociais nas corporações nas bases 

dos pensamentos religiosos do início do século XX, os quais sugeriam que 

determinados princípios religiosos poderiam ser estendidos às atividades empresariais. 

Nessa ótica, as autoras destacam o princípio da caridade, segundo o qual os mais 
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afortunados devem assistir os desprovidos de fortuna. No entanto, Camargo (2010) e 

Almeida (2004) apontam em seu estudo o livro de Howard Bowen intitulado 

Responsabilities of the Businessman como marco inicial da inserção da temática social 

no mundo corporativo. Os autores relatam que nesse trabalho, publicado em 1953, 

Bowen questiona quais seriam as responsabilidades dos homens de negócios e apresenta 

a necessidade de alinhar políticas, decisões e ações empresariais às expectativas da 

sociedade. Em meados da década de 1960, a RSE passa a ser praticada no meio 

empresarial e encontra nos Estados Unidos e na Europa terreno fértil para sua 

disseminação, sobretudo devido ao cenário já mencionado de crise ambiental, que à 

época contribuía para uma forte pressão social, porém apenas para se exigir das 

empresas práticas filantrópicas
3
 (REIS, 2007).  

Na década de 1970, esse envolvimento pontual das empresas para efeitos de 

resolução de problemas sociais, restrito a sentimentos de boa vontade e expresso na 

prática da filantropia, foi denunciado como desculpabilizante e insuficiente. Por isso, a 

pressão social que continuava a ser exercida sobre as empresas vinha agora para tentar 

obrigá-las a adotarem uma nova postura (FREITAS, 2011). Como força motriz dessa 

mudança no olhar da sociedade sobre o papel das empresas, Rocha (2009) aponta a 

globalização econômica, consequência do liberalismo de mercado, que criou o cenário 

ideal para as corporações multinacionais atingirem patamares extremamente elevados 

de influência social e restringiram, assim, a capacidade de os Estados operarem seus 

principais instrumentos discricionários. Por conseguinte, segue a autora, à medida que 

passaram a dominar a sociedade por meio, entre outros, da privatização e da 

mercantilização, as corporações desvincularam-se de muitos compromissos territoriais 

(ROCHA, 2009, p. 43). Uma situação que Bakan (2008) define como ñassustadoraò, a 

partir do pressuposto de que as empresas, criadas para atingir resultados financeiros 

positivos independentemente dos meios utilizados para os alcançar, acabam nesse 

cenário por adquirir enorme capacidade para construir mecanismos sociais 

extremamente excludentes em prol de uma busca patológica pelo lucro e pelo poder. 

A partir dos anos 1980, com o avanço da liberalização e da globalização dos 

mercados e, como exposto, a consequente perda de eficácia dos modos de regulação 

                                                
3  Na origem epistemológica, a palavra filantropia significa amor à humanidade, humanitarismo; 

tradicionalmente, está relacionada às atividades de pessoas abastadas que praticam ações sociais sem 

fins lucrativos ou doam recursos para entidades beneficentes. No caso das empresas, a filantropia está 

associada às práticas sociais com foco na comunidade, de caráter voluntário, pontual, não planejado e 

de cunho caritativo (REIS, 2007). 
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política sobre o capitalismo nos países desenvolvidos, a responsabilidade 

socioambiental emerge, nessa perspectiva, como um princípio balizador para 

organizações empresariais. É assim incorporada formalmente às estratégias empresariais 

ao adquirir força em um contexto internacional em que países-membros das Nações 

Unidas passaram a discutir, conjuntamente, como a humanidade deveria lidar com 

temas como direitos humanos, direitos do trabalhador e o meio ambiente (LOUETTE, 

2007). Nesse aspecto, Melo Neto e Fróes (2001) vão notar o amadurecimento e o 

fortalecimento das pressões da sociedade, que passam a se fundamentar na concepção 

de que as empresas consomem recursos da sociedade, renováveis ou não, mas que são 

de patrimônio gratuito e coletivo da humanidade e, por isso, contraem uma dívida 

social, e, por conseguinte, têm o compromisso de restituir à sociedade o que dela 

absorvem, por meio de investimentos sociais e no meio ambiente. Diante desse novo 

paradigma, complementa Rocha (2009), as empresas passam, a partir desse momento, a 

dar respostas positivas às críticas sociais, ao mesmo tempo em que começam a 

modificar seus modos de gestão para inserir as demandas socioambientais no processo 

de apropriação do lucro. 

Entretanto, autores como Brenner e Cochrane (1991), Donaldson e Preston 

(1995), e Jensen (2001) defendem a ideia de que a principal função social da empresa é 

produzir riqueza na forma de bens e serviços úteis aos consumidores, assim como 

emprego para a população ativa e lucro para os seus acionistas através da livre 

concorrência. Esse pensamento encontra referência e fundamento na teoria dos 

shareholders de Friedman (1970), que contesta firmemente a inserção da RSE no 

processo de geração de lucro pelas organizações empresariais e até mesmo enxerga uma 

relação negativa entre responsabilidade social e desempenho financeiro (BUSCH; 

RIBEIRO, 2009; TAVARES, 2011). Porém, conforme esclarecem Freitas (2011) e 

Valente (2006), dentro do próprio campo de atuação dos economistas havia quem 

defendesse a RSE como parte de uma estratégia de negócios. Em rigor, conclui Valente 

(2006), que o papel das organizações empresariais nunca se limitou e não se limita aos 

aspetos econômicos, porque sempre geram impactos sociais e ambientais, positivos ou 

não, nas comunidades em que se inserem.  

Aligleri (2011) defende que uma empresa consciente da sua responsabilidade 

socioambiental por meio de uma gestão proativa que aceite um compromisso moral de 

responder pelos impactos de suas decisões e atividades sobre o meio ambiente e na 
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sociedade pode ser considerada sustentável. Segundo a autora, os comportamentos e as 

atitudes da empresa convergentes com os anseios da sociedade, alinhados às operações 

de negócio e coerentes com os princípios de organização da natureza, engrandecem a 

sua reputação e credibilidade e, por consequência, impulsionam seu valor de mercado, 

seu desempenho econômico e sua longevidade (ALIGLERI, 2011). 

Young (2011) complementa o pensamento de Aligleri (2011) ao sustentar que o 

aprimoramento dessas práticas leva ao avanço para novos modelos de gestão e obtenção 

de resultados concretos no gerenciamento da responsabilidade social. Pode-se assim 

dizer, num sentido mais amplo, que uma organização pratica de modo genuíno a RSE se 

é gerida em concordância com os princípios e os temas focais do desenvolvimento 

sustentável (YOUNG, 2011; FERREIRA; BASQUEIRA, 2010). As empresas, 

prossegue Young (2011), ao alcançarem altos padrões de excelência podem, enfim, dar 

um salto em direção a modelos de maior consistência sistêmica, como o de 

sustentabilidade empresarial ï derivado do conceito de desenvolvimento sustentável, 

emanado do conceito de responsabilidade social, trazido para a prática de negócios por 

meio do modelo do triple bottom line. Desenvolvido por John Elkington em 1998, esse 

modelo de gestão traduz o conceito de responsabilidade socioambiental para o ambiente 

corporativo. De acordo com Elkington (2012), uma empresa sustentável é aquela que 

atua nas três dimensões: proteção ambiental, apoio e fomento ao desenvolvimento 

econômico, quer seja local, regional ou global, e estímulo e garantia da justiça social . O 

modelo enfatiza assim duas questões: a integração entre os aspectos econômicos, social 

e ambiental e a integração entre as visões de curto e longo prazo.  

Nessa perspectiva, a ideia da sustentabilidade econômica isolada atende à 

concepção de mais curto prazo. Nesse sentido, outro pesquisador reflete sobre o 

pensamento de Elkington ñuma visão de longo prazo requer um sistema interligado de 

ressonâncias múltiplas, que confirmam a complexidade da abordagemò 

(EVANGELISTA, 2010, p. 4). Sobre essas visões de curto e longo prazo a autora, ainda 

apoiada nesse modelo, acredita que a imperativa ambição por lucros imediatos, presente 

na maioria dos modelos de gestão adotados pelas grandes empresas, seja completamente 

oposta à ideia de sustentabilidade que, como visto, exige das organizações empresariais 

a satisfação das necessidades das gerações atuais e futuras, sem externalizar prejuízos. 

Também Lima (1998) admite que os requisitos inerentes ao sucesso da empresa 

nos moldes capitalistas embutem contradições com as propostas de preservação da vida. 
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Entre tais requisitos, o autor destaca a necessidade de volumes sempre crescentes de 

investimentos para manter taxas constantes de crescimento, a perspectiva de tempo 

econômico pautado no curto e curtíssimo prazo e os objetivos centrais, que visam a 

crescimento ilimitado e lucros imediatos. Segundo o autor, ñessas características 

pressupõem um consumo crescente de recursos naturais e energéticos, um 

comportamento consumista por parte dos compradores e um estímulo obsessivo na 

busca do ganho rápido e fácil, divorciado de quaisquer considerações éticasò (LIMA, 

1998, p.3). Essa disposição sistemática de características e objetivos resulta numa 

fórmula insustentável, com impactos perversos sobre a vida humana e sobre a natureza. 

Camargo (2010) contribui com essa linha de reflexão ao observar que as propostas 

empresariais em rela­«o ¨ constru­«o de uma sociedade sustent§vel ñpodem ser 

interpretadas como anti-políticas por não se converterem em poder com potencial 

transformador da sociedade, mas em força, cuja única função é manter o indivíduo ativo 

na produção e no consumoò (CAMARGO, 2010, p. 10). O autor destaca, nesse artigo 

em que sintetiza sua tese de doutorado, que não se pode esperar das empresas outras 

atitudes para além do aperfeiçoamento das suas cadeias produtivas, justo por esse 

requisito ser constitutivo da sua identidade. E conclui, sobre o discurso da RSE, que as 

empresas já compreenderam a necessidade de serem bem comportadas para não 

acabarem punidas pelos consumidores, ou, pior, pelos seus acionistas. Entretanto, elas 

ainda não são capazes de incorporar essa mudança a seus comportamentos socialmente 

responsáveis, os quais continuam carregados de conservadorismo ao perenizar 

hierarquias desiguais que, por sua vez, reproduzem desigualdades. 

Pelo exposto, as discussões sobre parâmetros que definam corretamente uma 

empresa sustentável, mesmo diante de inumeráveis contributos da escola de negócios 

norte-americana à ampla literatura de RSE, ainda carecem de efetividade tanto no meio 

acadêmico quanto no organizacional (BUSCH; RIBEIRO, 2009; SAUERBRONN, 

2011). Sobre esse aspecto Ursini e Sekiguchi (2005) escrevem que a Norma ISO 

26000,
4
 por ser um guia de diretrizes em RSE, traz um importante contributo para o 

campo teórico de discussão da responsabilidade socioambiental em âmbito global. 

Nessa perspectiva, exatamente por definir, a partir de práticas exitosas de RSE e de 

                                                
4   ISO 26000:2010 é uma norma de diretrizes e de uso voluntário; não visa nem é apropriada a fins de 

certificação. Tem como objetivo traçar diretrizes para ajudar empresas de diferentes portes, origens e 

localidades na implantação e no desenvolvimento de políticas baseadas na sustentabilidade. 

(INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA, [s. n.]). 
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documentos das Nações Unidas e da Organização Internacional do Trabalho, o que 

significa empreender e operar uma empresa socialmente responsável por meio, 

particularmente, da gestão eficaz de seus stakeholders. 

Então, mesmo sem abandonar os princípios que regem o mercado, enquanto a 

RSE é vista por alguns autores como algo negativo do ponto de vista da realização da 

missão empresarial ï o lucro ï, para outros ela é uma excelente ferramenta para o 

crescimento do negócio, visto que revela benefícios tangíveis às empresas que optaram 

pelo caminho da sustentabilidade: a redução de custos, o aumento de produtividade, o 

crescimento de receitas, o acesso a mercados e capitais, a melhora no processo 

ambiental e a gestão de recursos humanos. Os ganhos intangíveis também devem ser 

contabilizados: a valorização da imagem institucional, a maior lealdade do consumidor, 

a maior capacidade de atrair e manter talentos, a capacidade de adaptação, a 

longevidade e a diminuição de conflitos (YOUNG, 2011; FERREIRA; BASQUEIRA, 

2010; BUSCH; RIBEIRO, 2009; ALMEIDA, 2004). Em um sentido mais amplo, 

evitam-se as restrições sobre sua atividade produtiva (REIS, 2007).  

Diante do arcabouço teórico apresentado, esse ponto do estudo permite um 

esforço para formular um conceito capaz de definir uma empresa socialmente 

responsável e, por consequência, sustentável. Assim, pode-se propor que a 

responsabilidade socioambiental das empresas baliza-se pela relação ética e transparente 

que essas mantêm com seus stakeholders: clientes, acionistas, trabalhadores, 

fornecedores, ambiente, governo e sociedade. Porém, esses princípios e valores, 

conforme estabelece o modelo de Elkington (2012), devem ser traduzidos em metas 

empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, ao preservar 

os recursos ambientais e culturais para as gerações futuras, ao respeitar a diversidade e 

promover a redução das desigualdades. Tal definição foi inspirada nos conceitos de 

RSE elaborados pelo Instituto Ethos
5
 (2006) e ISO 26000 (URSINI; SEKIGUCHI, 

2005). 

Nesses termos, a sustentabilidade empresarial pressupõe, então, que a empresa 

cresça, seja rentável e gere resultados econômicos, mas também contribua para o 

desenvolvimento da sociedade e para a preservação do planeta (URSINI; BRUNO, 

                                                
5  O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social é uma organização sem fins lucrativos, 

caracterizada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), com sede em São 

Paulo, Brasil. Sua missão é mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerir seus negócios de forma 

socialmente responsável. Informações disponíveis no site da instituição: www.ethos.org.br. 

http://www.ethos.org.br/
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2005). Na visão de Savitz (2007), ao pautar a sua gestão nesses princípios, a empresa 

atinge a última etapa no desenvolvimento da cultura da sustentabilidade. Assim, ela 

torna-se capaz de disseminar a sua responsabilidade social a outras empresas ainda não 

socialmente responsáveis. 

Dois princípios emergem de forma salutar nesse ponto da pesquisa: a ética e a 

transparência das ações empresariais na relação com seus stakeholders. No ambiente 

organizacional e na gestão de empresas em particular, a ética estuda os códigos morais 

que orientam as decisões empresariais, a partir de um conjunto socialmente aceito de 

direitos e obrigações individuais e coletivos. Almeida (2004, p. 1) explica que as 

empresas consideradas éticas s«o geralmente aquelas ñcuja conduta é socialmente 

valorizada e cujas políticas se reconhecem sintonizadas com a moral vigente, 

subordinando as suas atividades e estratégias a uma reflexão ética prévia e agindo 

posteriormente de forma socialmente responsávelò. Segundo o autor, a decis«o de um 

mesmo indivíduo pode ser diferente conforme o contexto social em que esteja, e varia 

de acordo com sua posição hierárquica na organiza­«o ou ñcom a antecipação subjetiva 

que ele faça da reação pública à sua decisãoò (ALMEIDA, 2004, p. 2).  

Então, conclui Almeida (2004), que o desempenho social da organização será, 

em última análise, a face visível do comportamento ético dos seus dirigentes e reflexo 

da boa ou da má prática empresarial que, por seu lado, repercute nos resultados 

financeiros e na própria sustentabilidade da atividade da empresa. Perceber as 

motivações éticas da atuação empresarial, com ênfase no papel decisivo que a visão do 

dirigente organizacional pode ter na definição de estratégias socialmente responsáveis é, 

portanto, requisito fundamental em um mercado global cada vez mais atento e mais 

exigente em relação às práticas das empresas (ALMEIDA, 2004; FERREIRA; 

BASQUEIRA, 2010; YOUNG, 2011).  

Já a transparência está relacionada à ação de oferecer aos stakeholders todas as 

informações sobre os fatos que possam afetá-los de forma acessível, compreensível e 

em prazos adequados (ROCHA, 2009). Sobressaem-se, nesse sentido, a publicação de 

relatórios de sustentabilidade baseados no modelo proposto pela Global Reporting 

Initiative ï GRI ([s. n.])
6
 e os balanços sociais como instrumentos demonstrativos da 

                                                
6  A Global Reporting Initiative (GRI) é uma ONG internacional composta por uma rede de 

multistakeholders, cuja missão é elaborar padrões internacionais de relatórios de sustentabilidade para 

orientar as organizações no gerenciamento de seus resultados econômico, social e ambiental. 
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evolução do desempenho econômico da empresa, mas também do seu desempenho nas 

áreas ambiental e social (LOUETTE, 2007). 

 

3 A RSE no Contexto Brasileiro 

No contexto latino-americano a origem da RSE aponta para as práticas 

corporativas filantrópicas influenciadas particularmente pela cultura da ética católica 

(LOUETTE, 2007). A autora explica que no momento em que o alargamento das 

responsabilidades da empresa foi proposto aos gestores, muitos se apressaram em 

alardear que suas organizações já se poderiam anunciar socialmente responsáveis havia 

mais de 150 anos. Mas as empresas erroneamente estavam a considerar apenas uma 

única dimensão da RSE ï a relação da corporação com a comunidade estritamente de 

cunho caritativo e pontual. Dessa forma, conclui, que o entendimento da RSE como um 

novo modelo de gestão para as empresas que diz respeito a uma busca pela ética e 

transparência por meio do aprimoramento constante das relações com seus stakeholders 

e que incorpora as três dimensões da sustentabilidade de maneira integrada como 

proposto por Elkington (2012), é apenas recente na América Latina (LOUETTE, 2007). 

No Brasil, autores como Reis (2007), Rocha (2009), Camargo (2010), 

Sauerbronn (2011) entre outros, apontam a década de 1990, como marco inicial do 

movimento de responsabilidade social nas empresas. Em um cenário político favorável, 

sobretudo devido à redemocratização e abertura econômica do País, a temática 

socioambiental começa a ser pautada na agenda dos empresários brasileiros, 

impulsionada, nessa perspectiva, pelos direitos conquistados com a Constituição Federal 

de 1988 e pela gravidade dos problemas sociais (REIS, 2007; ROCHA, 2009).  

Góis e Duarte (2008) esclarecem que o Estado brasileiro em um encantamento 

próprio dos momentos iniciais trazido pelos ares de liberdade da nascente democracia e 

sob o pretexto de concentrar suas linhas de atuação em reformas dos sistemas 

previdenciário, trabalhista, educacional e de saúde, acaba por delegar muitas de suas 

funções de assistência e proteção social a organizações não governamentais (ONGs) e a 

empresas privadas, por meio das denominadas parcerias sociais público-privadas. Por 

isso, também no Brasil, o modo assistencialista e pontual de intervenção das empresas 

                                                                                                                                          
Disponível em: <https://www.globalreporting.org/languages/Portuguesebrazil/Pages/default.aspx>. 

Acesso em: 29 jan. 2013. 
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na sociedade, influenciadas pelo crescente movimento de RSE no panorama mundial, 

vai alimentar a emergência de críticas sociais. 

Como marco da mobilização de representação das demandas sociais junto às 

empresas, Góis e Duarte (2008) atribuem ao movimento feminista no Brasil o 

protagonismo no fomento à discussão sobre as discriminações contra o gênero como 

uma das desigualdades a serem superadas pelo novo regime democrático no meio social 

e, por conseguinte, no ambiente corporativo. Rocha (2009) aponta ainda a emergência 

do movimento ecológico como fator impulsionador do desenvolvimento da RSE no 

Brasil, visto que ecologistas em todo o mundo passaram a inserir no centro dos debates 

internacionais a questão do desmatamento na Amazônia e propuseram a mudança 

urgente de comportamentos individuais em todo o Planeta, sobretudo por parte das 

empresas. 

Já Cappellin e Giffoni (2007) preferem situar o início das ações de RSE no 

Brasil a partir da cronologia histórica do nascimento de importantes entidades 

representativas de classes cujo único propósito era enriquecer a discussão sobre o 

assunto no País. Os autores destacam: a Associação dos Dirigentes Cristãos de 

Empresas no Brasil (ACDE), em 1961; a Fundação Instituto de Desenvolvimento 

Empresarial e Social (FIDES), em 1986; na década de 1980, a Câmara Americana de 

Comércio de São Paulo (AMCHAM ) e o Prêmio Eco, em 1982; o Pensamento Nacional 

das Bases Empresariais, em 1987; o Grupo de Institutos e Fundações Empresariais 

(GIFE), em 1988; a Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente, em 

1990; a Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania (CIVES), em 1994; e, 

finalmente, o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, em 1998. 

Também Rocha (2009) e Busch e Ribeiro (2009) contribuem para a cronologia 

ao enfatizarem a ação do sociólogo Herbert de Souza na presidência do Instituto 

Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), em 1997, e a sua luta para que o 

balanço social passasse a ser divulgado por todas as empresas em complemento ao seu 

balanço financeiro. Segundo as autoras, o intuito do sociólogo era que essa prática 

pudesse atender a diversos anseios de diversos atores sociais, além de sensibilizar os 

administradores para o fato de que a transparência dos resultados de seus projetos e 

ações socioambientais expressos nos referidos balanços, pudesse nortear estratégias 

empresariais para aproximar a gestão dos seus empreendimentos aos preceitos de 

sustentabilidade socioambiental. 
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Sauerbronn (2011) sustenta que a produção literária sobre o tema da RSE no 

Brasil está impregnada por um viés colonialista norte-americano. A autora, explica que 

o processo de declínio do pluralismo na literatura de RSE mundial foi marcado pela 

propagação de um modelo dominante de caráter estratégico e integrador, em detrimento 

das abordagens sociopolíticas, éticas ou críticas o qual acaba por repercutir na literatura 

brasileira. Moretti e Campanário (2009) concordam com Sauerbronn e identificam em 

seu levantamento sobre o estado da arte das publicações brasileiras em RSE, a 

existência de pouca maturidade científica com domínio e reprodução de mesmas ideias, 

sobretudo norte-americanas, que evidenciam, ainda, uma zona de conforto intelectual 

nessa área temática de investigação.  

Para Sauerbronn (2011), um avanço em RSE em termos colonialistas possui 

consequências e impactos negativos sobre as práticas em países emergentes como o 

Brasil, onde há grande consumo e reprodução de modelos estrangeiros. Portanto, 

conclui a autora, a proposição de uma perspectiva não colonialista em países 

emergentes baseada no pluralismo ontológico e epistemológico desencadeia o 

desenvolvimento de estudos das práticas de RSE aptos a desafiar o modelo norte-

americano dominante ao propor a produção de conhecimento a partir das margens, ao 

invés do centro. Esse rompimento paradigmático, por sua vez, desobrigaria os 

pesquisadores de perceber e formular pesquisas dentro das estratégias desenvolvidas no 

âmbito das escolas de administração dos EUA ï as Business & Society.  

Ao longo deste trabalho de pesquisa literária especificamente sobre a forma 

como os empresários brasileiros percebem a RSE e como a operacionalizam, foi 

possível identificar uma consonância entre os resultados apresentados nos estudos 

acadêmicos dos autores Reis (2007), Cappellin e Giffoni (2007), Rocha (2009), 

Camargo (2010) e Busch e Ribeiro (2009) e pesquisas de opinião realizadas entre os 

anos de 2008 e 2010 no Brasil, respectivamente, pelos Institutos Ethos, Akatu 

(INSTITUTO ETHOS; INSTITUTO AKATU, 2009) e Euvaldo Lodi (2010)
7
 em 

relação à existência de uma forte presença da filantropia e de doações como práticas 

regulares entre os gestores brasileiros. Essas práticas conservadoras mascaram o 

verdadeiro objetivo do movimento de responsabilidade social das empresas e, por 

conseguinte, dificultam reais e urgentes transformações sociais no País. Em uma 

perspectiva crítica, Melo Neto e Fróes (2001) explicam que o ideal seria que a 

                                                
7 O Instituto Euvaldo Lodi (IEL) é filiado à Confederação Nacional das Indústrias no Brasil. 
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filantropia empresarial mobilizasse apenas o início de projetos sociais de interesse 

público que necessitem de investimentos financeiros. No entanto, o que se verifica é que 

as empresas ainda se encontram distantes do papel de agentes de transformação social, 

porquanto adotam uma postura meramente assistencialista quando confrontadas com a 

discussão das questões socioambientais, sobretudo, por pressões da sociedade e/ou 

regulamentações do Estado (REIS, 2007). Isso permite a Sauerbronn (2011), Tavares 

(2010) e os Institutos Ethos e Akatu (2009) e IEL (2010) concluírem que, apesar do 

maior envolvimento das empresas nos últimos anos, a RSE no Brasil, ainda é um 

processo em construção, sobretudo, conforme reforça Reis (2007), devido a sua 

sobrecarregada tradição histórica de filantropia assistencialista, que domina as ações 

sociais de donos de empresas e torna o seu avanço lento e compromete efetivas 

transformações socais no País. 

Rocha (2009) comprova ainda a existência de muitas discrepâncias entre a 

propagação do ideário de responsabilidade social e sua prática efetiva. A autora observa 

que ao se lançar um olhar mais atento às empresas brasileiras, é comum identificar 

casos de organizações empresariais que, mesmo produzindo impecáveis materiais 

publicitários a alardearem exitosas ações sociais, são frequentemente flagradas com 

envolvimentos em escândalos de toda ordem, principalmente, relacionados com 

questões tributárias, ambientais e/ou trabalhistas. 

Assim, o cenário brasileiro analisado conduz à conclusão de que, se por um lado 

a produção científica está repleta de repetições de modelos estrangeiros que expõem 

uma zona de conforto intelectual dos autores nacionais e no ambiente empresarial a 

maioria das corporações ainda persiste em promover ações sociais marcadas por forte 

influência filantrópica, por outro, o consumidor brasileiro também não demonstra 

grande interesse em demandar ações que exijam uma atitude mais comprometida por 

parte das empresas. Por isso, torna-se importante nesta fase do estudo, entender de onde 

veio e quando se formou esse ñnovoò consumidor, e como ele percebe as práticas 

empresariais de RSE no Brasil.  

 

3.1 A Percepção do Consumidor Brasileiro sobre as Práticas de RSE 

Os Institutos Ethos e Akatu (2010) publicaram um levantamento realizado sobre 

a percepção do consumidor brasileiro em relação às práticas de responsabilidade 
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socioambiental das empresas
8
 relacionada a comportamentos representativos de tipos de 

consumo que impactam o próprio indivíduo e também suas relações sociais, a economia 

e o meio ambiente. Os principais resultados desse estudo referem-se à constatação de 

que, embora continue entusiasmado com a RSE, o brasileiro está menos engajado em 

ações do que há alguns anos; discute menos e atua menos no momento de seus atos de 

compra. Segundo o estudo, praticamente metade da população pesquisada, 49%, está 

desconectada do debate da RSE nas empresas. Se for somado a esse grupo os 11% que 

apenas estão interessados no tema, chega-se a 60% de baixo envolvimento com a 

discussão sobre o assunto no Brasil (INSTITUTO ETHOS; INSTITUTO AKATU, 

2010). 

A pesquisa identificou ainda que o tema RSE desperta pouco interesse na 

população. Nesse sentido, os resultados demonstram que 56% dos consumidores não 

sabem explicar o que entendem por responsabilidade social, responsabilidade 

socioambiental ou sustentabilidade empresarial. Os que afirmam conhecer o tema têm 

problemas com a sua definição. Uma parcela significativa, 21% não consegue 

apresentar qualquer defini­«o. Outra, que equivale a 19%, o associa a ñautossustentoò, 

ñter renda para sustentar a fam²liaò, ñsustentar a fam²liaò e ñse sustentar sozinhoò 

(INSTITUTO ETHOS; INSTITUTO AKATU, 2010). 

Nota-se, assim, que o interesse sobre RSE no Brasil é relativamente baixo 

quando colocado em termos simplesmente conceituais. Do mesmo modo, também se 

constata um percentual baixo de consumidores que buscam informações sobre esse 

tema. Do universo pesquisado, 16% afirmam buscar informações sobre RSE, dentre os 

quais, destacam-se consumidores universitários e os de classes A e B.
9
 Estes buscam 

informações, sobretudo, através da internet. Porém, o meio virtual não desfruta ainda da 

mesma credibilidade da TV e dos jornais, conforme publica a pesquisa (INSTITUTO 

ETHOS; INSTITUTO AKATU, 2010). 

                                                
8  Essa pesquisa integra a s®rie ñResponsabilidade Social das Empresas ï Percepção do Consumidor 

Brasileiroò (INSTITUTO ETHOS; INSTITUTO AKATU, 2010) e se soma ¨ pesquisa ñPr§ticas e 

Perspectivas da RSE no Brasil: 2008ò (INSTITUTO ETHOS; INSTITUTO AKATU, 2009), aos 
relat·rios sobre ñPercep­«o da RSE pelo Consumidor Brasileiroò ï seis publicações, a começar em 

2000; e aos relatórios das pesquisas Akatu n. 3, 4, 5, 6, 7 ï publicados desde 2003 pelos Institutos 

Ethos/Akatu. Disponível em: www.akatu.org.br. Acesso em: 2 jan. 2012. 
9  O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE divide as categorias das classes sociais de 

acordo com a renda familiar mensal. Estão na classe E as pessoas com renda de até R$ 751. Na classe D 

figuram as famílias que recebem entre R$ 751 e R$ 1.200 por mês. A classe C é composta de famílias 

com renda entre R$ 1.200 e R$ 5.174. Já a classe B inclui pessoas com renda familiar entre R$ 5.174 e 

R$ 6.745. Qualquer família que receba como remuneração mais do que R$ 6.745 por mês é considerada 

classe A pelo Instituto. 

http://www.akatu.org.br/
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O dado mais comprovativo e que põe em risco a evolução do movimento no 

País, diz respeito ao aumento de 12 pontos percentuais no total de consumidores 

classificados como ñindiferentesò no momento de realizar o ato de compra. Estes eram 

25% em 2006 e cresceram para 37% em 2010 (INSTITUTO ETHOS; INSTITUTO 

AKATU, 2010). Em uma análise ampla, o crescimento do segmento de consumidores 

indiferentes é creditado ao movimento de ascensão social e de incorporação ao mundo 

do consumo de uma parte significativa da população brasileira, verificados 

especialmente ao longo dos dois governos do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, nos 

períodos de 2003 a 2006 e de 2007 a 2010. Durante esse período, segundo os 

organizadores da pesquisa, a renda das famílias categorizadas como os mais pobres no 

país cresceu 8% ao ano, enquanto o rendimento dos 10% categorizados como os mais 

ricos cresceu 1,55% no mesmo espaço de tempo.  

O jornal Folha de São Paulo utiliza dados divulgados pela Fundação Getúlio 

Vargas para analisar o crescimento da Classe C no Brasil e afirma que desde 1992 é 

observado o crescimento da parcela da população brasileira pertencente a essa classe 

(CLASSE..., 2011). Porém, sua expansão aconteceu de maneira mais acentuada a partir 

de 2003 em concordância com as pesquisas dos Institutos Ethos e Akatu. Segundo o 

jornal, atualmente, são 105,4 milhões de pessoas ou 55,05% da população nessa classe 

(CLASSE..., 2011). Conclui o artigo por fim que a combinação de aumento 

populacional e de renda fez com que a classe C já represente o segmento com maior 

consumo no país, a superar as classes A e B (CLASSE..., 2011).  

Para especialistas dos Institutos Ethos e Akatu (2010), por meio de projeções da 

Federação do Comércio do Estado de São Paulo (Fecomércio), o consumo de produtos e 

serviços nas classes C, D e E deve manter um ritmo de crescimento entre 7% e 8% ao 

ano. Isto, segundo os analistas, equivale ao dobro do esperado para as classes A e B, no 

período de 2010 a 2013. Este movimento é potencializado pelo aumento da 

disponibilidade de crédito que ocorre ao longo dos últimos anos na economia 

brasileira.
10

 Dessa forma, o aumento de renda em segmentos da sociedade até então 

excluídos socioeconomicamente se converte rapidamente em consumo efetivo e 

consequentemente em desperdício e descarte incorreto.
11

  

                                                
10 No Estado de Goiás, de 2007 a 2012 foi registrado um acréscimo nas operações de crédito de 170% 

(MONTEIRO, 2013). 
11 Para ilustrar a informação, Lúcia Monteiro esclarece que, diariamente, a Companhia de Urbanização de 

Goiânia (Comurg) responsável pela gestão do lixo urbano na cidade, recolhe das ruas 12.000 quilos de 
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Assim, o crescimento da classe C, o aumento de renda da população, a 

democratização do acesso aos créditos, entre outros fatores menos explorados neste 

estudo, criam um contexto econômico de acesso ao consumo a grandes contingentes da 

população, para os quais é mais difícil, em um primeiro estágio, a incorporação de 

comportamentos de consumo vinculados a exigências de práticas por parte das empresas 

mais conscientes e sustentáveis. 

 

4 A Teoria dos Stakeholders 

O termo stakeholder apareceu pela primeira vez no campo da Administração em 

um memorando interno do Stanford Research Institute (SRI), em 1963. A ideia inicial 

era designar com essa palavra todos os grupos sem os quais a empresa deixaria de 

existir: acionistas, empregados, clientes, fornecedores, credores e a sociedade. Nesse 

contexto, os administradores deveriam entender as preocupações desses grupos para 

obter apoio aos objetivos da corporação (FREEMAN; MCVEA, 2001). Entretanto, foi a 

partir da interpretação proposta por Freeman (1984), que o termo stakeholder, entendido 

como qualquer grupo ou indivíduo que possa afetar ou ser afetado pela realização dos 

objetivos empresariais, ganhará notoriedade. Tal definição é, desde então, a mais 

utilizada por inúmeros pesquisadores, cientistas sociais e gestores de empresas para 

designar os públicos de interesse com os quais as organizações empresariais devem se 

relacionar (FREEMAN, 1984; SILVEIRA; YOSHINAGA; BORBA, 2005, p. 38; 

ROCHA, 2009, p. 53; BOSZCZOWSKI, 2010, p. 15; BUSCH; RIBEIRO, 2009, p. 6; 

FREITAS; FONTELES; PESSOA; SANTOS, 2011, p. 4).  

A interpretação de Freeman (1984) sobre a teoria dos stakeholders fez desse 

autor uma referência no tema e, apesar de inumeráveis críticas, sobretudo de estudiosos 

da área financeira, vem ganhando força ao enfatizar que ações da organização e a 

consideração dos impactos dessas ações devem levar em conta todos os interessados 

dentro e fora do ambiente empresarial (TAVARES, 2011, p. 3-4). Para Freeman e 

McVea (2001), a principal tarefa do gestor nesse processo seria gerenciar e integrar os 

relacionamentos e os interesses de acionistas, funcionários, clientes, fornecedores, 

                                                                                                                                          
bens dom®sticos classificados como ñinserv²veisò. Como consequ°ncia, afirma a jornalista, o primeiro 

impacto desse consumo desmesurado e descarte inadequado é a sobrecarga do aterro sanitário 

municipal, que acaba por receber materiais que teoricamente poderiam ser reaproveitados 

(MONTEIRO, 2013). 
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comunidades e outros grupos, de modo a assegurar o sucesso empresarial em longo 

prazo.  

Jensen (2001) discorda desse pensamento e afirma que, se assim o fosse, tal 

abordagem consideraria o meio ambiente, terroristas e criminosos como stakeholders 

por estes poderem, em menor ou maior grau, afetar ou serem afetados pela gestão de 

negócios da corporação.  

Também Donaldson e Preston (1995) acreditam que todas as pessoas ou grupos 

com interesses legítimos que participam de uma empresa fazem-no para obter 

benefícios e, nessa perspectiva, não existiriam motivos para a priorização de um grupo 

de interesses em detrimento de outro. Os autores seguem afirmando que existe uma 

variedade de definições para o termo stakeholder, que se modificam de acordo com a 

sua abrangência. Essa afirmativa expõe uma crítica muito comum à teoria dos 

stakeholders, relacionada à sua dificuldade de implementação, sobretudo pela 

complexidade em identificar e hierarquizar stakeholders em níveis de relevância para a 

corporação. Rocha (2009) corrobora a crença dos autores supracitados e alerta que é 

extremamente delicado perceber quais são os stakeholders que em um dado momento 

são fundamentais para garantir o bom funcionamento do negócio. Nesse ponto, 

reforçam Busch e Ribeiro (2009), a teoria dos stakeholders, segundo Freeman (1984), é 

falha porque não oferece diretrizes para identificar os grupos de stakeholders que devem 

ser priorizados no processo decisório de uma empresa. Jensen (2001) destaca que a 

referida teoria não consegue explicar ainda como manejar conflitos de interesses entre 

diferentes stakeholders e nem como os resultados da empresa nesse cenário devem ser 

avaliados. Essa crítica é considerada até mesmo por Freeman, que acaba por reconhecer, 

em trabalho realizado em conjunto com MacVea, que tem havido alguma confusão em 

torno dos níveis de importância de stakeholders. A ideia de que todas as partes 

interessadas sejam igualmente importantes para a organização tem sido uma barreira de 

fato para o avanço do conhecimento nesta linha teórica de investigação, concluem os 

autores (FREEMAN; MCVEA, 2001, p. 10).  

Diante do impasse, Rocha (2009) propõe a resolução dessa questão, ao 

esclarecer que as decisões empresariais sobre com que stakeholders se relacionar em 

determinado momento são, na verdade, orientadas pelas demandas de grupos de 

stakeholders que estejam coerentes e/ou que possam contribuir na realização dos 
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objetivos de maximização do lucro corporativo. Nesse aspecto, a equação utilizada 

pelos gestores é simples. Baseia-se no balanço equilibrado entre custo e benefício.  

Outro aspecto apontado por diversos estudiosos divergentes da controversa 

teoria refere-se à responsabilidade que a empresa teria por todos os envolvidos, isto é, 

os públicos afetados e que afetam as operações do negócio. Nesse aspecto Sternberg 

(1999) afirma que os envolvidos mais afetados pelo desempenho seriam os acionistas, 

que são os stakeholders que carregam maior risco e menos direitos legais em relação à 

corporação. Para a autora, o fato de uma empresa afetar um grupo não pode ser 

confundido com a sua responsabilização por esse grupo. Nesse sentido, ela nega à 

sociedade a autoridade para obrigar as organizações empresariais a alargarem suas 

responsabilidades sob o argumento de que seus membros, conscientes da força do seu 

poder de escolha, podem cessar seu relacionamento com a empresa a qualquer instante. 

Tal obrigação de responsabilidade social é caracterizada como uma ameaça feita pela 

sociedade às empresas (STERNBERG, 1999). Jensen (2001), ao revisitar os 

pensamentos de Milton Friedman (1970), concorda com Sternberg e argumenta que o 

bem-estar social é maximizado quando todas as empresas buscam maximizar seu 

próprio valor. 

O autor defende que a teoria do equilíbrio de interesse dos stakeholders não deve 

nem mesmo ser vista como uma legítima concorrente da teoria da maximização do valor 

da empresa,
12

 por não fornecer uma especificação clara sobre sua missão advinda de um 

único objetivo para a corporação. O autor destaca que a questão mais importante e 

menos discutida no meio acadêmico é definir se a empresa deve possuir uma única 

função-objetivo ou se ela deve perseguir múltiplos objetivos. Segundo seu entendimento 

será impossível para a empresa obter sucesso perseguindo múltiplos objetivos, pois 

fatalmente acabará desperdiçando energia e fracassando. Para o autor, objetivos 

diversos escondem de fato ausência de objetivos. 

Controversamente Jensen (2001) acaba por reconhecer que apenas aceitar uma 

postura mais tradicionalista em relação à maximização dos lucros dos acionistas não 

assegurará seu êxito e enxerga no que ele chama de ñmaximiza­«o do valor iluminadoò 

                                                
12   Segundo Jensen (2001), a teoria da maximização do valor da empresa possui suas raízes nas teorias de 

economia e finanças. Nesse sentido, Silveira et al (2005) confirmam em seu trabalho a forte tendência 

entre estudiosos da área financeira na crença de que o administrador financeiro deve agir em interesse 

dos proprietários, que têm por objetivo maximizar a sua própria riqueza. Nessa linha analítica, tal 

crença torna atual a teoria dos shareholders de Milton Friedman, proposta em 1970. 
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ou ñteoria dos stakeholders iluminadaò uma forma de tentar equilibrar a maximiza­«o 

do valor da empresa sem ignorar os interesses de seus stakeholders. Para tanto, propõe 

foco no atendimento das demandas das partes interessadas mais importantes para a 

companhia e alerta, porém, que a maximização do seu valor em longo prazo será o 

objetivo único da empresa. 

Ao longo dos anos percebem-se significativos avanços nas ciências 

administrativas, influenciados pela teoria dos stakeholders. Nesse aspecto, é 

interessante notar que em relação ao estudo sobre as correntes científicas que 

investigam o tema em questão, autores como Jensen (2001) acreditam que a teoria dos 

stakeholders possua suas raízes principalmente na sociologia, no comportamento 

organizacional e na política de interesses de grupos específicos, e trata-se, na verdade, 

de uma abordagem administrativa. Tal abordagem enfatiza o gerenciamento ativo do 

ambiente do negócio, dos relacionamentos entre os participantes e a consequente 

promoção dos diferentes interesses ao deixar os executivos livres para tomar decisões 

baseadas na sua vontade.  

Donaldson e Preston (1995), apesar de suas restrições ao pensamento de 

Freeman, tentaram validar a teoria dos stakeholders por meio de sua divisão em três 

dimensões inter-relacionadas: descritiva, instrumental e normativa. Na dimensão 

descritiva, as características e os comportamentos da empresa são descritos em relação 

aos stakeholders, a empresa identifica o que está ocorrendo interna e externamente. A 

instrumental identifica as conexões entre a gestão dos stakeholders e os objetivos da 

organização e seus resultados, e percebe como os stakeholders afetam seu desempenho. 

Na normativa, as questões morais e filosóficas são enraizadas na gestão da empresa e 

criam estratégias de defesa. Já Brenner e Cochrane (1991) oferecem dois propósitos 

para a teoria: descrever como as organizações operam e auxiliar no prognóstico 

organizacional. Windsor (1999; apud SILVEIRA et al., 2005, p. 38), afirma que há 

correntes que defendem que múltiplos interesses podem sim ser balanceados, inclusive 

com o benefício da obtenção de vantagens mútuas. Freeman e McVea (2001) vão notar 

que o desenvolvimento da teoria dos stakeholders vem ocorrendo dentro de quatro 

linhas distintas de pesquisa da Administração de Empresas: planejamento corporativo, 

teoria de sistemas, teoria organizacional e responsabilidade social empresarial. Esta 

última é entendida pelos autores como uma área de investigação acadêmica que 

representa um conjunto de abordagens empíricas ao invés de um agrupamento teórico 
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coerente. Nesse aspecto, a contribuição da literatura sobre responsabilidade social à 

teoria dos stakeholders configura-se pela inclusão de grupos que historicamente têm 

sido omitidos ou ignorados pela análise tradicional, porque assumiram um 

relacionamento conflituoso com a empresa. Assim, na perspectiva dos autores, a 

ampliação do âmbito da análise das partes interessadas abre possibilidades para que a 

empresa construa relacionamentos fortes, confiáveis e que tenham como resultado a sua 

boa reputação junto ao público externo (FREEMAN; MCVEA, 2001, p. 9-10). 

Nessa linha de pensamento, Busch e Ribeiro (2009) percebem que além de 

aumentar o escopo da análise das partes afetadas pelos negócios de uma organização 

empresarial, outra contribuição da literatura sobre RSE à teoria em discussão foi 

responsabilizar os gestores pela estruturação dos diálogos com grupos anteriormente 

antagônicos, como por exemplo, o movimento ativista ambiental. Todavia, esclarecem 

as autoras, embora os contributos da teoria dos stakeholders sejam conforme o exposto, 

exaustivamente discutidos no meio científico, no âmbito organizacional sua aplicação 

ainda carece de efetividade por parte dos gestores (BUSCH; RIBEIRO, 2009, p. 10). 

Tavares (2011) complementa e esclarece que, embora as estratégias empresariais 

emanadas da teoria dos stakeholders criem valor para a empresa, ainda não existem 

ñabordagens emp²ricas que confirmem as evid°ncias dessa teoria, apesar dos estudos e 

de muitas pesquisas sobre RSE e desempenho financeiro nas organiza­»esò 

(TAVARES, 2011, p. 4). 

Assim, Sauerbronn (2011) alerta que, apesar das controvérsias, é inquestionável 

a importância da incorporação do conceito de stakeholder para a ampliação da literatura 

de RSE, justamente por, ao permitir a operacionalização de modelos teóricos de 

responsabilidade socioambiental e associar as questões sociais e ambientais às 

estratégias da empresa, a teoria dos stakeholders permanece como conceito ainda 

relevante na literatura referente a essa área temática de discussão. Portanto, 

complementa Boszczowski (2010), inspirada na opinião de diversos autores, a decisão 

de incorporar aspectos sociais e ambientais à estratégia de uma empresa com o objetivo 

de gerar valor e vantagens competitivas requer um processo declarado de gestão de 

stakeholders. 

Aligleri (2011) elucida a questão e explica que essas discussões, ao contrário de 

enfraquecer a teoria proposta por Freeman, reforçam direta ou indiretamente a 

importância da construção de diálogos e gestão de stakeholders, e justifica assim o 
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porquê de muitos acadêmicos relacionarem o comportamento responsável das empresas 

à referida teoria (ALIGLERI, 2011, p. 59). 

Essa linha de interpretação encontra respaldo em Savitz (2007), que acredita, sob 

a perspectiva de um mundo interdependente e interconectado, que envolver os 

stakeholders nos processos de tomadas de decisão e práticas de negócios que possam 

afetá-los constitui uma ferramenta eficaz para transformar hostilidade em energia 

positiva e traduz-se, por conseguinte, em fator fundamental para o avanço e a 

perenidade do empreendimento. 

 

5 Engajamento de Stakeholders  

Na tentativa de encontrar paliativos para a problemática levantada por diversos 

pesquisadores em relação à dificuldade de mapear as partes interessadas fundamentais 

para o bom desempenho da organização, Clarkson (1995) propõe a classificação dos 

stakeholders em primários e secundários. Segundo o autor, seriam classificados como 

primários aqueles stakeholders sem os quais a empresa não pode sobreviver: 

proprietários, clientes, fornecedores, empregados, a concorrência, governo e sociedade; 

como secundários, aqueles que influenciam ou são influenciados pela organização, mas 

não são envolvidos em transações comerciais com ela ou não são essenciais para sua 

sobrevivência. Por isso, em seu entendimento, as empresas devem investir recursos em 

ações relacionadas a stakeholders primários; caso contrário, deixariam de criar valor 

para os acionistas. 

Estudos revelam que, como estratégia de sobrevivência empresarial, para além 

da diversidade de públicos com os quais se relacionam ï consumidores, fornecedores, 

funcionários, acionistas, instituições financeiras, concorrentes ï é imprescindível que as 

organizações ouçam seus stakeholders ï ONGs, signatários de acordos internacionais, 

meios de comunicação, órgãos legisladores, responsáveis pelo meio ambiente etc. Para 

tanto, é imprescindível que as organizações desenvolvam canais de comunicação que 

ajudem a identificá-los e a mediar essas relações (BERNARDO, 2006; 

BOSZCZOWSKI, 2010; SPITZECK; HANSEN; ALT, 2011; FREITAS et al., 2011). 

Freitas et al. (2011) esclarecem que para engajar stakeholders é necessário que as 

empresas desenvolvam canais de diálogos de forma a conhecer as suas demandas e 
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expectativas. Só assim poderão encontrar soluções tendo em vista o desenvolvimento de 

relações sustentáveis.  

Quanto ao termo engajamento, Bernardo (2006) argumenta que o conceito situa-

se entre dois extremos. De um lado, o alinhamento dos interesses dos stakeholders aos 

da empresa, com um sentido implícito de convencimento e aliciamento. Do outro, torna-

se um processo de mudança de paradigma, o que demanda um complexo número de 

fatores, valores e transcendências. A autora explica que os extremos referidos estão 

presentes até mesmo nos significados do termo, descritos nos dicionários, que vão de 

recrutamento, aliciamento; participação em grupos organizados, movimentos ou 

partidos; até um sentido que, por ironia, está muito distante das preocupações 

contemporâneas das empresas, mas, de qualquer forma, não deixa de ser provocativo e 

inspirador. Trata-se do empenho ético e político na liberdade de escolha fundamentada 

na capacidade humana de reinventar-se a si mesmo e a sociedade. Nesses termos, o 

engajamento exigiria das empresas e de suas lideranças um olhar para além dos seus 

limites, em alcance, profundidade e tempo. Com o cuidado de que as estratégias 

articuladas para o engajamento de suas partes não sejam ñum produto anf²bio, que alia 

princípios e valores a táticas de cooptação ou pressão que, de fato, não almejam inserir a 

empresa na comunidade, mas, sim, inserir a comunidade na empresaò (BERNARDO, 

2006, p. 57). Krick et al. (2005), Spitzeck et al. (2011) e Boszczowski (2010), concluem 

portanto que essa habilidade de perceber e gerir as pressões e pontos de vista dos 

diferentes públicos constitui uma variável estratégica de importância crescente para as 

empresas, nessa perspectiva, entendida como engajamento de stakeholders.  

Para conhecer e descrever o conjunto de atividades que as empresas 

desenvolvem para engajar seus stakeholders em suas estratégias, é necessário identificar 

primeiramente as práticas que as empresas desenvolvem para incorporar demandas de 

um grande grupo de stakeholders em suas decisões. De acordo com a literatura de 

gestão de stakeholders, o seu engajamento pode ser caracterizado através dessas 

práticas. Assim, várias instituições como o Banco Mundial, as consultorias 

SustainAbility e AccountAbility, centros de pesquisa, como o Doughty Centre for 

Corporate Responsability, da Universidade de Cranfield (SPITZECK et al., 2011) e o 

Instituto Ethos (2006), no Brasil, oferecem guias e metodologias para o engajamento de 

stakeholders.  
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Boszczowski (2010) apresenta em sua revisão de literatura sobre o tema 

iniciativas de engajamento de stakeholders divididas em três fases interdependentes: 

conhecer stakeholders e suas demandas, interagir com os stakeholders e tomar decisões 

que considerem as demandas identificadas. A autora indica ainda dois focos de estudos 

para abordagens de engajamento de stakeholders ï na comunicação e no 

relacionamento. Conforme demonstra o estudo de Krick, Forstater, Monaghan e 

Sillanpää (2005), estes foram subdivididos em quatro vertentes: a da comunicação, a do 

diálogo, a da consulta e a da parceria. Diálogo, consulta e parceria são apresentados, 

assim, como iniciativas de engajamento com os stakeholders focados no 

relacionamento.  

O quadro 1, traduzido por Boszczowski (2010) do trabalho de Krick et al (2005), 

apresenta um resumo dos processos e exemplos de práticas utilizadas para o 

engajamento de stakeholders, os quais são muito semelhantes aos instrumentos de 

engajamento de stakeholders apresentados nos trabalhos de Spitzeck et al. (2011) e 

Freitas et al. (2011).  

No entendimento de Boszczowski (2010), a comunicação com stakeholders é o 

processo de repassar às partes interessadas informações sobre a organização, produtos, 

planos, valores, princípios. Um processo de natureza relacional em que uma parte é o 

emissor e a outra é o receptor. A consulta é o processo de conseguir informações com 

stakeholders através de pesquisas ou grupos focais e utilizar essas informações para 

fazer planos, tomar decisões estratégicas ou redirecionar esforços das ações de 

sustentabilidade. Pode ser formal ou informal e ocorre do emissor, que direciona a 

consulta para o receptor, que a responde, fornecendo as informações requeridas. O 

diálogo, da mesma forma que a consulta, envolve troca de opiniões e informações e 

objetiva explorar perspectivas distintas, necessidades, demandas e alternativas para 

promover o mútuo entendimento entre as partes, a confiança e cooperação na estratégia, 

ou iniciativa. Também pode ser formal ou informal; porém, o emissor, de quem parte a 

consulta, pode também fornecer informações para o receptor. Por fim, as parcerias, que 

são definidas como uma associação em que a soma das partes representa um 

fortalecimento mútuo para atingir um determinado objetivo ou uma meta operacional. 

Assim como o diálogo, têm o objetivo de promover entendimento mútuo e explorar 

opiniões, mas com o diferencial de buscar sinergias entre competências e recursos para 

transformar as metas e intenções estratégicas em ações. 



31 
 

Quadro 1: Abordagens para relacionamento com stakeholders a partir dos processos de engajamento 

COMUNICAÇÃO  CONSULTA DIÁLOGO  PARCERIAS 

¶ Call Center 

¶ Educação 

Corporativa 

¶ Relatórios de 

projetos internos 

¶ Relatórios de 

desempenho e de 

indicadores 

¶ Web sites 

¶ Palestras, 

conferências, 
seminários e 

apresentações. 

¶ Questionários e 
pesquisa 

¶ Grupo focal 

¶ Consultoria ad hoc em 

encontros com 

stakeholders 

¶ Consulta a comunidade 

¶ Fóruns de consulta 

¶ Mesas redondas para 

discussão 

¶ Feedbacks on line 

através de sites. 

¶ Fóruns 
multistakeholders 

¶ Painéis 

¶ Encontros de líderes 

¶ Redes virtuais e 
sociais 

¶ Círculos de 

aprendizagem 

¶ Joint-ventures 

¶ Projetos de 

desenvolvimento 

local sustentável 

¶ Iniciativas com 

múltiplos parceiros 

¶ Alianças 

estratégicas 

 

Fonte: Krick, et al. (2005) traduzido por Boszczowski (2010). 

Spitzeck et al. (2011) realizaram estudos com grupos de empresas que compõem 

o Corporate Responsability Index
13

 e identificaram ainda dois fatores que podem ser 

determinantes para a motivação corporativa de iniciar o processo de engajamento de 

stakeholders: os riscos e as oportunidades. Em síntese, os autores acreditam que cabe 

apenas à empresa decidir como fazer esse engajamento: se de forma reativa, com 

repercussões negativas na mídia a lançar dúvidas sobre sua reputação corporativa ou 

proativamente, ao construir, mais do que parcerias, vínculos sustentáveis baseados na 

confiança mútua, abrindo oportunidades para a criação de novos modelos de negócios 

(SPITZECK et al., 2011), como os possíveis por meio da gestão sustentável de resíduos 

sólidos recicláveis (MOTA, 2012). 

Interessante notar que, com relação ao envolvimento dos diferentes grupos de 

stakeholders nos processos de engajamento das empresas estudadas na amostragem de 

Spitzeck et al. (2011), as empresas ainda não definiram claramente os públicos com 

quem se engajam. Nesse universo, os mais consultados são os grupos de funcionários e 

consumidores, que notoriamente possuem relações comerciais com as empresas, o que 

caracteriza, na opinião dos autores, uma relação de alta interdependência de recursos. 

Também Freitas et al. (2011) observaram em seu estudo que os principais grupos de 

stakeholders mapeados pelas organizações empresariais foram, além dos funcionários e 

                                                
13 Instrumento criado pela organização sem fins lucrativos Business in the Community, usado como 

ferramenta de benchmarking no Reino Unido. Semelhante ao Índice de Sustentabilidade Empresarial 

(ISE), da Bovespa, no Brasil (SPITZECK et al., 2011). 
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consumidores já identificados no trabalho de Spitzeck et al., os fornecedores, os 

acionistas, a comunidade e o governo, isto é, stakeholders primários em alinhamento ao 

pensamento de Clarkson (1995). Na opinião de Freitas et al. (2011), a maioria das 

empresas estudadas, deliberadamente ou não, identifica como principais os stakeholders 

primários e focam a atenção na construção de relações duradouras apenas com esses 

públicos. 

Tanto o estudo de Spitzeck et al. (2011) quanto o de Freitas et al. (2011) 

concluem que as empresas ainda não apresentam de modo minucioso a forma como se 

relacionam com seus stakeholders. Os autores notaram que em muitos casos estudados 

as empresas deixam de relatar os resultados das relações estabelecidas ou como fazem 

para manter o canal de relacionamento aberto, o que expõe a aparente fase inicial de 

engajamento de stakeholders e, consequentemente, das ações de responsabilidade social 

no Brasil, já evidenciado neste estudo. Também a falta de transparência quanto ao 

impacto da relação, segundo os autores, gera desmotivação entre os stakeholders 

envolvidos. Isso explica a relação conflituosa muitas vezes vivenciada entre empresas e 

ONGs, em que, uma vez rompida a ligação de confiança, o diálogo em seguida é 

abandonado e restam apenas críticas mútuas, muitas vezes expressas publicamente 

(SPITZECK et al., 2011). 

Por isso, alertam os estudiosos consultados, é extremamente importante 

descrever os impactos do engajamento com stakeholders, caso as empresas queiram 

construir relacionamentos fortes e sustentáveis com seus públicos de interesse.  

 

6 Engajamento de Stakeholders na Gestão dos Resíduos Sólidos Recicláveis 

Com a nova agenda verde, os empresários observam a elevação do nível de 

importância das estratégias ambientais no meio corporativo, o que, no entendimento de 

Freitas et al. (2011), é resultado direto e importante contributo da já apresentada 

controversa teoria dos stakeholders. Spitzeck et al. (2011) também destacam em seu 

estudo a temática ambiental como um dos principais tópicos de preocupações dentre os 

stakeholders identificados pelas empresas investigadas. Esse resultado, segundo os 

autores, evidencia a forte preocupação dos stakeholders com a questão ambiental e a 

consequente pressão destes para que políticas, valores e crenças transformem-se com 

maior frequência em práticas exitosas, que resultem em novos projetos e novas ações 
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transformadoras. Seiffert (2011) também constata que as corporações cada vez mais têm 

lançado mão de diversas ferramentas para avaliar seu desempenho ambiental e 

demonstrar a seus stakeholders que possuem um sistema de gestão ambiental
14

 bem-

sucedido, apropriado e em funcionamento. Na opinião da autora, essas ferramentas 

conseguiram adesão do empresariado justamente por basearem-se no princípio de que o 

acesso ao mercado e ao lucro é cada vez maior para as empresas que não poluem, 

deixam de poluir ou o fazem em menor escala.  

Em uma abordagem mais ampla, a gestão socioambiental converter-se-ia 

facilmente em dimensão definitiva para os negócios, que poderia ser expressa desde a 

interação do processo produtivo, relacionado com insumos e vizinhanças, perpassaria 

instrumentos e mecanismos financeiros focada na redução de riscos e alcançaria, no 

final da cadeia, o consumidor, que sinalizaria com preocupações crescentes, 

relacionadas desde a qualidade do conteúdo dos produtos à qualidade socioambiental 

nos processos produtivos (BOECHAT et al., 2005).  

Diversos autores consultados neste estudo concordam que não é mais suficiente 

que as empresas apenas tenham em conta o seu processo produtivo. É imprescindível 

acompanhar o impacto do produto em toda sua trajetória, ou seja, desde a matéria-prima 

utilizada, passando pelo eventual descarte de embalagem até uma adequada destinação 

do resíduo sólido final. Nesse contexto, as discussões em torno da implantação da Lei n. 

12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), foram 

extremamente relevantes para a investigação. Justamente pelo seu caráter inovador, essa 

lei respalda parcerias capazes de fortalecer as relações entre a iniciativa privada e 

organismos sociais ligados à cadeia da reciclagem no País e responsabiliza civil e 

criminalmente pessoas jurídicas que não observem as disposições protetivas que cita. 

A referida lei, cujo projeto inicial tramitou por mais de vinte anos na Câmara 

Legislativa, após sua promulgação e vigência, ainda carece de efetivação (SOUSA, 

2012). De qualquer modo, o texto aprovado prevê importantes ações, como a integração 

dos catadores de materiais recicláveis
15

 nas ações que envolvam a responsabilidade 

                                                
14 Sistema de gestão ambiental refere-se às diretrizes e atividades administrativas e operacionais 

realizadas com o objetivo de obter efeitos positivos sobre o ambiente, de modo a reduzir ou eliminar 

danos ou problemas causados pelas ações das empresas (SEIFFERT, 2011). 
15  Estima-se que na base da estrutura da cadeia produtiva da reciclagem brasileira se encontrem cerca de 

500 mil trabalhadores informais, denominados catadores de materiais recicláveis, que realizam a coleta 

seletiva nas ruas das cidades e em áreas nos arredores de conglomerados urbanos destinadas ao 

dep·sito do ñlixoò. Com esse material, fornecem a mat®ria-prima para as indústrias de reciclagem no 
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compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; o incentivo à criação e ao 

desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores; o 

incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 

para a melhoria dos processos produtivos e para o reaproveitamento dos resíduos 

sólidos; a articulação entre as diferentes esferas do poder público e destas com o setor 

empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; o estímulo à criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante 

a valorização dos resíduos sólidos, além da possibilidade de incentivos fiscais, 

financeiros ou creditícios a projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida 

dos produtos, prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de 

associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis (BRASIL, 2010).  

Nesse aspecto Sousa (2012) esclarece que a PNRS coloca o Brasil em posição de 

destaque no cenário internacional, por inserir, nos debates sobre a deposição de resíduos 

sólidos, o viés social a partir da proposta de inclusão do catador de material reciclável à 

estrutura da cadeia da reciclagem. Por isso, a deposição de resíduos em aterros 

controlados e/ou lixões
16

 é tolerada, diferentemente de países do continente europeu, 

Estados Unidos e Canadá, que optaram pelo investimento na compostagem e na 

incineração com recuperação energética
17

 para deter o crescimento da produção de 

resíduos. Isso se dá, em parte, devido ao alto custo de implantação e operação de 

centrais de incineração em relação ao simples envio de resíduos para aterros, onde ainda 

existe a possibilidade de coleta de gases e consequentemente comercialização de 

créditos de carbono. Entretanto, a questão fundamental que impede o Brasil de adotar 

tais métodos para tratamento de resíduos refere-se ao clamor dos trabalhadores da 

reciclagem. Estes, por sua vez, denunciam perdas econômicas devido à queima aleatória 

                                                                                                                                          
País (BOECHAT et al., 2005). Esses catadores são pessoas sem qualquer tipo de proteção social, 

exercem suas atividades laborais em condições insalubres em troca de baixíssima remuneração e 

sujeitam-se a uma identidade social deteriorada. O lixo é o local onde encontram uma forma lícita de 
sobreviverem, construírem uma identidade e almejarem algum reconhecimento social (CUNHA, 2011). 

16  Nos aterros controlados e lixões, como são popularmente conhecidos os depósitos de lixo a céu aberto 

no Brasil, os resíduos são colocados diretamente em contato com o solo, sem qualquer cuidado ou 

sistema de tratamento contra danos e degradações. Seus perversos impactos para o ambiente incluem a 

produção de percolado (chorume) que infiltra no solo, a liberação de gases tóxicos que contribuem para 

o efeito estufa e a proliferação de vetores biológicos (SOUSA, 2012). 
17 A autora refere-se ao tratamento de resíduos em incineradores modernos que recuperam energia. O 

processo denomina-se Waste To Energy ï WTE, muito utilizado nos EUA, em países da Europa e Ásia, 

como China, Rússia e Japão (SOUSA, 2012). 
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de material reciclável, caso as centrais de incineração, em particular, venham a ser 

adotadas no País
18

 (SOUSA, 2012).  

Mota (2012) e Santos (2009) defendem que a gestão de resíduos sólidos no 

Brasil através da recuperação de produtos visando à utilização eficiente de recursos 

naturais e o incremento no seu ciclo de vida, sob o viés da proteção ambiental e inclusão 

social, pode apresentar-se como uma alternativa importante para a minimização do 

volume de resíduos enviados atualmente aos aterros e/ou lixões. 

No Brasil a taxa de crescimento da produção de resíduos sólidos aumenta em 

proporções maiores que a taxa populacional, ao passo que a sua deposição, em grande 

parte, se dá de forma inadequada (SANTOS, 2009; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 2010, 2011, 2012). 

Nesse sentido, dados publicados pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe)
19

 em 2010 demonstram que o volume de 

resíduos sólidos urbanos gerado pela população brasileira foi 6,8% superior ao 

registrado em 2009. Isso implicou um incremento na geração de resíduos sólidos seis 

vezes superior ao crescimento da população no mesmo período, a indicar que 

individualmente o brasileiro produziu em média 378 quilos de lixo naquele ano 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E 

RESÍDUOS ESPECIAIS, 2010). Nos relatórios referentes ao panorama de resíduos 

sólidos no País em 2011 e 2012, a Abrelpe confirma essa tendência de crescimento da 

produção per capita de lixo em relação à taxa de crescimento populacional no Brasil, 

elevando para 383 quilos a produção média de cada brasileiro, novamente superior ao 

aumento da população no mesmo período. Os dois últimos estudos ainda registram que 

em torno de 24 milhões de toneladas de lixo, ou 41,94% do total do lixo coletado foram 

descartados de maneira imprópria. Segundo os levantamentos, a Região Centro-Oeste
20

 

do Brasil mantém um dos piores desempenhos relativamente aos índices de adequação 

                                                
18 Entretanto, Sousa (2012) defende que os processos de incineração WTE e compostagem, caso sejam 

adaptados e incorporados à realidade sociocultural brasileira, constituem-se em alternativas capazes de 
facilitar a implementação das ações previstas na PNRS. 

19 A publicação Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 2010; 2011; 2012), desde sua 

primeira edição, no ano de 2003, tem o objetivo de permitir uma visão geral do problema representado 

pelos resíduos sólidos no País. Essas publicações estão disponíveis no sítio 

www.abrelpe.org.br/panorama_apresentacao.cfm. Acesso em: 13 mai. 2013. 
20 Esses dados referem-se ao volume de resíduos sólidos totais produzidos em toda a Região Centro-Oeste 

do Brasil, que compreende os estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e o Distrito 

Federal. 
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da destinação final: 70,6% das 14.788 mil toneladas de resíduos sólidos urbanos 

coletados por dia na região foram dispostos a céu aberto e encaminhados para aterros 

controlados sem sistemas de tratamento necessários para a proteção ao meio ambiente e 

à saúde pública. Enquanto que 4.347 mil toneladas ou 29,4% tiveram como destino os 

aterros sanitários ï também, evidentemente, o menor percentual de adequação em 

relação às demais regiões do País (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE 

LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 2012).  

Em relação ao estado de Goiás, onde se localiza a empresa estudo de caso, os 

dados apresentados na figura 1 referem-se ao descarte de resíduos sólidos urbanos e 

mostram que, diariamente, 70,9% ï correspondente a 4.151 mil toneladas ï do lixo 

coletado, têm destino ambientalmente inadequado, encaminhados para aterros 

controlados ou lixões. 

 
Figura 1: Destinação final de resíduos sólidos no estado de Goiás (ton./dia). 
Fonte: Abrelpe (2012, p. 69). 

Embora firam o que preceitua a Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 

(BRASIL, 1998), que versa sobre os crimes ambientais no Brasil, a deposição de lixo a 

céu aberto é uma prática comum entre os administradores das cidades brasileiras.
21

 Em 

todo o País, 60% dos municípios não possuem local adequado para a remessa final dos 

seus resíduos sólidos urbanos. Entretanto, o relatório divulgado pela Abrelpe em maio 

de 2013, referente ao panorama dos resíduos sólidos urbanos no ano de 2012, mostra 

que o crescente mercado de serviços de limpeza urbana da região movimentou a quantia 

de um bilhão de reais,
22

 gerando ao final 28.708 postos de trabalho (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 

2012). Esse crescimento será melhor observado no quadro 2, que apresenta a evolução 

                                                
21 Entretanto, a Abrelpe informa no mesmo relatório que 60% dos municípios no País possuem 

implantada alguma iniciativa relacionada à coleta seletiva e à reciclagem de resíduos (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 2012, p. 30). 
22 Segundo a Abrelpe (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E 

RESÍDUOS ESPECIAIS, 2012), no Brasil, o mercado de limpeza urbana movimentou 23 bilhões de 

reais em 2012, o que evidencia a projeção desse setor no cenário econômico nacional. 
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dos empregos diretos criados no setor a partir de 2010, e na figura 2, que trata dos 

valores financeiros envolvidos nessa gestão. 

Quadro 2: Empregos diretos gerados pelo setor de limpeza urbana na região Centro-Oeste. 

Região Centro-Oeste 

Ano 2010 2011 2012 

Empregos Públicos 13.839 14.872 15.649 

Empregos Privados 12.717 12.917 13.059 

Total de Empregos 26.556 27.789 28.708 

Fonte: Quadro elaborado a partir das publicações da Abrelpe (2010, p. 49, 2012, p. 68). 

 

 Figura 2: Mercado de limpeza urbana na região Centro-Oeste. 
 Fonte: Abrelpe (2012, p. 68). 

Como alternativa ambientalmente sustentável para esse dilema, a Agenda 21, em 

seu capítulo 21, (NAÇÕES UNIDAS, 1992) orienta os estados a desenvolverem novas 

estratégias que ultrapassem o envio de lixo aos aterros e a conciliar desenvolvimento 

econômico com preocupação socioambiental. A Agenda é um importante registro do 

acordo entre países. Teve seus compromissos fortemente reafirmados durante a Cúpula 

de Johannesburgo (LOUETTE, 2007) e mais recentemente na Conferência das Nações 

Unidas Rio + 20 (NAÇÕES UNIDAS, 2012), 

Nessa perspectiva, Santos (2009) e Mota (2012) notam que a gestão de resíduos 

sólidos no Brasil, ao adquirir status de problemática contemporânea, torna-se relevante 

para o desenvolvimento de pesquisas no âmbito acadêmico. Por isso, acredita-se que 

investigações focadas na análise dos impactos das relações estabelecidas entre empresas 

e stakeholders podem subsidiar as organizações empresariais a adotarem estratégias 

eficazes na consolidação de parcerias futuras (BOSZCZOWSKI, 2010), possibilitar a 

aprendizagem mútua e identificar as ameaças e os desafios impostos à sua consolidação 

(SANTOS, 2009; MOTA, 2012), tanto no contexto empresarial, orientado pelo lucro, 
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quanto nos contextos dos parceiros ï entidades filantrópicas
23

 e cooperativas de 

reciclagem orientadas por outros princípios, como o de economia solidária
24

 (MOTA, 

2012).  

                                                
23 São consideradas entidades filantrópicas no Brasil aquelas que, por suas atividades e definições 

estatutárias não visam lucros, ou não distribuem resultados, não remuneram seus diretores e não 

distribuem benefícios, patrimônio, vantagens etc. Esse conceito é relativamente antigo e foi 

consolidado na Lei Orgânica da Assistência Social ï LOAS (BRASIL, 1993). 
24  A economia solidária foi criada por operários, nos primórdios do capitalismo industrial, como resposta 

à pobreza e ao desemprego. A cooperativa de produção é a modalidade básica da economia solidária, 

em que o capital é possuído pelos que nela trabalham e apenas por eles. Nesse empreendimento, o 

trabalho e o capital se fundem e todos os que trabalham são proprietários da empresa e não há 

proprietários que na empresa não trabalhem (SINGER, 2002). 
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CAPÍTULO II  

METODOLOGIA  

1 Métodos e Técnicas 

Esta investigação tem como objetivo principal identificar e analisar os impactos 

resultantes das relações estabelecidas entre organizações empresariais e stakeholders 

ligados à cadeia da reciclagem no Brasil. Para tanto, a pergunta de partida, a ser 

explicitada mais adiante, foi formulada com o intuito de compreender como os 

stakeholders se inserem nas estratégias de RSE relacionadas à gestão de resíduos 

sólidos recicláveis, para, nesse contexto, avaliar a percepção que, quer a empresa, quer 

os stakeholders têm dessas estratégias e quais as vantagens que delas decorrem para 

todos os participantes. Assim, os procedimentos metodológicos aplicados foram de 

natureza qualitativa, descritiva, exploratória, no nível de análise organizacional da 

empresa estudo de caso ï Belcar Caminhões e Máquinas Ltda.
25

 ï, no período de 2006 a 

2013.  

Entende-se que a opção pelo uso do estudo de caso como estratégia de 

investigação é apropriado quando se pretende confrontar teorias com práticas 

organizacionais, bem como adicionar ou rejeitar considerações teóricas. Nesse sentido, 

convém esclarecer que a escolha da Belcar Caminhões, justifica-se pela sua experiência 

em capitalizar resultados positivos na implementação e no desenvolvimento de 

estratégias de RSE para engajar stakeholders na gestão de resíduos sólidos desde 1998. 

Por isso, acredita-se que o ato de descrever como a empresa estrutura essas relações, o 

ambiente em que as opera e identificar suas motivações, dificuldades e os resultados que 

alcança, possa fornecer dados relevantes e contribuir para o avanço do conhecimento na 

área temática investigada.  

Como contributo diferencial a estudos anteriores, a pesquisa propõe ainda a 

avaliação das relações sob o ponto de vista dos stakeholders. Com essa iniciativa, a 

intenção principal foi perceber os impactos dos relacionamentos propostos pela empresa 

também no ambiente dos seus parceiros, particularmente, com os envolvidos no 

recebimento e/ou na transformação de resíduos destinados pela Belcar Caminhões. 

                                                
25 Doravante denominada Belcar Caminhões, ou simplesmente Belcar. 
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Para tanto, foram elaboradas três hipóteses como possíveis respostas prévias ao 

problema levantado: (i) a consolidação de parcerias com stakeholders está 

proporcionalmente associada ao aprimoramento das práticas de RSE; (ii) o engajamento 

de stakeholders nas estratégias empresariais de gestão dos resíduos sólidos recicláveis 

gera vantagens competitivas para as empresas e (iii) as relações entre empresas e 

stakeholders para a destinação de resíduos sólidos recicláveis gera benefícios 

econômicos, sociais e ambientais. Embora não sejam obrigatórias na abordagem 

qualitativa, as hipóteses foram utilizadas nesta investigação apenas para direcionar o 

raciocínio na formulação e execução do estudo, sem qualquer pretensão de testar ou 

validar resultados. 

Assim, a realização do estudo se fez sem controle das ações, atividades e do 

comportamento dos sujeitos pesquisados. O plano de estudos foi baseado nos métodos 

adotados por outros autores, como: Valente (2006), Boszczowski (2010) e Mota (2012). 

O trabalho de Valente (2006), uma investigação de natureza qualitativa utilizou 

entrevistas em profundidade com posterior análise de conteúdo e documental para 

investigar o comportamento responsável de quatro empresas em Portugal. Mota (2012) 

estudou a inserção das organizações de catadores de materiais recicláveis em programas 

empresariais de logística reversa no Brasil. Com uma abordagem qualitativa de caráter 

exploratório, a autora aplicou entrevistas com roteiro semiestruturado às empresas e 

cooperativas selecionadas para o estudo, sendo que uma das cooperativas foi analisada 

como explanação rival. Nessa perspectiva, tais estudos complementam o trabalho de 

Boszczowski (2010) que, por meio de um estudo de caso único, produziu informações 

relevantes para a análise dos impactos da gestão e do engajamento de stakeholders na 

construção da sustentabilidade corporativa da empresa pesquisada pela autora. Para 

tanto, Boszczowski, utilizou como método além da realização de entrevistas e análise de 

conteúdo, a observação participante e a análise documental. A união dos três trabalhos 

apresenta a oportunidade de validar o arcabouço metodológico utilizado nesta pesquisa, 

bem como a possibilidade de fornecer informações com potencial para complementá-

los. É a partir dessa perspectiva, que se pretende construir o contributo para o avanço do 

conhecimento que envolve o tema investigado, visto que o problema envolve eventos 

contemporâneos, carentes de pesquisas científicas, que se tem pautado em discussões 

tanto no âmbito empresarial quanto nos âmbitos acadêmico e político no Brasil. 
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Por isso, neste estudo, privilegia-se uma abordagem qualitativa. Assim, 

reuniram-se as fontes de evidências em três grupos principais: entrevistas, documentos e 

observação. Na fase inicial da investigação, foram coletados documentos que, após 

análise, apresentaram informações importantes para a seleção de stakeholders, a 

formulação de perguntas e a preparação da entrevistadora para a realização das 

entrevistas em profundidade. Tais entrevistas foram orientados por um roteiro 

semiestruturado e aplicados, por meio de guiões distintos, aos executivos da empresa e 

aos coordenadores das organizações selecionadas.  

Na fase seguinte, realizou-se a transcrição integral das entrevistas, optando-se 

por manter os ritmos do discurso oral e pelo respeito a regionalismos e sotaques. Nesse 

sentido, a técnica para análise das entrevistas foi aplicada com a preocupação de não 

perder o foco holístico sobre o ambiente e as pessoas nele inseridas. Isto é, sem reduzir 

os entrevistados e o campo pesquisado a variáveis, mas observando-os como um todo, o 

que ganha especial sentido no contexto da ecologia humana. Destaca-se que esta forma 

de abordagem permitiu alargar a compreensão sobre o fenômeno estudado. 

Assim, as informações discursivas das entrevistas foram interpretadas e, em 

conjunto com a análise de documentos dos parceiros e da empresa, foram transformados 

em conhecimento. Durante esse processo, a revisão de literatura teve papel determinante 

por fundamentar ações e servir de guia para o encontro de respostas que preenchessem 

as lacunas apontadas por pesquisas acadêmicas anteriores. Porém, precisamente, esse 

foi o ponto de maior risco, pois o processo de produção do conhecimento na abordagem 

qualitativa impõe ao pesquisador a apreensão do uso da sua própria pessoa como o mais 

confiável instrumento de observação, seleção, descarte, análise e interpretação dos 

dados coletados. Nesse contexto, a palavra escrita ocupou lugar de destaque. Assim, na 

tentativa de compreender o objeto de estudo a partir da perspectiva dos participantes, 

realizou-se a análise das informações coletadas, sem se perder a consciência da 

grandeza do desafio que é registrar documentalmente todos os sentimentos, 

pensamentos e todas as sensações oferecidos pelo campo. 

O quadro 3, síntese do plano de estudo , foi construído à medida que as 

informações foram recolhidas e examinadas. Partiu-se de questões amplas, que se 

tornaram mais diretas e específicas no transcorrer do trabalho. O intuito para a sua 

elaboração foi relacionar a escrita das informações apreendidas com os objetivos da 

investigação e o arcabouço teórico apresentado na revisão de literatura.  
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Nos tópicos seguintes serão mais detalhadamente esclarecidos os critérios para a 

seleção de stakeholders, a construção dos roteiros para entrevistas e o percurso até a sua 

efetivação. Também serão apresentadas informações relevantes sobre a identificação e a 

recolha de documentos escolhidos para a composição da análise de dados utilizada no 

estudo.  

Quadro 3: Síntese do Plano de Estudo.  

Pergunta de 

partida 
Como os stakeholders, ligados à cadeia da reciclagem, inserem-se nas estratégias de 

RSE para a gestão dos resíduos sólidos das empresas no Brasil, e quais os impactos 

dessa relação? 
Base teórica Arcabouço teórico que envolve a RSE operacionalizada pelas iniciativas de 

engajamento de stakeholders propostas pela Teoria dos Stakeholders. 
Abordagem 

do problema 
Investigação qualitativa. Estudo exploratório e descritivo. 

Estratégia de 

pesquisa 
Estudo de caso. 

Objeto de 

Estudo 
As estratégias de RSE para o engajamento de stakeholders na gestão de resíduos 

sólidos recicláveis da empresa Belcar Caminhões e Máquinas Ltda. no período de 2006 

a 2013. 

Objetivos da 

pesquisa 
Geral: identificar e analisar os impactos resultantes das relações entre organizações 

empresariais e stakeholders ligados à cadeia da reciclagem no Brasil. 
Específicos:  
¶ Descrever como a empresa estruturou essas relações para perceber as motivações, 

dificuldades e os resultados alcançados, confrontando a percepção dessas relações 

com a dos parceiros envolvidos; 
¶ Identificar os desafios para a consolidação de parcerias futuras entre empresas e 

stakeholders ligados à cadeia da reciclagem no estado de Goiás, em particular na 

capital, Goiânia; 
¶ Contribuir para a ampliação do debate sobre alternativas sustentáveis entre 

empresas interessadas em incluir, nas suas estratégias de gestão de resíduos 

sólidos recicláveis, parcerias com stakeholders. 

Hipóteses (i) a consolidação de parcerias com stakeholders está proporcionalmente associada 

ao aprimoramento das práticas de RSE; 

(ii)  o engajamento de stakeholders nas estratégias empresariais de gestão dos 

resíduos sólidos recicláveis gera vantagens competitivas para as empresas e  

(iii)  as relações entre empresas e stakeholders para a destinação de resíduos sólidos 

recicláveis gera benefícios econômicos, sociais e ambientais. 

Unidades de 

Análise 
Dois distintos modelos de engajamento de stakeholders adotados pela empresa:  

(i) a simples doação de material reaproveitável; 

(ii)  relações que incluem, além da doação de resíduos, a estruturação de vínculos 

mais elaborados, com a transferência de conhecimento e apoio 

administrativo/operacional para que o parceiro promova a transformação e/ou 

comercialização do material reciclável. 

Métodos de 

recolha e 

análise de 

dados 

Entrevistas em profundidade com roteiro semiestruturado e posterior análise de 

conteúdo em conjunto com dados secundários obtidos na recolha de documentos e 

observação de processos na empresa e no ambiente dos stakeholders. 

Fonte: Elaborado pela autora.  
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2 Seleção de Stakeholders 

Na seleção dos stakeholders e dos resíduos a serem considerados neste estudo, 

partiu-se do Mapa de Gerenciamento de Resíduos, uma planilha criada pela empresa 

para planejar, organizar e tornar acessível ao público interno as informações referentes à 

gestão de seus resíduos. Esse mapa contém todos os stakeholders que recebem resíduos 

da empresa. 

A análise desse documento possibilitou a verificação da existência tanto de 

stakeholders que recebem resíduos recicláveis, quanto dos que recebem resíduos não 

recicláveis, como sólidos contaminados por óleo combustível e graxa, resultantes do 

reparo de caminhões e ônibus. Estabeleceu-se aí o primeiro critério de seleção, pois o 

que interessa ao estudo é a destinação dos resíduos sólidos recicláveis, o que exclui, 

naturalmente, os stakeholders que recebem resíduos não recicláveis. 

Verificou-se ainda que há dois tipos de relação da empresa com stakeholders: a 

relação de RSE e a relação comercial. A classificação relação de RSE diz respeito aos 

stakeholders a que a empresa destina voluntariamente resíduos, o que, conforme o 

conteúdo teórico apresentado na revisão de literatura, define a prática socialmente 

responsável.  

Na categoria relação comercial estão inseridos os parceiros com os quais a 

empresa comercializa resíduos. Essa relação em particular inclui duas situações: aquela 

em que a empresa paga para que seu resíduo seja destinado em conformidade com a 

legislação ambiental brasileira e aquela em que empresa o vende para outras empresas 

de reciclagem ou de transformação.  

De posse desses dados, elaborou-se o quadro 4, em que consta a lista dos 

resíduos sólidos recicláveis, os stakeholders responsáveis pelo seu recebimento, o tipo 

de relação estabelecida com a empresa e a situação dessa relação no momento da coleta 

das informações, se ativa ou inativa. 

Após esse levantamento, foi possível descartar então as relações da empresa do 

tipo comercial, porquanto esse modelo de relação não atenderia ao propósito da 

pesquisa.  

Assim, foram contabilizadas onze organizações que possuíam potencial para se 

tornarem objeto de investigação. A lista não pretendia ser exaustiva, desta forma, 

pareceu mais adequado, tendo em vista os objetivos do estudo, utilizar o método de 
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amostragem não casual por conveniência para a seleção do grupo de stakeholders 

passíveis de investigação.  

A partir da decisão sobre o método de amostragem aplicado, tornou-se 

imprescindível incluir outros fatores de seleção para a escolha da amostra. Neste 

aspecto, pareceu adequado estabelecer que fossem estudados apenas stakeholders que 

possuíssem relações com a empresa por no mínimo seis meses e que, à primeira vista, 

encaixassem de algum modo nas unidades de análise propostas para a investigação 

(quadro 3).  

Quadro 4: Lista de resíduos sólidos recicláveis e os stakeholders envolvidos na relação com a empresa 

RESÍDUO STAKEHOLDER TIPO  SITUAÇÃO  

Papel, 

Papelão e 

Plástico 

Associação de Combate ao Câncer em Goiás ï ACCG RSE Inativa 

Goiás Reciclagem Comercial Ativa 

Cooperativa de Reciclagem de Lixo ï COOPREC RSE Inativa 

Associação de Catadores de Materiais Recicláveis 

Beija-Flor 

RSE Inativa 

Cooperativa dos Catadores de Material Reciclável ï 

Cooper-Rama 

RSE Inativa 

Lonas 

publicitárias 

Instituto Flamboyant RSE Inativa 

Casulo RSE Inativa 

Madeira 

Projeto João de Barro RSE Inativa 

Instituto Pestalozzi RSE Ativa 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais ï Apae RSE Ativa 

Resíduos 

eletrônicos 

Sucata Eletrônica Comercial Ativa 

Instituto Pestalozzi RSE Inativa 

Nova Opção Comercial Inativa 

Vidros  
Indicom Ambiental  Comercial Ativa 

Vasilhames 

plásticos 

Indicom Ambiental  Comercial Ativa 

Sucata 
Ipiranga Reciclagem Comercial Ativa 

Filtro de 

óleo 

Ipiranga Reciclagem Comercial Ativa 

Baterias e 

Pilhas 

Ipiranga Reciclagem Comercial Ativa 

Programa de coleta seletiva da empresa Leroy Merlin RSE Inativa 

 

Filtro de ar 

- caminhão 

Indicom Ambiental  Comercial Ativa 

Casulo RSE Inativa 

COOPREC RSE Inativa 

Centro de Referência em Assistência Social ï Cras Vila 

Redenção 

RSE Ativa 
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Filtro de ar 

- estufa 

Indicom Ambiental  Comercial Ativa 

Lâmpadas 

usadas 

Lumitech Comercial Ativa 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Para além dos critérios apresentados, ainda foram considerados pontos de corte 

para a composição do grupo final, a viabilidade de contato com os representantes de 

cada instituição e a disponibilidade para fornecer documentos para consulta.  

No decorrer do desenvolvimento da pesquisa, esses fatores revelaram alto nível 

de importância no que se refere à redução da dificuldade para a recolha de informações 

e identificação de resultados. 

Deliberou-se, ainda, por não se considerar a situação da relação ï ativa ou 

inativa ï na seleção dos stakeholders. Ao contrário, considerou-se que a percepção dos 

resultados dessas relações e dos motivos que levaram ao fim do relacionamento, seriam 

fundamentais na avaliação da capacidade que teria a empresa para rever estratégias, 

introjetar aprendizados e aplicá-los em novas iniciativas para engajamento de 

stakeholders.  

Assim, o estudo focou atenção nas relações da empresa com quatro stakeholders 

que preenchiam as condições previamente estabelecidas: uma cooperativa orientada 

pelos princípios de economia solidária, a Cooperativa de Reciclagem de Lixo Ltda. 

(COOPREC); uma unidade pública de assistência social, o Centro de Referência em 

Assistência Social da Vila Redenção (Cras Vila Redenção) e duas entidades 

filantrópicas, a Associação de Combate ao Câncer em Goiás (ACCG) e a Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae). Considerou-se que alargar mais o grupo de 

estudo imporia o risco de repetir análises e extrapolar o tempo disponível para a 

execução do trabalho. 

Na seleção da ACCG, considerou-se a possibilidade de identificar que tipos de 

impacto haveria em uma parceria que, embora duradoura, nunca avançou para vínculos 

mais elaborados. A entidade, do início até o fim da relação, apenas recebeu a doação de 

resíduos da empresa. Importa ressaltar que se trata do primeiro parceiro com quem a 

empresa abriu diálogo para fazer a doação de resíduos ï papel, papelão e plástico ï em 

meados de 1998.  
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O interesse pela Apae surgiu após o estudo da cadeia produtiva de resíduos que 

envolve a sucata de madeira. Com a produção de duas toneladas por mês, o acúmulo 

desse material gera graves transtornos para a empresa. No entanto, a Belcar encontra, no 

desenvolvimento de parcerias sociais, garantia de seu reaproveitamento por meios 

economicamente mais viáveis e ambientalmente sustentáveis do que o envio para a 

incineração. Por isso, entender os métodos de operacionalização, a estrutura e os 

resultados alcançados por esse stakeholder nos campos econômico, social e ambiental 

explica por que esse parceiro se tornou relevante para o estudo.  

Convém esclarecer que o Instituto Pestalozzi, assim como a Apae, possui perfil 

que o credenciava a participar da amostra final. Entretanto, a Pestalozzi e a Apae 

possuem características similares, tanto em relação ao perfil do público alvo atendido 

pela prestação de seus serviços filantrópicos quanto ao trabalho pedagógico 

desenvolvido com a madeira recebida por doação. O cuidado em diversificar a amostra 

conduziu à decisão de manter na pesquisa apenas uma das instituições. Assim, para 

definir qual dessas organizações comporia o grupo amostral final, mais uma vez, 

lançou-se mão da metodologia adotada para formação da amostra de natureza não 

casual e por conveniência, que acabou por confirmar a participação da Apae na 

investigação.  

A Cooperativa de Reciclagem de Lixo Ltda. (COOPREC) é um caso 

particularmente interessante por tratar-se de uma cooperativa constituída por pessoas de 

baixa renda, que vivem no limite da linha da pobreza e encontraram no trabalho com 

materiais recicláveis meios de prover o seu sustento e de seus familiares. Com a 

empresa, a cooperativa manteve relacionamento durante cinco anos e, tal como a Apae, 

também aparece em farto material publicitário mantido em arquivo pela Belcar. A 

primeira impressão é a de que os ideais previstos na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) sobre como deve ser a associação entre empresas e cooperativas 

parecem ter se materializado nessa relação. Por isso, a inclusão da COOPREC teve o 

objetivo principal de esclarecer as razões que levaram à inviabilidade de um 

relacionamento aparentemente promissor. Importante ressaltar ainda que com quinze 

anos de existência, esse stakeholder possui registros, documentações diversas, 

experiência e, por isso, é referência na prática da economia solidária entre as 

cooperativas do estado. Essa condição reforçou o seu credenciamento para o estudo em 

detrimento das demais cooperativas com as quais a empresa também mantinha relação. 
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Embora a empresa mantenha parceria com o Cras Vila Redenção desde 2010 por 

meio do desenvolvimento de projeto na área de inclusão digital, foi apenas em fevereiro 

de 2013 que o projeto ñV²nculos Sustent§veisò para a doação e transformação de 

resíduos foi estabelecido. Para isso, inicialmente, pairou certa dúvida sobre a inserção 

desse stakeholder, devido ao pouco tempo de relação com a empresa na área temática 

analisada. Nesse caso, previa-se a impossibilidade de coletar dados com força para 

comprovar os resultados que se buscavam. Entretanto, durante o andamento das 

entrevistas com os profissionais da Belcar, foi perceptível a sua importância ï o parceiro 

foi citado em diversos momentos e em todas as entrevistas ï como exemplo de 

amadurecimento das práticas da empresa na gestão de diálogos e parcerias com 

stakeholders. Assim, decidiu-se alargar o prazo estabelecido inicialmente para estudo, 

para incluir o ano de 2013, e adequar os critérios para a seleção de stakeholders 

relativamente ao tempo de parceria para, por fim, incluir o Cras Vila Redenção na 

amostra final. Com isto, também se pretendeu perceber a capacidade de a empresa 

introjetar experiências anteriores na construção de novas relações, conforme se expôs 

anteriormente.  

Foram assim identificados os stakeholders a serem incluídos no estudo em 

profundidade, bem como os resíduos, a situação e a duração da relação com a empresa 

no momento da recolha de informações (quadro 5).  

Quadro 5: Relação da empresa com stakeholders selecionados para estudo 

STAKEHOLDERS  

 

RESÍDUO DOADO SITUAÇÃO DA 

RELAÇÃO  

DURAÇÃO DA RELAÇÃO  

ACCG Papel, Papelão e Plástico Inativa 1998 a 2012 

Apae  Madeira Ativa A partir de agosto de 2009 

COOPREC Papel, Papelão, Plástico e 

Filtro de ar de caminhão 

 

Inativa 

 

2007 a 2012 

Cras  Filtro de ar de caminhão Ativa A partir de fevereiro de 2013  

 Fonte: Elaborado pela autora. 

Por fim, informa-se que a constituição dessa amostra final teve o intuito ainda de 

verificar se as relações da empresa com diferentes stakeholders ï instituições públicas, 

entidades filantrópicas e empreendimentos econômicos solidários ï em diferentes níveis 

de relacionamento, promovem diferentes impactos. 

Quanto à seleção dos resíduos, percebeu-se que não seria possível ter outro foco 

senão na análise da cadeia produtiva do papel, papelão, plástico, madeira e filtros de ar 

de caminhão. O estudo desses resíduos foi vinculado à seleção dos stakeholders já 
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apresentados, visto que era facultada a hipótese de estudar a cadeia produtiva de 

resíduos, caso a relação do stakeholder com a empresa não atendesse aos objetivos 

anteriormente expostos. Nesse sentido, convém esclarecer, que não houve interesse em 

estudar os métodos, as técnicas e os processos utilizados pela empresa para realizar o 

tratamento dos resíduos. Diante do apresentado, mais importante era identificar e 

analisar as estratégias de gestão para abrir diálogos e estabelecer parcerias com 

stakeholders.  

 

3 A Construção dos Roteiros para Entrevistas 

Os tópicos elaborados para compor os roteiros que orientaram a condução das 

entrevistas foram construídos com base no arcabouço teórico apresentado e em 

informações reveladas por meio da recolha de documentos na empresa estudo de caso. 

Desse modo, tais roteiros foram elaborados no decorrer do processo de revisão de 

literatura e nas visitas à empresa para a coleta de dados.  

Dois roteiros foram construídos. Um para ser aplicado à empresa estudo de caso 

e outro para ser utilizado nas entrevistas às organizações parceiras. Concebidos como 

norteadores para a elaboração de perguntas durante as entrevistas, esses roteiros 

permitiram flexibilidade para a formulação de questionamentos adaptados ao perfil 

profissional e ao contexto social das pessoas inquiridas. 

O roteiro aplicado na empresa foi dividido em sete tópicos: Percepções Teóricas 

sobre RSE, Motivações, Estrutura Organizacional para Operar a RSE, Engajamento de 

Stakeholders na Gestão de Resíduos, Comunicação e Relacionamento, Impactos das 

Relações e Desafios.  

De modo geral, os quatro primeiros tópicos foram elaborados com o objetivo 

principal de obter do entrevistado informações que revelassem seus conhecimentos 

teóricos sobre as práticas de RSE, as motivações que levaram a empresa a estabelecer 

parcerias na gestão de resíduos para, em seguida, analisar se suas práticas e intenções, 

conscientes ou não, convergiam com o conteúdo teórico apresentado na revisão de 

literatura.  

O quinto tópico envolveu questionamentos diretos com o intuito de identificar e 

descrever os mecanismos utilizados pela Belcar para abrir diálogos, construir e manter 

parcerias com stakeholders para, no passo seguinte, verificar se tais mecanismos 
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estavam em sintonia com os instrumentos de comunicação e relacionamento 

demonstrados no estudo de Krick et al. (2005), sistematizado no quadro 1 deste 

trabalho. 

O conjunto desses tópicos possibilitou a construção do contexto corporativo da 

empresa estudo de caso em que estão inseridas as práticas de RSE com engajamento de 

stakeholders para a gestão de resíduos. Nesse aspecto, a contextualização foi necessária 

para que, finalmente, nos tópicos seis e sete, fosse possível identificar e analisar os 

resultados, as dificuldades, o aprendizado e os desafios futuros vinculados à gestão 

dessas relações.  

As perguntas formuladas a partir desse roteiro também permitiram a coleta de 

informações para a identificação de percepções dos entrevistados na empresa sobre os 

resultados dos diálogos e das parcerias no ambiente dos stakeholders envolvidos na 

composição deste estudo. Dessa forma, a sistematização apresentada tornou-se relevante 

para produzir a abordagem empírica capaz de confirmar as evidências sobre a eficácia 

da teoria dos stakeholders que Tavares (2011) sugeriu em seu estudo. 

O roteiro aplicado aos stakeholders estruturou-se basicamente em cinco tópicos: 

Estrutura da Organização, Motivações, Relacionamento, Impactos e Desafios.  

Assim, os dois primeiros tópicos focaram no questionamento sobre os objetivos 

que orientam a existência da organização e suas motivações para abrir diálogo e/ou 

fazer parceria com a empresa. O terceiro envolveu perguntas relacionadas à descrição 

das relações e à identificação dos mecanismos usados pelo stakeholder para se 

relacionar com a Belcar.  

Por fim, os dois últimos tópicos trataram dos resultados, aprendizados e desafios 

observados pela organização como resultantes dessas relações. Primeiro no seu próprio 

ambiente para, em seguida, partir para a identificação de possíveis impactos percebidos 

pelos stakeholders no ambiente da empresa.  

 

4 O Caminho até as Entrevistas 

Na seleção dos entrevistados da empresa, levaram-se em conta dois critérios: o 

conhecimento sobre a área temática de discussão e a autonomia do cargo ocupado pelos 
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possíveis entrevistados para tomar decisões estratégicas no contexto empresarial 

estudado.  

Para atender a esses critérios, primeiramente, foi entrevistada a diretora de 

Recursos Humanos e Marketing, senhora Cristina Souza. Sócia da empresa desde 1996, 

idealizadora e gestora do programa de responsabilidade social, Cristina Souza dirige 

atualmente as áreas de Recursos Humanos e Marketing sendo assim, o elemento da 

empresa mais indicado para fornecer informações que viabilizem a construção do 

contexto histórico que envolve o objeto analisado.  

Para a segunda entrevista, selecionou-se a diretora Administrativa e Financeira, 

senhora Rosana Merheb Gedda Carneiro. Filha do fundador da empresa e também sócia, 

Rosana Gedda Carneiro trabalha na Belcar Caminhões desde 1988 e detém, quatro áreas 

sob o seu comando: Assistência Técnica, Peças, Administração e Financeira. 

Basicamente, buscava-se, com essa entrevista, entender o ponto de vista do setor 

financeiro sobre as estratégias utilizadas pela empresa para engajar stakeholders na 

destinação de materiais recicláveis e verificar se há, na visão dessa diretoria, vantagens 

competitivas e benefícios econômicos para a Belcar, conforme se referiu na segunda e 

terceira hipóteses deste estudo.  

Por fim, era necessário sair do campo estratégico e ouvir quem operacionaliza os 

diálogos e viabiliza as parcerias com as organizações selecionadas. Com esse intuito, 

tornou-se necessário entrevistar a assessora de Comunicação e Marketing, senhorita 

Grazielle Nascimento. Ela operacionaliza as decisões da diretoria para manter alinhadas 

a gestão da RSE e o negócio da Belcar. Isto é, para que tais decisões levem em conta os 

aspectos econômico, social e ambiental do empreendimento. Dentre suas atribuições, 

está a coordenação do projeto ñVínculos Sustentáveisò, em que se incluem as relações 

do tipo RSE para a destinação de resíduos. Outro profissional também foi selecionado, o 

coordenador Administrativo de Peças, senhor Regis Cavalcante, escolhido por ser o 

responsável pelo contato com a Apae e pela remessa da sucata de madeira para esse 

stakeholder selecionado para a análise, com o qual Grazielle Nascimento não mantém 

contato. 

As entrevistas realizadas atingiram os níveis hierárquicos, estratégico e 

operacional da empresa estudo de caso. Ressalte-se que os tópicos que incluem 

perguntas referentes à percepção teórica e às motivações para a adoção da RSE como 

estratégia de negócio foram aplicados apenas às sócias da empresa, justamente por 
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serem as responsáveis pela decisão sobre o caminho a ser seguido pela Belcar no âmbito 

do tema discutido. Assim, ao incorporar estes dois níveis de gestão, o estudo 

possibilitou a coleta de informações que apontaram o status da questão no ambiente 

interno da empresa. 

As entrevistas foram então agendadas por e-mail e realizadas nas dependências 

da Belcar, com média de uma hora de duração. Em clima informal, os entrevistados 

demonstraram tranquilidade ao responder às perguntas.  

Não foram identificadas dificuldades para a obtenção de informações e a coleta 

de dados durante a investigação na empresa. Inclusive, na disponibilização de registros 

que evidenciavam falhas na gestão de resíduos ou na exposição de inquietudes sobre o 

caminho que a empresa trilha e as dificuldades que enfrenta para manter 

relacionamentos com stakeholders. Esses registros foram devidamente tratados, 

analisados e acabaram por constituir a composição da análise final deste trabalho. Os 

roteiros utilizados e as transcrições das entrevistas realizadas na empresa estudo de caso 

constituem o material dos anexos: I, II , III  e IV. 

Com relação aos stakeholders, as entrevistas realizaram-se nos seus respectivos 

ambientes de trabalho e duraram uma média de uma hora e sete minutos. Em geral, não 

foram identificadas dificuldades para a obtenção de informações sobre as relações, quer 

seja na pesquisa de documentos, quer seja nos relatos durante as entrevistas.  

Os contatos foram iniciados após o término das entrevistas na empresa estudo de 

caso, por meio do envio de cartas de apresentação. Nessas correspondências, estavam 

expostos os objetivos da pesquisa, a garantia de confidencialidade de dados fornecidos e 

a solicitação de autorização para a divulgação de nomes dos entrevistados, gravação de 

áudio, transcrição e inserção das entrevistas transcritas como anexos da dissertação.  

Apenas a ACCG solicitou a leitura do texto final que relata a sua relação com a 

empresa antes de autorizar a publicação. Os demais stakeholders somente pediram cópia 

do trabalho concluído para arquivo particular.  

Convém, neste momento, relatar as particularidades que envolveram os contatos 

com cada stakeholder individualmente para que seja possível a compreensão dos seus 

contextos organizacionais e dos procedimentos internos seguidos para a efetivação das 

entrevistas.  
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O contato inicial com a ACCG deu-se por telefone. Entretanto, embora a 

instituição tenha sido receptiva sobre a sua participação na pesquisa exposta na carta de 

apresentação, dificuldades posteriores retardaram o agendamento de visitas e 

inviabilizaram a obtenção de autorização para gravação de áudio da entrevista com esse 

stakeholder. Após 33 dias de tentativas por meio de ligações telefônicas e envio de e-

mails, finalmente a coordenadora da central de captação de recursos da Associação 

aceitou responder às perguntas do roteiro de entrevista. O encontro realizou-se na sala 

de trabalho da coordenadora, localizada no segundo andar do prédio que compõe o 

complexo de atendimentos prestados pela Associação. Porém, por determinação 

superior, não foi autorizada a gravação de áudio da entrevista. Diante disso, para não 

inviabilizar a participação desse stakeholder, optou-se por trabalhar apenas com a 

análise dos dados anotados durante a entrevista. Esses dados foram analisados em 

conjunto com as informações coletadas no site da entidade e confirmados por e-mail 

pela referida coordenação. 

A entrevista com a Apae teve lugar no Complexo III, também denominado 

Centro de Profissionalização Dr. Lincoln Marques da Rocha (CEPROLIM). O ambiente 

tranquilo e cercado de área verde contribuiu para o tom amistoso dos encontros. Para 

atender ao objetivo proposto, foram entrevistados a coordenadora geral do complexo e o 

professor da oficina de marcenaria, onde é trabalhada a sucata de madeira doada pela 

Belcar. As entrevistas foram agendadas por e-mail e, embora tenha havido certo 

protocolo na obtenção da autorização de gravação de áudio, todo o procedimento foi 

finalizado em cinco dias.  

No total, foram realizadas duas visitas à instituição. A primeira, para conhecer o 

trabalho da Apae, observar os processos de tratamento do resíduo recebido pela empresa 

e obter informações sobre os passos seguintes para a gravação de áudio das entrevistas. 

Na segunda, finalmente, realizaram-se as entrevistas autorizadas pela direção local da 

Associação. Os roteiros e a transcrição dessas entrevistas constituem os conteúdos dos 

anexos V e VI . 

O primeiro contato com a COOPREC fez-se por telefone. No dia seguinte, a 

entrevista foi realizada com a educadora ambiental nas instalações da cooperativa, em 

sala arejada, adequada para captação de áudio e rodeada de cooperados que trabalhavam 

na separação de material reciclável. A transcrição do conteúdo da entrevista com a 

educadora ambiental da Cooperativa constitui o anexo VII . 
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Os contatos iniciais com o Cras Vila Redenção foram feitos também por 

telefone. Para fornecer de forma integral as informações sobre a relação com a Belcar, a 

coordenadora do Centro optou por responder ao roteiro de entrevista em conjunto com o 

educador social responsável pela operacionalização dos diálogos e das parcerias da 

unidade pública com a empresa estudo de caso. Após o agendamento, realizaram-se as 

entrevistas na sala do Cras onde é ministrada a oficina de artesanato para a 

transformação dos filtros de ar de caminhão doados pela Belcar. Do primeiro contato até 

a gravação da entrevista, contaram-se sete dias. O conteúdo dos inquéritos foi agrupado 

e transcrito no anexo VIII.  

Durante as entrevistas, a atenção manteve-se na necessidade de assumir uma 

atitude próxima da fenomenologia, procurando-se entender as peculiaridades das 

relações estabelecidas entre os parceiros a partir da interpretação e interferência dos 

agentes envolvidos. Importante destacar nesse aspecto que o foco nunca deixou de ser a 

empresa estudo de caso  como organização, ou, na linguagem da ecologia humana, a 

pesquisa transcorreu sempre centrada nas ações do sistema-empresa a partir das 

determinações que diferentes agentes lhe imprimem. Nesse sentido, foi interessante 

perceber as particularidades das estratégias utilizadas pela Belcar para construir relações 

com organizações sem fins lucrativos, instituições públicas e com empreendimentos 

econômicos solidários comprovadamente orientados por distintos princípios de gestão e 

operação. 

 

5 Análise Documental 

A análise das fontes secundárias focou-se em documentos criados pela empresa 

relacionados à gestão de resíduos sólidos recicláveis, como o Mapa de Gerenciamento 

de Resíduos, bem como em atas de reuniões, projetos, fichas de controle de saídas de 

resíduos e planilhas financeiras. Outros documentos, como organogramas, descrições de 

cargos, resultados de pesquisa de clima, planejamento estratégico, resultados 

financeiros, acervo fotográfico, publicações na mídia e trabalhos acadêmicos pertinentes 

ao tema realizados sobre a empresa também foram incluídos na composição do estudo. 

Os stakeholders contribuíram ainda com a disponibilização de documentos 

diversos, como estatutos, boletins informativos, relatórios de desempenho e documentos 

referentes ao histórico e à estrutura de funcionamento das suas organizações. Muitos 
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desses documentos encontram-se disponíveis para consulta pública em portais 

eletrônicos e blogs na internet.  

Para além dos documentos criados e mantidos em arquivo pela empresa estudo 

de caso e pelos stakeholders, também realizou-se levantamento de dados por meio de 

pesquisa bibliográfica e investigação documental que revelaram outras fontes 

disponíveis para consulta na internet, como dissertações, artigos científicos, periódicos, 

filmes e artigos em jornais e revistas publicados sobre a empresa e sobre seus parceiros.  

Foi possível ainda observar todo o processo de coleta, separação e reciclagem 

dos resíduos tanto na empresa, quanto em alguns stakeholders. Essas experiências em 

conjunto com a vivência profissional anterior, em que, por nove anos esta pesquisadora 

esteve vinculada ao desenvolvimento e à implantação de projetos de RSE mantidos pela 

empresa, possibilitaram o incremento das informações e o enriquecimento da análise 

dos impactos ora pesquisados.  

Por fim, ressalta-se que as múltiplas fontes de dados tiveram o papel 

fundamental de evitar a parcialidade na condução da pesquisa. Nessa perspectiva, 

convém esclarecer que os stakeholders selecionados foram estudados isoladamente, mas 

inseridos nas estratégias de RSE da empresa. Quanto às conclusões, estas foram 

construídas a partir da comparação de padrões de informações entre os stakeholders e 

desses com a empresa estudo de caso.  
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CAPÍTULO III  

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS  

1 A Empresa Estudo de Caso 

1.1 Histórico da Empresa 

A Belcar Caminhões foi fundada em 1983, na cidade de Goiânia, no estado de 

Goiás, quando formalizou contrato de concessão com a rede Auto Latina ï fusão das 

fábricas Volkswagen e Ford. Sua sede está, desde 1988, estrategicamente posicionada 

na Rodovia BR 153, de grande fluxo de caminhões. Desde 2003, possui filial na cidade 

de Itumbiara, localizada a duzentos quilômetros ao sul da capital, que presta serviços de 

assistência técnica e venda de peças a quarenta e uma cidades dessa região. 

Em 2008, o grupo alemão MAN Aktiengesellschaft anunciou a aquisição de cem 

por cento da Volkswagen Caminhões e Ônibus no Brasil, que antes pertencia à 

Volkswagen AG, subsidiária da Volkswagen, responsável pela produção de ônibus e 

caminhões no Brasil desde 1996. A MAN (Maschinenfabrik Augsburg-Nürnberg), 

sediada em Munique e fundada há 250 anos, tem vendas anuais de 15,5 bilhões de euros 

e emprega 55 mil pessoas em todo o mundo, segundo dados da empresa. Assim, a 

Belcar Caminhões, antes uma concessionária Volkswagen Caminhões e Ônibus, passou 

a fazer parte do grupo MAN Latin America.  

Considerada uma empresa de médio porte, com 225 trabalhadores, a Belcar, 

como é internamente denominada, acompanha o crescimento no mercado de caminhões 

da marca e se destaca como a maior concessionária de caminhões e máquinas da rede 

MAN na região Centro-Oeste do Brasil.  

A relação societária que cria a Belcar Caminhões está dividida entre duas 

famílias: a família Gedda e a família Souza. A família Gedda é a sócia majoritária e 

preside a empresa. É composta pelo diretor geral, senhor José Gedda Neto e seus filhos, 

o senhor Franco José Gedda, diretor Comercial e a senhora Rosana Merheb Gedda 

Carneiro, diretora Administrativa e Financeira. A família Souza está representada pela 

diretora de Recursos Humanos e Marketing, senhora Cristina Souza. Juntos, os sócios 

ocupam quatro diretorias e são diretamente responsáveis pela condução dos negócios da 

empresa.  
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A Belcar Caminhões está dividida em cinco departamentos: Departamento de 

Vendas, sob a direção do senhor Franco, Departamento de Recursos Humanos e 

Marketing sob a direção da senhora Cristina e os departamentos de Assistência Técnica, 

Peças e Administrativo/Financeiro, sob a direção da senhora Rosana.  

A figura 3 ilustra o vínculo familiar que une em sociedade as duas famílias na 

administração da Belcar.  

 
Figura 3: Quadro societário e diretoria de departamentos da empresa 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

2 A Adoção da RSE como Ferramenta de Gestão 

A filantropia é, comumente, confundida com a prática da RSE, porque o 

envolvimento pontual de empresas, restrito a sentimentos de boa vontade, ainda permeia 

o cenário corporativo brasileiro (REIS, 2007; INSTITUTO EUVALDO LODI, 2010). 

Muitas empresas apropriam-se do discurso da responsabilidade social para propagar 

ações beneficentes que atendem a problemas imediatos ou a clamores sazonais em datas 

comemorativas especiais (CAMARGO, 2010). Entendem assim, cumprir seu papel 

social e contribuir para a redução dos graves dilemas sociais existentes no País.  

Nessa linha de discussão, as entrevistas com a diretoria da Belcar ï anexos I e II  

ï revelam depoimentos nos quais transparece o conhecimento sobre conteúdos que 

definem uma empresa socialmente responsável e, nesse aspecto, o que a diferencia de 

ações empresariais filantrópicas ou assistencialistas. As diretoras, quando perguntadas 

sobre o porquê de adotar a RSE como estratégia de gestão, alinham pensamentos na 

compreensão de que o papel das empresas deve ser mais abrangente e ir além do que 

lhes é legalmente exigido. Assim, entendem que a responsabilidade social é uma forma 
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de gestão que enfatiza questões como transparência, ética e respeito nas relações da 

empresa com suas partes interessadas. Sob essa perspectiva, um novo modelo de gestão 

dos negócios. 

...a responsabilidade social é um passo adiante do que sempre foi feito como 

assistencialismo. Fazer doações para instituições de caridade. Fazer 

campanha. Fazer filantropia. Eu acho que a responsabilidade social ela é mais 

profunda. Não é só você tirar um pouco do que você lucra. Tirar um pouco 

do que você tem e ajudar alguém. Eu acho que a responsabilidade social é 
uma maneira de você gerenciar o seu negócio. E não é só um discurso, não. 

Se você vai empreender... Se vai montar um negócio, você tem sim que 

pensar no que aquilo vai impactar a fauna, a flora, o meio ambiente, as 

pessoas que ocupam aquele espaço ou que estão ali no entorno (SOUZA, 

2013). 

Então, se você não paga os salários em dia. Paga fora da folha. Se você está 

deixando de pagar imposto. Se você não está dando os benefícios básicos 

para os seus colaboradores. Como é que você vai fazer projeto social e ser 

chamado de socialmente responsável? (CARNEIRO, 2013). 

De partida, essas declarações apontam a existência, na empresa, de ações 

conscientes na concepção da responsabilidade social como ferramenta de gestão, 

conforme Reis (2007). E, nessa perspectiva, também a ciência do aumento da relevância 

da responsabilidade por parte da iniciativa privada no desenvolvimento da cultura de 

gestão socialmente responsável dentro do modo de produção capitalista. 

Pragmaticamente, no entender da diretora de Recursos Humanos e Marketing as 

empresas são ainda, em última análise, reflexo de seus líderes: 

Então assim, eu acho que é da pessoa. É dos próprios dirigentes. Acho que é 

a base de tudo. Se você é uma pessoa gananciosa, egoísta, que só pensa em 

você mesma, em se dar bem a qualquer custo, em corromper, fazer tudo por 

causa do dinheiro, esquece! Porque a empresa dessa pessoa vai ser gerida 

dessa forma porque ela é assim. Então, o que ela é se reflete no que ela faz. 

Isso é óbvio (SOUZA, 2013). 

Essa concepção encontra respaldo no pensamento de Almeida (2004) segundo o 

qual, o desempenho social da empresa e, neste caso também o ambiental, é a face 

visível do comportamento ético dos seus dirigentes. No caso da Belcar, a cultura e as 

práticas empresariais refletem a postura pessoal dos seus donos. A análise do seu 

histórico organizacional e de informações colhidas durante as entrevistas permitem 

inferir que a inserção da responsabilidade social na gestão do negócio da empresa foi 

resultado de um processo de amadurecimento das ações filantrópicas de cunho pessoal 

praticadas pelo patriarca da fam²lia Gedda desde a funda­«o da empresa. ñEssa coisa, 
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por exemplo, que eu vejo no meu pai, que é dessa época, de ajudar o outro, porque a 

pessoa já foi muito pobre e hoje tem uma situação melhorò (CARNEIRO, 2013).  

Isto permite concluir que, contrariamente ao que constataram Reis (2007) e 

Rocha (2009) em análise sobre o contexto de formação da responsabilidade social no 

Brasil, na Belcar, a adoção da RSE como estratégia de negócio não foi motivada por 

forças externas ou pressões sociais. O movimento na empresa foi proativo, de dentro 

para fora e de ñcima para baixoò (CARNEIRO, 2013). Segundo a diretora de Recursos 

Humanos e Marketing, ña empresa sempre fez esse caminho do assistencialismo, da 

filantropia, da ação social, do projeto social. [...] que a empresa sempre fez através de 

seus dirigentes. Muitas vezes com recurso próprio, sem dizer nada pra ningu®mò 

(SOUZA, 2013). 

Foi possível perceber que a empresa iniciou seu processo de transformação das 

práticas filantrópicas em ações de RSE após 1998, quando a senhora Cristina Souza 

assumiu a Diretoria do Departamento de Recursos Humanos. No ano seguinte, a 

empresa filiou-se ao Instituo Ethos de Empresas e Responsabilidade Social e passou a 

ter contato com os conceitos que nortearam o que Young (2011) chamou de ñsalto 

estratégicoò rumo à construção da cidadania corporativa. Nas palavras da diretora:  

...a empresa, quando ouviu falar em responsabilidade social, ela [a empresa] 

percebeu que aquilo que ela faz é responsabilidade social. Ela ainda não 

alcançava naquela época, em 1998, o verdadeiro conceito, porque não tinha 

muito acesso. Mas já começa a ter contato com esse conceito e começa a ver 

que ela estava muito próxima disso. E o que ela poderia fazer pra se 

aproximar mais do que é fazer responsabilidade social e começar a avançar 

(SOUZA, 2013). 

A análise dos planos estratégicos da empresa relativos à inserção da RSE como 

ferramenta de gestão revelam importantes mudanças operadas pela diretoria da Belcar 

na concepção e adequação da sua estrutura administrativa e operacional ao novo modelo 

de gestão. Dessa forma, a construção de uma área exclusiva para tratar de assuntos 

relacionados à RSE pode ser percebida como o exemplo mais forte desse processo de 

mudança vivido pela empresa. A área de RSE centralizou assim todos os projetos e 

ações da Belcar relacionadas ao que, no seu entendimento, tratavam de ações 

socialmente responsáveis.  

Por isso, pode-se depreender que a Belcar acompanhou conscientemente as 

mudanças na cultura corporativa do empresariado brasileiro que despontavam no 
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contexto empresarial, sobretudo no estado de São de Paulo, como aponta o trabalho de 

Cappellin e Giffoni (2007).  

Apesar de compreender que a adoção da RSE requer, além do discurso, um 

comprometimento com a educação corporativa e mudanças estratégicas bem mais 

profundas do que o envolvimento em ações meramente caritativas, a diretoria da Belcar 

reconhece que o seu modelo de negócio, embora convergente com os critérios que o 

definem como socialmente responsável, atualmente concebe a existência de práticas 

filantrópicas em menor ou em maior escala. As palavras da diretora administrativa e 

financeira justificam essa op­«o da empresa: ñSe voc° n«o gostar de fazer filantropia, 

jamais voc° vai ser uma empresa socialmente respons§velò (CARNEIRO, 2013). 

Conforme se observou, a prática da filantropia para a Belcar não é apenas um 

estágio a ser superado em direção à sustentabilidade, como defendem Melo Neto e 

Fróes (2001) e Reis (2007). É, antes, uma estratégia necessária para manter bons 

relacionamentos, tendo em vista o atendimento a demandas emergenciais, sobretudo, as 

emanadas por seus trabalhadores e por demais stakeholders com os quais mantém 

parceria. Estas, por sua vez, ainda motivadas pelo sentimento de boa-fé que a 

acompanha desde a sua fundação e, desta forma, confirmam sua origem vinculada às 

bases do pensamento católico (LOUETTE, 2007).  

De qualquer forma, o processo de inserção da RSE na gestão das empresas não é 

simples e, como se viu, também não é linear, ou por estágios de evolução. Ao contrário, 

exige esforços alheios à competência corporativa, sensibilidade por parte dos gestores, 

além de foco e avaliação contínua das ações para que possam dar bons resultados. Nota-

se que o caminho escolhido pela Belcar foi também motivado por expectativas positivas 

na adoção da RSE como modelo de gestão. Nas palavras da diretora de Recursos 

Humanos e Marketing, a empresa vislumbra também ñuma forma de divulgar sua marca 

de forma positiva não só para os seus clientes, para os trabalhadores da empresa, mas 

para a comunidade em geral, porque isso ® um valorò (SOUZA, 2013). 
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3 O Processo de Engajamento de Stakeholders 

As estratégias da Belcar para a inserção de stakeholders na gestão de resíduos 

sólidos recicláveis serão analisadas no âmbito do amadurecimento das práticas do seu 

programa de responsabilidade social, pois entende-se que não faria sentido tratá-las 

isoladamente. Por serem operacionalizas dentro do referido programa, a compreensão 

da amplitude dos seus impactos só será possível se inserida neste contexto, como 

sintetiza a fala da diretora administrativa e financeira: 

Não é só uma empresa que tem cuidado com o meio ambiente. A empresa 

que cuida dos seus resíduos tá dando exemplo pros seus colaboradores aqui 

dentro. Ela não está fazendo um discurso. Ela está fazendo uma prática. E 

essa prática está sendo exemplificada. E é a mesma empresa que paga os seus 

colaboradores corretamente, que paga todos os seus encargos, que tem uma 
relação com seus fornecedores super ética. Que não vai aceitar trocar uma 

peça de um caminhão se ele não tiver precisando trocar. Que não vai aceitar 

vender mais caro uma peça pra um cliente que tem uma capacidade 

financeira maior (CARNEIRO, 2013). 

De acordo com informações coletadas, a relação da empresa com stakeholders 

para a gestão de resíduos sólidos recicláveis inicia-se em 1998.  

Durante o processo de reestruturação interna para receber a certificação ISO 

9002, a empresa identifica material passível de reciclagem que, até então, era enviado 

para o Aterro Sanitário Municipal. Motivada pelas crenças filantrópicas expostas em 

tópico anterior, decide fazer contato com a Associação de Combate ao Câncer em Goiás 

(ACCG) para a doação de papel, papelão e plástico.  

Como será possível perceber, associar as questões sociais e ambientais às 

estratégias da empresa reforça os resultados da aplicação da teoria dos stakeholders, 

que, na visão de Freeman (1984), verdadeiramente, criam valor, geram ganhos de 

imagem e vantagens competitivas para a empresa, uma das hipóteses levantadas nesta 

investigação. Também Savitz (2007) acredita que envolver os stakeholders nos 

processos de tomada de decisão e práticas de negócios que possam afetá-los constitui 

uma ferramenta eficaz para converter hostilidade em energia positiva, traduzindo-se, por 

conseguinte, em fator crítico de sucesso. Entretanto, para que isso ocorra, será 

necessário que a empresa tenha um processo declarado de gestão de stakeholders, como 

prefere Boszczowski (2010).  

Com relação à gestão de resíduos, esse processo será iniciado na Belcar a partir 

de 2006. Nesse ano, a empresa experimenta um vertiginoso crescimento no seu volume 
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de vendas, sobretudo, após o lançamento, pela Volkswagen Caminhões, da linha de 

veículos Constellation. A empresa viu seu faturamento triplicar, e o volume de resíduos 

acompanhou esse crescimento na mesma proporção. Por isso, sobressaem os problemas 

relacionados à destinação da crescente quantidade de resíduo reciclável que se 

acumulava no pátio da empresa e dificultava a movimentação de veículos de grande 

porte que por lá circulam.  

A diretoria, em entrevista, diz ter reavaliado o nível de importância da questão 

ambiental no meio corporativo e, como resposta ao cenário adverso, criou a área de 

gestão ambiental vinculada ao programa de RSE. Essa área, na sua análise, foi pensada 

exclusivamente para tratar da relação da empresa com o meio ambiente.  

Esse posicionamento converge com a pesquisa de Freitas et al. (2011), que 

destacam a temática ambiental como um dos principais tópicos de preocupações entre 

os stakeholders identificados pelas empresas investigadas no seu estudo. Convém 

lembrar que outros autores consultados concordam que não é mais suficiente que as 

empresas apenas tenham em conta o seu processo produtivo (SEIFFERT, 2011). Esses 

autores defendem a necessidade de as organizações empresariais acompanharem o 

impacto do produto e/ou da prestação de serviço em toda a sua trajetória; ou seja, desde 

a matéria-prima utilizada, passando pelo eventual descarte de embalagem, até uma 

adequada destinação do resíduo sólido final.  

É interessante observar que os impactos ambientais oriundos do aumento no 

volume de negócios da empresa passaram a exigir práticas mais eficientes relacionadas 

à gestão ambiental, a fim de traduzir para o ambiente corporativo o ñrespeito ao meio 

ambiente em toda a nossa cadeia produtivaò, referido na pol²tica ambiental da empresa 

(BELCAR CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA, 2006).  

Perguntada sobre o porquê de a empresa engajar stakeholders nas estratégias de 

gestão de resíduos, a diretora de Recursos Humanos e Marketing sintetiza o pensamento 

da empresa:  

Pra que o discurso dela [da empresa], de que é socialmente responsável, se 

confirme quando ela vai doar seus resíduos. A gente pode ganhar dinheiro 

com isso? Pode. Mas a outra opção é transformar esse resíduo em matéria-
prima pra contribuir para uma instituição (SOUZA, 2013). 

Porém, durante o processo de seleção de stakeholders para este estudo, 

verificou-se que a empresa mantém relações do tipo ñcomercialò para a destinação de 
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parte de resíduos sólidos recicláveis. No entanto, a venda de resíduos não faz parte da 

atividade fim da Belcar, que limita-se à comercialização de veículos automotores, peças, 

acessórios e serviços. Para esclarecer essa situação, a empresa aponta três razões. A 

primeira, refere-se à dificuldade em identificar instituições e/ou cooperativas para 

estabelecer relações do tipo RSE e destinar todo o volume de resíduos produzido em seu 

sistema produtivo: ñAtualmente, aqui em Goiânia a gente tem pouquíssimas 

instituições. Pouquíssimos lugares que absorvem esse resíduo que a gente produz. É um 

problema!ò (SOUZA, 2013).  

O coordenador Administrativo ï responsável pela destinação da sucata de 

madeira, do papel, do papelão e do plástico ï apresenta outra justificativa para a 

comercialização:  

Foi pela dificuldade de transportar o papelão, o material. Por quê? Porque 

antes juntava muito papelão e não tinha onde colocar. A Goiás Recicláveis 

[empresa de reciclagem] já fornece um local pra gente colocar, então, ele não 

fica jogado no pátio. Ele fica todo organizado. Então, por isso a gente optou 

porque antes a gente tinha que levar pra tal lugar. Então a gente tinha que 
disponibilizar gente pra organizar o papelão lá no fundo [central de resíduos], 

disponibilizar carro, motorista pra levar, descarregar. Então estava gerando 

muito transtorno pra Belcar (SILVA, 2013). 

A terceira razão diz respeito ao entendimento da diretoria de que as parcerias 

comerciais que mantém, fazem parte da sua cultura. Estão, portanto, introjetadas nas 

práticas que envolvem a gestão de resíduos. Conforme informações da diretora 

administrativa e financeira, o valor financeiro arrecadado com a venda desses resíduos 

vai para a ñcaixinhaò dos funcionários. Após contabilizado formalmente como prática 

comercial da empresa, o montante é dividido entre o Departamento de Recursos 

Humanos e Marketing e o Departamento de Assistência Técnica.  

O recurso tem destinações diversas, desde aluguel de campos de futebol e 

realização de eventos sociais para lazer dos trabalhadores, até financiamento de projetos 

sociais e ações filantrópicas em benefício de demais stakeholders com os quais mantém 

parceria, inclusive na gestão de resíduos.  

Movida então pela necessidade de perceber a dimensão do problema que 

envolvia a geração de resíduos por seu sistema produtivo economicamente aquecido, a 

Belcar relata ter decidido contratar profissional especificamente para mapear todos os 

resíduos por ela produzidos e, de posse dos resultados, propor alternativas sustentáveis 

para a sua destinação.  
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Então existe um mapa que se chama ñMapa de gerenciamento de resíduosò. 

Nesse mapa está descrito tudo o que a empresa produz, de que forma ela 

coleta, de que forma ela armazena, de que forma ela sai daqui... Entendeu? 

Então, o trabalho dessa pessoa foi pesquisar em Goiânia que lugares, que 

instituições, que pessoas poderiam receber essa madeira [e os demais 

resíduos] pra transformar em matéria-prima. Então, foi um levantamento com 

esse objetivo (SOUZA, 2013). 

Esse profissional aprofundou a análise sobre a produção de resíduos registrada 

no Manual de Gestão Ambiental (BELCAR CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA., 2006) e 

elaborou o ñMapa de Gerenciamento de Resíduosò, uma planilha de controle interno 

que, por ser um estudo minucioso que considera a origem, o volume, o armazenamento, 

o transporte, a legislação e a destinação recomendada para os resíduos produzidos pela 

empresa, acaba por possuir as características exigidas para composição do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS). Esse plano é documento obrigatório às 

empresas, previsto na Lei n. 12.305/2010, que versa sobre a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010). A legislação foi finalmente implementada quatro 

anos depois, após vinte anos de tramitação na câmara legislativa brasileira, conforme 

apresentado na revisão teórica.  

Em sua segunda edição, o Manual apresenta o Sistema de Gestão Ambiental da 

Belcar, pautado em três eixos de trabalho: a educação ambiental, o gerenciamento de 

resíduos e o projeto Vínculos Sustentáveis (BELCAR CAMINHÕES E ÔNIBUS 

LTDA, 2010), como apresenta a figura 4. 

 
Figura 4: Sistema de Gestão Ambiental da Belcar Caminhões. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Após análise do projeto Vínculos, como é denominado internamente, é possível 

concluir que ele foi concebido para fechar o ciclo do Sistema de Gestão Ambiental da 

Belcar. Ou seja, após desenvolver ações educativas que estimulam os trabalhadores a 
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adotarem o consumo consciente, realizar a coleta seletiva em todas as suas linhas de 

atuação e mapear os resíduos gerados no processo produtivo, a empresa opera diálogos 

e estabelece parcerias com instituições sociais e da iniciativa privada para garantir a 

destinação adequada de rejeitos. Nesse sentido, a expectativa da diretoria, expressa no 

projeto, é transformar os resíduos recicláveis, por meio de doação, em renda para 

entidades filantrópicas como a ACCG; em oportunidade de profissionalização para 

jovens portadores de necessidades especiais, como os assistidos pela Apae Goiânia e em 

estímulo à geração de trabalho e renda para cooperativas de reciclagem, como a 

COOPREC, e para pessoas em situação de risco social assistidas por órgãos públicos, 

como o Cras Vila Redenção. Sob a perspectiva ecológica, pode-se notar semelhança 

entre esse comportamento da empresa com os observados na natureza, em que as sobras 

abandonadas por uma espécie servem de alimento a outras, possibilitando a circulação 

da matéria de forma contínua através da teia da vida (CAPRA, 2002). 

A partir dos dados coletados nas entrevistas, foi possível perceber que os 

stakeholders são mapeados por meio de pesquisa na internet, consulta a outras empresas 

que geram resíduos similares aos da Belcar, divulgação pela intranet e consulta interna 

a trabalhadores para identificar poss²veis parceiros. ñ£ pesquisa mesmo, ® estudar, ® 

correr atr§sò (NASCIMENTO, 2013).  

Posteriormente, são realizados contatos por telefone ou por e-mail e até mesmo 

visitas com o objetivo de conhecer as atividades desenvolvidas pelo possível parceiro e 

verificar a viabilidade de ele começar a receber o resíduo da empresa. De acordo com a 

literatura de gestão de stakeholders, o seu mapeamento pode caracterizar-se por essas 

práticas (KRICK et al., 2005; BOSZCZOWSKI, 2010; SPITZECK et al., 2011; 

FREITAS et al., 2011).  

 

4 Comunicação e Relacionamento com Stakeholders 

Boszczowski (2010) aponta três fases interdependentes de iniciativas de 

engajamento de stakeholders: conhecer demandas, interagir e tomar decisões, 

particularmente, a partir de dois focos: a comunicação e o relacionamento.  

Na comunicação da empresa estudo de caso com seus parceiros, conforme os 

estudos de Spitzeck et al. (2011), Freitas et al. (2011), Boszczowski (2010) e Krick et 

al. (2005), para repassar informações sobre a sua gestão, valores e princípios às partes 
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interessadas, verificou-se o emprego das seguintes estratégias no ambiente da empresa: 

Carta de Princípios ï registro das normas de conduta da empresa com todos os públicos 

com os quais se relaciona ï, o Manual de Gestão Ambiental, já mencionado, e os 

projetos ñFamília Amiga do Meio Ambienteò ï que envolve as famílias dos 

trabalhadores em campanhas de educação ambiental ï; ñ5 Rs Ambientalò ï com foco na 

educação ambiental interna ï; ñVínculos Sustentáveisò, também já mencionado; 

ñEncontro com Fornecedoresò ï que envolve o alinhamento de práticas comerciais e 

socioambientais entre fornecedores e empresa. A Belcar também publica regularmente o 

balanço social no modelo IBASE, idealizado pelo sociólogo Herbert de Souza, emite 

relatórios com análises sobre desempenho ambiental e participa de palestras, 

conferências, representações em conselhos de classe empresarial e fóruns sociais com a 

temática socioambiental. Nesses eventos, dentre outros assuntos, discute amplamente 

alternativas para a gestão sustentável de resíduos. A empresa mantém ainda informações 

relacionadas às práticas de RSE no seu site oficial, em seu blog e na rede social 

facebook. Essas estratégias são emanadas da diretoria, tanto da área de Recursos 

Humanos e Marketing quanto Administrativa e Financeira, para posterior 

operacionalização e monitoramento pela equipe de Comunicação e Marketing.  

Entretanto o mais importante nesse ponto da análise será descrever como a 

empresa abriu diálogos e estruturou relações individualmente com cada stakeholder 

selecionado. Para tanto, serão analisados o histórico particular dos parceiros, os 

documentos e as entrevistas realizadas com os seus coordenadores, em conjunto com as 

entrevistas e demais informações coletadas na empresa.  

A análise dos stakeholders possibilita conhecer os impactos das relações à luz 

das percepções dos parceiros incluídos nas estratégias de RSE para engajamento de 

stakeholders utilizadas pela Belcar. Assim, será possível ainda identificar as 

motivações, as dificuldades e os resultados alcançados nos contextos dos stakeholders 

estudados a partir do relacionamento desenvolvido com a empresa. 

Na perspectiva da ecologia humana, o objetivo é compreender essas práticas 

centradas nas ações do sistema-empresa a partir das determinações que diferentes 

stakeholders lhe imprimem. O fio condutor desta decisão foi o intuito de apresentar de 

forma didática a descrição e a análise dos resultados alcançados nessas relações, para 

posterior identificação de padrões de informações entre os stakeholders e destes com a 

empresa estudo de caso.  
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4.1 A Empresa e a Associação de Combate ao Câncer em Goiás (ACCG) 

A ACCG é uma instituição privada de caráter filantrópico que se dedica ao 

combate ao câncer. Fundada em 1956, constitui atualmente um centro nacional de 

referência no tratamento de câncer, que também desenvolve ações de prevenção e 

pesquisas na área da oncologia. A organização está dividida em quatro unidades: Centro 

Médico Ambulatorial, Hospital Araújo Jorge, Instituto de Ensino e Pesquisa e Unidade 

Oncológica, localizada na cidade de Anápolis. Atende a pacientes de Goiânia, do 

interior e de outros estados do País. Em média, realiza por ano 900.000 procedimentos, 

entre consultas, internações, cirurgias, aplicações de doses de quimioterapia, sessões de 

radioterapia, entre outros. 

Como é uma entidade beneficente de assistência social na área da saúde, 

portanto, sem fins lucrativos, as fontes de financiamentos que mantêm a ACCG são 

originadas de celebração de convênios com as três esferas do poder público brasileiro ï 

municipal, estadual e federal ï, através do uso de ñCofrinhos Solidáriosò ï recipientes 

de plástico que, até 2012, eram espalhados pelos estabelecimentos comerciais de 

Goiânia para a coleta de moedas ï, bem como dos contatos telefônicos para captação de 

doações junto à comunidade.  

O setor de Captação de Materiais Recicláveis é o responsável pela captação de 

resíduos junto à iniciativa privada e comunidade em geral. Atualmente, esse setor, assim 

como os demais setores ligados à captação de recursos, passa por uma reestruturação 

após crise institucional vivida pela ACCG no ano de 2012. Assim, informações 

publicadas pela diretoria da instituição no ñRelat·rio Anual 2012ò (ASSOCIAÇÃO DE 

COMBATE AO CÂNCER EM GOIÁS, 2012) revelam que a referida crise acabou por 

afetar a imagem da organização perante os seus públicos de interesse e, 

consequentemente, a sua saúde financeira. Por isso, a ACCG vem registrando queda 

vertiginosa nas doações tanto de pessoas físicas quanto de pessoas jurídicas ï 60% no 

primeiro mês após a crise e 30% ao mês a partir do segundo, conforme dados do 

relatório. 

Os contatos da Belcar com a ACCG iniciaram-se em 1998, quando a empresa 

abriu o diálogo com a Associação para a doação de papel, papelão e plástico. Esse, 

como se expôs, foi o primeiro registro de engajamento de stakeholders na gestão de 

resíduos.  
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A captadora de recursos da ACCG, senhora Deuba Assunção
26

, informou 

durante a entrevista que, antes da reestruturação pela qual vem passando, a coleta de 

resíduos era realizada através de parceria com empresa privada. Esta tinha a 

responsabilidade de recolher o material na fonte doadora, vender e repassar o valor 

financeiro para a instituição. Os valores arrecadados com a venda eram então investidos 

em despesas administrativas emergenciais e/ou na manutenção dos projetos da 

Associação. Não houve, então, meios de perceber os impactos, especificamente 

relacionados à venda de resíduos ou ainda dos resíduos doados pela empresa estudo de 

caso.  

A senhora Deuba está no cargo de captadora de recursos há apenas oito meses, o 

que lhe impossibilitou repassar informações sobre as motivações que levaram a 

Associação a estabelecer relações com a Belcar. Os dados coletados basicamente 

apontam para relação de natureza informal. Os contatos, quando necessários, eram 

realizados por telefone, e visavam a programar a retirada de materiais da empresa. Nos 

14 anos de relacionamento para a doação de resíduos, não foram identificados 

documentos que sugerissem interesse na formalização da relação ou mesmo no registro 

de resultados exclusivamente dessa prática, tanto por parte da ACCG quanto da Belcar.  

A relação findou-se em 2012, quando a ACCG ficou impossibilitada de cumprir 

o cronograma para retirada de materiais das instalações da empresa devido aos 

problemas relatados anteriormente. Como são produzidos em grande quantidade ï duas 

toneladas/mês ï, a retirada desses resíduos é fundamental para a recuperação de espaços 

na Central de Resíduos, local onde são armazenados.  

De forma geral, para a ACCG os impactos observados nessa relação referem-se 

a resultados positivos para as empresas e para as entidades filantrópicas. Na percepção 

da profissional, a empresa, ao desenvolver ações dessa natureza, reforça a sua imagem 

relacionada à responsabilidade socioambiental ao passo que a instituição, por meio da 

comercialização dos resíduos recebidos, conta com uma fonte financiadora para manter 

a prestação dos serviços filantrópicos a que se propõe. 

Assim, foi possível perceber no relato da senhora Deuba e nos documentos 

analisados que os resultados da relação da ACCG com a Belcar, de forma ampla, unem-

                                                
26

   Durante a pesquisa, não foi dada à pesquisadora autorização para gravar a entrevista. As informações 

relacionadas a essa associação que não tiverem como fonte seu Relatório Anual de 2012, foram 

coletadas em contato não registrado entre a pesquisadora e a captadora de recursos da ACCG. 
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se aos resultados das demais parcerias público/privadas mantidas pela organização. Sob 

essa perspectiva, provocaram impactos sociais positivos vinculados ao cumprimento 

dos propósitos de ñpromover a assist°ncia, o ensino e a pesquisa em cancerologiaò 

(ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AO CÂNCER EM GOIÁS, 2012, p.10), expressos na 

missão filantrópica da Associação.  

Diante do exposto, pode-se concluir que a parceria, como busca de sinergias 

entre competências e recursos para transformar as metas e intenções em ações para a 

destinação socialmente responsável de resíduos, pode ser compreendida como a 

estratégia de relacionamento utilizada pela empresa para uni-la a este stakeholder. O 

quadro 6 sintetiza os dados coletados sobre a relação da Belcar com essa associação. 

Quadro 6: Síntese dos dados coletados ACCG/Belcar 

Motivações  ACCG: Não foi possível identificar 

Belcar: Destinar resíduos em alinhamento com a gestão da RSE 

Estratégica de relacionamento  Parceria 

Natureza da relação  Informal 

Resíduo envolvido na relação Papel, papelão e plástico 

Resultados alcançados Para a ACCG: Fomento ao desenvolvimento de ações 

relacionadas à atividade filantrópica da ACCG 

Para a Belcar  

(na visão da 

ACCG): 

- Cumprimento da RSE 

- Valorização da imagem institucional 

Dificuldades para manter a 

relação  

Impossibilidade de cumprimento do cronograma de retirada do 

resíduo do ambiente da empresa 

Desafios futuros Não foi possível identificar 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.2 A Empresa e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) 

No Brasil, a primeira Apae foi criada em 1954. Atualmente, a Associação está 

presente em mais de duas mil cidades. Entidade de defesa de direitos, filantrópica e de 

utilidade pública, a Apae Goiânia, fundada em 1969, atende a cerca de 500 usuários 

com deficiência intelectual, associada ou não a outras deficiências ï deficiências 

múltiplas ï, nas áreas de assistência social, prevenção, saúde, educação, preparação, 

qualificação e encaminhamento para o mundo do trabalho. Assim, se autodefine como 

uma instituição de defesa de direitos da pessoa com deficiência, mas também de 
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amparo, orientação e colaboração com a família do associado. Em resumo, uma 

organização de inclusão social (SANTANA, 2013).  

Os contatos da Belcar restringem-se ao Complexo III da Apae Goiânia, onde se 

localiza o Centro de Profissionalização Dr. Lincoln Marques da Rocha (Ceprolim). 

Nessa unidade, são atendidos jovens e adultos com capacidades cognitivas para 

desenvolver habilidades funcionais requeridas pelo mercado de trabalho. Após 

frequentar oficinas de fabricação e acabamento de peças decorativas, cozinha, 

jardinagem e horticultura, marcenaria, limpeza e serviços administrativos, esses jovens 

adquirem aptidões que os credenciam ao mundo profissional. Nessa situação, a Apae 

divulga que desde 2000 são mais de 100 jovens contratados por empresas locais. Esse 

número é motivo para comemoração, pois a maioria dos alunos da instituição não 

possui capacidades motoras que lhes permitam a apreensão da leitura e da escrita o que, 

nos tempos atuais, dificulta bastante o seu ingresso no mundo profissional. Entretanto, 

alguns desses jovens, quando inseridos, tendem a trabalhar durante anos na mesma 

empresa ï alguns há mais de 11 anos ï, o que constitui um reforço positivo à imagem 

da Apae junto ao empresariado local. Como são obrigados legalmente a cumprir cotas 

de contratação de pessoas com deficiência (BRASIL, 1991), os empresários abrem 

novos postos de trabalho regularmente e fomentam o ciclo de preparação e 

encaminhamento de pessoas como as assistidas pela Associação. 

O relacionamento da Belcar com a Apae se estabeleceu em 2009, a partir da 

pesquisa realizada pela empresa para a doação de madeira. Segundo informações da 

diretora de Recursos Humanos e Marketing, essa pesquisa priorizava rastrear possíveis 

parcerias estrategicamente localizadas no entorno da Belcar. O intuito era evitar 

transtornos aos processos internos quanto ao transporte de resíduos pela empresa para 

localidades distantes da sua sede.  

Convém esclarecer que a sucata de madeira é originada a partir das embalagens 

de peças de veículos (paletes) e do processo que a Belcar denomina de ñdesmontaò de 

caminhões novos. Durante as visitas à empresa, foi possível observar a dimensão do 

problema que envolve a gestão desse resíduo, sobretudo, em relação ao espaço físico 

por ele ocupado no pátio da oficina. Quando parceiros como a Apae deixam de absorver 

esse material, ele se acumula rapidamente e ultrapassa a capacidade de armazenamento 

da Central de Resíduos. Nesses casos, a solução é dar-lhe destinos diversos, desde o 

envio para fazendas da região, onde se transforma em cercas, ou, como acontecia até 
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2011, seu encaminhamento a empresas de panificação, para ser consumido como lenha 

para os fornos. Em razão disso, o projeto desenvolvido pelo senhor Carlos de Oliveira, 

professor de marcenaria da Apae, para resignificar a madeira doada pela empresa é 

denominado ñFênixò, em referência ao mito grego da ave que ressurgia das cinzas 

provenientes das chamas do seu progenitor (OLIVEIRA, 2013). 

O professor relata que após contato telefônico, a empresa encaminha a madeira 

até a Apae em veículo próprio. Quando chega à associação, a madeira é armazenada em 

galpão coberto e após a seleção, limpeza e preparação dos pedaços, é trabalhada pelos 

alunos e transformada em móveis e peças decorativas únicas, com detalhes minuciosos 

e incomuns: ñUma obra de arte em termos de criatividade e tudo maisò (OLIVEIRA, 

2013). São recheadas, assim, de valor afetivo, por terem sido concebidas pelas mãos de 

quem ña gente sabe que n«o teria a oportunidade de n«o fazer quase nada. Pra muita 

gente ® desacreditadoò (SANTANTA, 2013), como refere a senhora Marlene Santana, 

coordenadora da Apae Complexo III. A figura 5 apresenta algumas peças produzidas 

pela escola de marcenaria da Associação a partir da sucata de madeira doada pela 

Belcar. 

 
Figura 5: Peças produzidas pela Apae a partir da madeira destinada pela Belcar. 
Fonte: Acervo fotográfico da empresa. 

Desde o início, o trabalho é desenvolvido com foco na aprendizagem do aluno. 

Envolve, desta maneira, diversas etapas que incluem a pesquisa e o controle de 

qualidade para a concepção das peças, o uso de equipamentos de proteção e o manuseio 

do ferramental de marcenaria artesanal, noções de educação ambiental, cooperação, 

respeito, hábitos e atitudes para o trabalho, coordenação motora e percepções 

matemáticas sobre lateralidade, espessura e tamanho. Por isso, a confecção de algumas 

peças pode levar até mais de dois meses. O tempo despendido pelos alunos está 

alinhado ao objetivo pedagógico das oficinas, distinto do modelo de produção industrial 
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em larga escala, ensinado nas escolas regulares de formação técnica no País, em que o 

aluno com rapidez produz grande volume de peças, mas perde a chance de apreender e 

compreender todas as fases do processo produtivo, como acontece na Apae 

(OLIVEIRA, 2013).  

Esse modo educativo de transformação dos paletes explica por que a instituição 

não pode receber com frequência toda a madeira produzida pela Belcar, que entende de 

maneira equivocada essa situação e relaciona a demora na absorção de novo 

carregamento à falta de mão de obra na instituição para trabalhar a madeira, a 

problemas no funcionamento da marcenaria ou até mesmo à existência de estoques em 

excesso de resíduos e de peças produzidas a partir dos paletes doados (SILVA, 2013). 

Este descompasso mostra certo distanciamento da empresa em relação à realidade de 

parceiros como a Apae e, por conseguinte desconhecimento dos objetivos pedagógicos 

propostos pela instituição para ressignificar os resíduos. A solução também aparece na 

entrevista com o coordenador que reconhece a necessidade de acompanhamento mais 

próximo dos trabalhos realizados pelo parceiro: ñEnt«o acho que t§ faltando a gente ir l§ 

fazer uma visita pra ver o que t§ acontecendoò (SILVA, 2013). 

Na fase final, os móveis e as peças decorativas são colocados à venda na loja de 

artesanato mantida pela instituição. Segundo Marlene Santana (2013), a Belcar 

incentiva a comercialização dos produtos feitos pela Apae por meio da aquisição e 

encomenda de peças para presentear clientes e funcionários, da abertura de espaços para 

a exposição desses produtos na empresa e em eventos comerciais em empresas de 

clientes e pelo parcelamento e desconto em folha de pagamento de salários do valor de 

peças adquiridas por seus funcionários durante essas exposições. Estes reconhecem no 

resíduo transformado o valor socioambiental da parceria (SANTANA, 2013). Assim, os 

recursos arrecadados geram renda e são investidos na manutenção das oficinas e, por 

conseguinte, no desenvolvimento do trabalho pedagógico e profissionalizante oferecido 

pela Apae.  

Por outra via, a madeira doada pela Belcar também se transforma em objetos 

cênicos que compõem as encenações do corpo de teatro formado pelos alunos da Apae, 

ou em mesas, cadeiras e armários embutidos solicitados aos aprendizes da escola de 

marcenaria, conforme necessidade interna da Associação. Os recursos financeiros que 

seriam despendidos pela Apae na aquisição desses móveis e objetos cênicos são de certa 
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forma poupados e investidos na compra de outros materiais para atender às demandas 

da organização.  

A senhora Marlene Santana (2013) e o senhor Carlos de Oliveira (2013) dizem 

não ter identificado dificuldades em manter a parceria com a Belcar. Apenas lamentam 

a sua baixa capacidade para receber regularmente o material oferecido pela empresa, 

devido aos motivos expostos anteriormente. A Apae classifica o relacionamento como 

ñmuito tranquilo, amistoso e significativoò (SANTANA, 2013) e valoriza a iniciativa da 

empresa. Define esta prática como o exercício da responsabilidade socioambiental por 

meio da educação ambiental de trabalhadores, da proteção ao meio ambiente e da 

inclusão social sintetizada na ñ...mensagem de uma empresa que reconhece a 

necessidade de preservar o nosso planetaò (SANTANA, 2013).  

Tal como se verificou no relacionamento com a ACCG, não foram encontrados 

documentos ï registros de objetivos, responsabilidades e resultados alcançados ï que 

formalizassem essa parceria. Apenas identificou-se uma espécie de recibo fornecido 

pela Apae à empresa, que comprova a doação de material. A ausência de registros 

coloca a relação no nível da informalidade e pode inviabilizar, no futuro, a busca de 

resultados mais consistentes em termos de parcerias.  

Na percepção dos entrevistados na Apae (SANTANA, 2013; OLIVEIRA, 2013), 

os impactos da parceria para a instituição são diversos e positivos: contribuição para a 

preservação da natureza através da reciclagem de material, elevação da autoestima dos 

aprendizes durante o processo de desenvolvimento das peças, preparação para a vida e 

para o mercado de trabalho com as habilidades adquiridas no processo pedagógico de 

produção dos materiais reaproveitados, reciclagem e ressignificação do valor do 

resíduo, superação de preconceitos e resgate social em busca do respeito, do 

reconhecimento e da cidadania das pessoas assistidas pela instituição e, finalmente, 

estímulo à geração e reserva de recursos financeiros para a Apae. Nesse aspecto, vale 

relatar ainda que a organização muitas vezes precisa adquirir no mercado matéria-prima 

para realizar suas oficinas pedagógicas, por não encontrar parceiros que possam doá-la. 

O caso dos retalhos de MDF (Medium Density Fiberboard) ilustra essa questão. Esses 

resíduos antes eram doados por indústrias de mobiliário. Porém, os industriais, após 

observarem o trabalho de ressignificação da madeira realizado pela Apae, passaram 

também a produzir peças e/ou comercializar esse material no mercado, o que provocou 
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o declínio das parcerias e trouxe dificuldades para a manutenção do trabalho educativo 

da Associação.  

Os entrevistados também observam impactos positivos na elevação da 

responsabilidade ecológica das pessoas que consomem rapidamente e fazem 

encomendas das peças produzidas por seus alunos.  

Porque o valor dessa peça tá na questão de saber que é [de material] 

reaproveitável. De uma madeira que ia ser queimada, que ia ser jogada fora, 

que ia poluir o meio ambiente. Ela foi reutilizada... Traz essa consciência nas 

pessoas também de comprar aquele tipo de móvel porque sabe que tá 

contribuindo com a instituição e com o planeta também. Com o meio 

ambiente (OLIVEIRA, 2013).  

Assim, de maneira geral, pode-se concluir que a madeira, antes incinerada como 

resíduo do sistema produtivo da Belcar, ajuda a manter em funcionamento o trabalho 

pedagógico da Apae, estimula a geração de renda, evita gastos financeiros da instituição 

com a aquisição de materiais úteis às oficinas e amplia as possibilidades de inserção de 

pessoas com deficiência no mundo corporativo. Essas pessoas, mesmo diante da 

impossibilidade de aprender a ler e a escrever, ingressam no mercado de trabalho e 

elevam sua autoestima, tornam-se autogestoras, autônomas, ao adquirirem 

conhecimentos e habilidades úteis para o exercício da sua cidadania:  

Então, tirou isso de incinerar, queimar, eliminar isso através do fogo pra 

trazer uma resposta e revitalizar esse material em termos de dar outro 

significado. Trouxe à tona esse produto que você vê aí. Essas peças lindas 

que têm um valor muito significativo pra nós... E quem vê, admira. Elogia o 
trabalho. Elogia a equipe, a capacidade de criar e desenvolver (SANTANA, 

2013). 

Em última análise, ainda foi possível observar impactos indiretos dessa relação, 

como a desoneração do sistema previdenciário brasileiro, pois esses jovens, ao serem 

contratados como profissionais, deixam de receber benefícios sociais pagos pelo 

governo a pessoas que não possuem ou deixam de possuir capacidade de prover o seu 

sustento por suas próprias vias ou por meio de familiares (BRASIL, 1993). O quadro 7 

sintetiza a relação com essa associação. 
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Quadro 7: Síntese dos dados coletados Apae/Belcar 

Motivações  Apae: Cumprir seu objetivo filantrópico 
Belcar: Destinar resíduo a entidades próximas a seu entorno e 

alinhar esta prática a gestão da RSE 

Estratégica de relacionamento  Parceria 

Natureza da relação  Informal 

Resíduo envolvido na relação Sucata de madeira  

Frequência do recebimento do 

resíduo 
Média de três meses para receber novo carregamento 

Atividades desenvolvidas pela 

empresa na relação com a Apae 
Abertura de espaços para exposição das peças produzidas 
Incentivo para que os trabalhadores da empresa adquiram as peças 

produzidas 

Encomenda e Aquisição de peças produzidas pela Apae 

Resultados alcançados Para a Apae Fomento ao cumprimento do seu objetivo 

filantrópico, especialmente relacionadas à 

inclusão social, ampliação das possibilidades 

de ingresso no mercado de trabalho e a 

superação de preconceitos 
Estímulo à geração de renda 
Educação ambiental dos aprendizes 
Elevação da autoestima dos aprendizes que 

trabalham com a produção de peças  

Valorização do resíduo através da reciclagem 

da madeira 
Estímulo à criatividade das pessoas que 

trabalham com a transformação do resíduo 

Visibilidade das atividades da Apae no 

cenário local 
Reserva financeira para investimento em 

outras demandas da Associação 
Para a sociedade 

Preservação da natureza através da 

reciclagem de materiais 

Redução no volume de resíduos recicláveis 

enviados para os aterros e/ou lixões 

Elevação da responsabilidade ecológica das 

pessoas que adquirem as peças recicladas 

Impacto positivo na comunidade do entorno 

Desoneração do sistema previdenciário 

brasileiro 

Para a empresa na 

visão da Apae 
Cumprimento da RSE 

Valorização da imagem institucional 

Dificuldades para manter a 

relação  
Não foram relatadas quaisquer dificuldades em manter a relação  

Desafios futuros Não foi possível identificar 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.3 A Empresa e a Cooperativa de Reciclagem de Lixo Ltda. (Cooprec) 

A Cooprec surgiu em 1998, sob a orientação do Núcleo Industrial de Reciclagem 

(NIR) do Instituto Dom Fernando/Sociedade Goiana de Cultura e Pontifícia 

Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás). É formada por 22 moradores do bairro 

Jardim Conquista, localizado na Zona Leste da capital goiana. Essas pessoas não se 

encaixam necessariamente no perfil dos denominados ñcatadores de material 

reciclávelò, conforme entendimento de Boechat et al. (2005) e Cunha (2011), nem se 

reconhecem como tal. Embora vivam dos rendimentos originados do lixo, não o catam 

nas ruas da cidade por meio de carrinhos puxados a mão, como esclarecem os próprios 

cooperados. Nesse aspecto é importante observar que, apesar de alheios ao trabalho de 

coleta nas ruas, vivem em condições sociais que as aproxima da referida categoria de 

trabalhadores e que, as levaram a trabalhar com reciclagem de lixo.  

São pessoas de baixa renda. Desempregados, alcoolistas, dependentes químicos, 

deficientes físicos e/ou excluídos do mercado de trabalho por outras razões. A maioria ï 

17 pessoas ï não cursou os primeiros anos do ensino formal. 77% são mulheres entre 40 

e 64 anos, migrantes, mas não recentes e mantêm laços de relacionamento com suas 

famílias e vizinhos.  

Os objetivos da cooperativa são: promover a educação ambiental, a coleta 

seletiva de lixo, a reciclagem e gerar renda para os cooperados, proporcionando-lhes 

melhores condições de vida. Nesses termos Singer (2002) explica que a economia 

solidária e o comércio justo são formas de possibilitar que pessoas historicamente 

excluídas consigam pelo seu próprio esforço coletivo superar a condição de exclusão 

social.  

Durante os 15 anos de existência, a cooperativa já fabricou diversos produtos a 

partir da reciclagem do lixo: telhas de papel/papelão; grânulos a partir de sacolas 

plásticas, que eram utilizados na fabricação de mangueiras de jardim; húmus, através de 

orgânicos; folhas de papel artesanal, através de fibra do tronco de bananeira; caixas para 

presentes e outros tipos de artesanato. Esses produtos foram comercializados, geraram 

renda e beneficiaram seus cooperados diretamente durante alguns anos. Entretanto, 

atualmente a Cooprec trabalha apenas com a separação e venda dos materiais coletados 

pela prefeitura. Entregues aos cooperados, esses materiais que somam em torno de 40 
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toneladas por mês, são percebidos como de propriedade coletiva, mantêm a cooperativa 

e geram renda semanal em torno de 130
27

 reais para cada cooperado.  

A Cooprec possui controles administrativos, faz rateio proporcional à 

produtividade, e os cooperados contribuem com taxa de 20% para o rateio das despesas 

totais. Há divisão de tarefas e realizam-se mutirões para ñdesacumuloò de materiais e 

limpeza do galpão. Dessas atividades são incumbidos inclusive aqueles que exercem 

funções administrativas, como o presidente e demais dirigentes. Os integrantes da 

cooperativa reúnem-se em assembleia para demonstração e prestação de contas. Mas ela 

depende do auxílio de agentes externos, como instituições financeiras ï por meio de 

parcerias e financiamentos ï e da Companhia de Urbanização de Goiânia (Comurg)
28

 ï 

que lhe repassa recursos conveniados e o material reciclável coletado. Possui Estatuto e 

Regimento Interno e mantinha contrato formal que regia a relação de parceria com a 

Belcar. 

Os contatos da empresa com a Cooperativa ocorreram em 2007, através das 

reuniões que criaram o Fórum de Coleta Seletiva e Inclusão Social. Idealizado e 

coordenado pela Belcar, em conjunto com a Delegacia Regional do Trabalho, a 

Federação das Indústrias do Estado de Goiás e Instituto Ethos, o fórum propunha 

envolver diversos atores da sociedade nas discussões em torno da implantação do 

projeto municipal de coleta seletiva de lixo urbano. Dessa discussão participavam o 

Movimento Nacional de Catadores de Material Reciclável (MNCR), instituições 

públicas nas esferas municipal e estadual, instituições de ensino superior, entidades 

representativas de classe, cidadãos voluntários, ONGs e iniciativa privada.  

No início do relacionamento com a empresa, a cooperativa recebia como doação 

apenas papel, papelão e plástico, que retirava da empresa através de veículo próprio, 

conforme cronograma previsto no contrato de parceria. Entretanto, a senhora Lúcia 

Ivani Pinheiro ï cooperada há 15 anos e educadora ambiental ï relata que, com os 

frequentes problemas mecânicos do caminhão de coleta da cooperativa, deixava-se de 

recolher o material na empresa no dia e horário programados (PINHEIRO, 2013). Esses 

atrasos, como já foi mencionado, causavam transtornos de toda ordem aos processos 

internos da empresa e sobrecarregavam sua Central de Resíduos.  

                                                
27  Cerca de 42,20 euros por semana, à cotação de 8 de agosto de 2013, em que um euro vale 3,08 reais. 

Disponível em: http://eurohoje.com/. Acesso em: 8 ago. 2013 
28 Companhia pública ligada à prefeitura municipal, responsável pela coleta e destinação do lixo urbano. 

http://eurohoje.com/
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A partir de 2009 os vínculos com a cooperativa ficaram mais estreitos. A Belcar 

ao analisar a sua cadeia produtiva de resíduos, detectou a possibilidade de transformar o 

filtro de ar, resíduo produzido a partir da manutenção de caminhões, em peças de 

artesanato. A destinação desse material recomendada pelo ñManual de Boas Práticas de 

Gestão Ambiental para a Rede MAN Latin America/Volkswagen Caminhões e Ônibusò 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS CONCESSIONÁRIOS MAN LATIN 

AMERICA, 2011) pode ser: a incineração, a disposição em aterro classe I ou o 

coprocessamento na produção de cimento. Vale ressaltar que, no Brasil, a produção 

desses filtros aumenta assustadoramente, também, acompanhando o vertiginoso 

crescimento no volume de vendas de veículos pesados no País, resultado imediato de 

políticas de estímulo ao crédito praticadas pelo Governo Federal desde 2003, conforme 

se discutiu na revisão teórica deste estudo. Assim, com base na análise de relatórios 

internos da Belcar, foi possível estimar que a cada mês sejam trocados 289.131 filtros 

de ar somente nos concessionários MAN no Brasil. E o destino dessas peças acaba por 

ser, invariavelmente, os lixões e aterros sanitários, visto que, a incineração de materiais 

envolve vultosa quantia financeira ï no caso da Belcar, 4.000
29

 reais por mês. A 

alternativa encontrada pela empresa foi o estabelecimento de parcerias para a 

transformação e ressignificação desse resíduo. Primeiro, com a Cooprec e depois com o 

Cras Vila Redenção. 

A ideia de transformação dos filtros em peças de arte surgiu a partir de um 

projeto, desenvolvido pelo curso de Design da PUC Goiás em parceria com a Cooprec. 

Assim, a possibilidade de independência financeira para os cooperados através da 

comercialização das peças gerou grande expectativa entre os parceiros. De um lado, a 

empresa resolveria um passivo ambiental e economizaria ao evitar a incineração de 

materiais. Do outro, seria finalmente garantida à cooperativa, a possibilidade de geração 

de renda e trabalho previsto no projeto Vínculos Sustentáveis (BELCAR CAMINHÕES 

E ÔNIBUS LTDA, 2010b). 

Diante da possibilidade de atingir os resultados estabelecidos no projeto, a 

Belcar então transportava em veículo próprio até a Cooprec o filtro com todos os seus 

componentes recicláveis e não recicláveis, e o papel, o papelão e o plástico que já não 

eram recolhidos pela cooperativa devido ao problema com o transporte relatado 

                                                
29 Cerca de 1.298 Euros à cotação de 8 de agosto de 2013, em que um euro vale 3,08 reais. Disponível 

em: http://eurohoje.com/. Acesso em: 8 ago., 2013. 

 

http://eurohoje.com/
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anteriormente. Os resíduos então eram pesados, e a cooperativa entregava recibo à 

empresa, declarando o volume total do material recebido.  

A figura 6 exibe os objetos desenvolvidos pela Cooprec através do projeto Arte e 

Conquista a partir da reciclagem do papelão destinado pela Belcar. São pastas para 

arquivo de documentos e caixas para vinhos. A figura 7 mostra o filtro de ar de 

caminhão na forma original, antes de ser enviado à cooperativa, e após transformação 

em luminárias e lixeiras pelas mãos de artesãos da Cooprec. 

 
Figura 6: Objetos produzidos pela Cooprec a partir do papelão destinado pela Belcar. 
Fonte: Acervo fotográfico da empresa. 

 

 
Figura 7: Filtros de ar na forma original e após reciclagem por artesãos da Cooprec. 
Fonte: Acervo fotográfico da empresa. 

A pesquisa documental revelou o registro de inúmeras visitas à cooperativa e 

participações em reuniões ï por meio de fotografias e registros em atas ï, com o intuito 

de superar as dificuldades que surgiram durante o período de experimentação do 

processo de transformação dos filtros em objetos de arte. Algumas peças foram 

produzidas, divulgadas, expostas em feiras nacionais e internacionais através de ações 

incentivadas pela empresa. Porém, problemas relacionados à necessidade de contratação 

de mão de obra para realizar a separação do material metálico ï arandelas ï do objeto 

filtrante antes de ser enviado à cooperativa parecem ter sido ponto incontornável na 

manutenção da relação.  
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De um lado, a Cooprec entendia que essa era uma medida necessária para que os 

cooperados não desperdiçassem tempo e não ficassem expostos a riscos de acidentes de 

trabalho durante o processo de separação das partes do resíduo. Do outro, a empresa 

resistia em assumir os custos de abertura de um novo posto de trabalho que, no seu 

entendimento, não estaria relacionado com a sua atividade fim. 

O que esbarrou no filtro especificamente foi aquilo que já falei. A pessoa ia 

ficar separando filtro, aí ela ia receber de quem? Da Belcar. Então a Belcar 

teria que assumir essa responsabilidade de assumir essa mão de obra, que não 

tem nada a ver com o negócio dela. A empresa poderia pagar um salário 

mínimo sem assinar a carteira [de trabalho], digamos assim. Mas a empresa 

não vai fazer isso. Então não precisa ser funcionário. ñA gente vai pegar o 

dinheiro [da venda] do resíduo e pagarò. Mas isso gera um problema 

trabalhista insuperável. [...] Então aí, estabeleceu-se um impasse e a coisa não 

avançou (SOUZA, 2013). 

Os acidentes de trabalho ï cortes nas mãos dos cooperados por falta de uso de 

equipamentos de proteção ï no processo de separação do suporte metálico do conteúdo 

filtrante e durante o seu manuseio para a produção das peças de artesanato, somados à 

falta de interesse comercial por parte do consumidor em adquirir os objetos reciclados e 

a dificuldade de a Belcar continuar a levar esses materiais até a cooperativa, acabaram 

por provocar o fim da parceria.  

Nós tivemos um grande sonho achando que a questão dos filtros ia dar muito 

lucro pra cooperativa. Ia chamar muita atenção. Esse foi uma coisa que não 
deu. Muito difícil de trabalhar. A menina não conseguiu. Machucava demais. 

O arame muito duro né? [...] Quando tirava o arame... E mesmo na hora de 

manipular ele, que fazia o artesanato, pegava a parte de fora e fazia as 

lixeirinhas e pegava a parte de dentro e fazia as luminárias, mas não teve 

saída [com tristeza]. Não chamou assim... atenção (PINHEIRO, 2013). 

No entendimento da Cooprec, a relação de parceria com a empresa resumia-se 

apenas à destinação de material reciclável. De fato, não houve evolução na relação, 

conforme as expectativas registradas no projeto Vínculos Sustentáveis (BELCAR 

CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA., 2010b). A transferência de conhecimento para a 

transformação dos resíduos não se estabeleceu em razão das dificuldades relatadas. 

Nesse aspecto, a diretora de Recursos Humanos e Marketing concorda com a opinião da 

Cooperativa, embora informe que os resultados quanto ao estímulo à geração de 

trabalho e renda aparecem equivocadamente nos textos internos para inscrição das ações 

de RSE da empresa em premiações no País. Para a diretora, ñ® aquela coisa que a gente 

põe quando está projetando e depois a gente esquece [...] de medir resultados. A grande 

falha da empresa ® n«o medir resultados, sabe? Mas isso ® aprendizadoò (SOUZA, 
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2013). Importante ressaltar que Spitzeck et al (2011) constatam em seu estudo a 

relevância de as empresas registrarem os impactos do engajamento de stakeholders caso 

queiram construir relações de confiança com seus públicos de relacionamento em longo 

prazo.  

Entretanto, ao considerar que após receber a doação do material reciclável pela 

empresa, a Cooperativa o separa, o enfarda e o prepara para a venda, cujo recurso 

remunera os cooperados, depreende-se que essas doações estimulam a abertura e 

manutenção de postos de trabalho na Cooprec. Portanto, atendem às expectativas de 

estímulo à geração de trabalho e renda para cooperativas de reciclagem registradas pela 

empresa no projeto Vínculos. 

De qualquer forma, essa relação ajudou a empresa a receber diversas premiações 

locais e nacionais relativas à inserção de stakeholders nas estratégias de gestão de 

resíduos, ainda que os resultados não tenham efetivamente sido comprovados, conforme 

enfatizou a diretora.  

Na avaliação da Cooperativa, outros impactos são também percebidos na relação 

com a Belcar, como a superação do preconceito pelo trabalho com a reciclagem e a 

consequente mudança de percepção dos cooperados sobre o exercício da sua atividade 

profissional: ñE tinha pessoa que quando era chamado de lixeira, achava ruim, né? 

[risos] Hoje, se chamar, ningu®m importa. Mudou bastanteò (PINHEIRO, 2013).  

Outro resultado relaciona-se à elevação da autoestima dos cooperados, resultado 

do acolhimento oferecido pela empresa durante as coletas de material, que repercutiu 

positivamente na capacidade de captar mais parcerias. 

Olha, uma das coisas que eu mais gostei de trabalhar com a Belcar nessa 
época foi a questão do respeito mútuo tanto dos funcionários dentro da Belcar 

e uma parte da diretoria. Então, assim, um respeito muito grande, um carinho 

muito grande com a gente. [...] Foi porque fez a cooperativa perder aquela 

vergonha... A gente ficava inibida de chegar na empresa e pedir o material 

dela. Então, com essa parceria, parece que libertou a gente dessa vergonha 

que a gente tinha de chegar na empresa (PINHEIRO, 2013).  

A Cooprec tem consciência de que também a Belcar aufere ganhos, relacionados 

à imagem de empresa socialmente responsável, por destinar adequadamente seus 

resíduos, por meio da parceria com cooperativas. Na opinião de seu representante, uma 

educadora ambiental, a empresa ñ... ganha benef²cio mostrando que ela está fazendo a 
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sua parte social e ambiental ao mesmo tempo. Aí, ela consegue esse ISO e pra toda 

empresa é lucro, n®?ò (PINHEIRO, 2013). 

Embora revele interesse na reativação da parceria, a Cooperativa lamenta a falta 

de condições logísticas para o recolhimento do material de reconhecida qualidade e de 

alto valor comercial oferecido pela Belcar. Assim, pode-se concluir que a reativação dos 

contatos depende da capacidade da empresa para entregar o material reciclável na 

Cooprec. A diretoria da Belcar relata não ter interesse em preservar a relação comercial 

que se estabeleceu para a venda de resíduos e que estuda a possibilidade de reativar 

parcerias do tipo RSE para a destinação de papel, papelão e plástico (SOUZA, 2013; 

CARNEIRO, 2013). Porém, o principal desafio será resolver o problema quanto à 

logística de entrega de resíduos até os stakeholders, pois não há um caminhão exclusivo 

para esse fim.  

O quadro 8 apresenta sinteticamente os dados coletados na relação da empresa 

com esse stakeholder. 

Quadro 8: Síntese dos dados coletados Cooprec/Belcar 

Motivações  Cooprec: Gerar renda para os cooperados e a proteção ao meio 

ambiente 

Belcar: Desenvolver relações com cooperativas de reciclagem e 

alinhar esta prática a gestão da RSE 

Estratégica de relacionamento  Parceria 

Natureza da relação  Formal 

Resíduo envolvido na relação Papel, papelão, plástico e filtro de ar de caminhão  

Frequência de recebimento do 

resíduo 

Semanal  

Atividades desenvolvidas pela 

empresa na relação com a 

Cooprec 

Abertura de espaços para exposição das peças produzidas 

Incentivo para que os trabalhadores da empresa adquirissem as 

peças produzidas 

Encomenda e Aquisição de peças produzidas pela Cooprec 

Participação em diálogos com a sociedade para sensibilizar 

empresários a fazer a destinação de resíduos para cooperativas de 

catadores 

Apoio administrativo para o desenvolvimento dos protótipos de 

peças recicladas a partir do filtro de ar 

Resultados 

alcançados 

Para a Cooprec Estímulo à geração de renda e trabalho  

Inclusão econômica e social  

Elevação da autoestima  

Estímulo à criatividade das pessoas que trabalham com a 

transformação do resíduo 

Visibilidade das atividades da Cooprec no cenário local 

Desenvolvimento de novas competências relacionadas ao 

estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada 
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Para a 

sociedade 

Preservação da natureza através da reciclagem de materiais 

Redução no volume de resíduos recicláveis enviados para os aterros 

e/ou lixões 

Impacto positivo na comunidade do entorno 

Para a empresa 

na visão da 

Cooprec 

Cumprimento da RSE 

Valorização da imagem institucional 

Dificuldades para manter a 

relação 

Impossibilidade de cumprir o cronograma de retirada de material da 

empresa por parte da Cooprec 

Distância percorrida pelo caminhão da empresa para entrega de 

resíduos na cooperativa 

Acidentes de trabalho relacionados à separação da parte reciclável 

do filtro de ar 

Desafios futuros 
Encontrar alternativas para enviar o material reciclável da empresa 

até a Cooprec 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.4 A Empresa e o Centro de Referência em Assistência Social (Cras Vila Redenção) 

O Cras é uma unidade pública de assistência social, com unidades em diversos 

bairros de Goiânia. Atende a pessoas de faixas etárias diversas ï criança, adolescente, 

adulto e idoso ï que se encontrem em situação de vulnerabilidade social em decorrência 

da pobreza, privação, acesso precário ou nulo aos serviços públicos, ou ainda possuam 

vínculos afetivos relacionais frágeis ï discriminações etárias, étnicas, de gênero ou 

motivadas por deficiência física e/ou mental. Por isso, trabalha com a prevenção, 

minimização e/ou superação dessa situação através do desenvolvimento de ações de 

inclusão sociofamiliar e comunitária: acolhida e recepção, escuta e encaminhamento e 

oficinas de geração de renda. 

A relação da empresa com o Cras restringe-se à unidade localizada na Vila 

Redenção. Nessa unidade, além dos serviços já discriminados, são oferecidos cursos de 

corte e costura, confecção de biscuits, decoupage, flores em tecido e informática. Este 

último, realizado em parceria com a empresa estudo de caso desde 2010.  

A possibilidade de desenvolver outros vínculos com o Cras por meio de doação 

de resíduos foi, como no caso da Apae, também motivada pela necessidade da empresa 

em identificar stakeholders próximos a seu entorno. Segundo o educador social, Fábio 

Nascimento (SANTIAGO; NASCIMENTO, 2013), a ideia inicial da Belcar era que o 

Cras trabalhasse o resíduo filtro de ar envolvendo a sua população alvo em uma oficina 

de artesanato criada especificamente para esse fim.  
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Para seguir adiante, os parceiros aventaram a necessidade de elaboração de 

projeto com a particular finalidade de formalizar a nova relação da empresa com o 

Centro. As reuniões para concepção do projeto começaram em 2011, mas apenas em 

fevereiro de 2013 ele foi, efetivamente, implementado. Sobre o longo tempo de 

discussão que envolveu a estruturação do novo relacionamento, o educador explica que, 

por ser uma instituição pública, o Cras possui em sua estrutura hierárquica vários 

processos e etapas de análises a serem superadas para que um novo projeto seja 

finalmente aprovado.  

Porém, durante as entrevistas com a empresa foi possível perceber que outros 

fatores também contribuíram para o prolongamento da situação de espera. As 

informações fornecidas pelos entrevistados revelam uma tentativa por parte da Belcar 

de transmitir a experiência adquirida na gestão de parceria com a COOPREC para a 

relação que iniciava com o Cras. Durante as reuniões para troca de saberes, a empresa 

identificou resistência por parte das instrutoras dos cursos do Cras em receber 

orientações de profissionais ligados ao projeto para transformação deste resíduo na 

cooperativa. ñPorque teve um problema de vaidade... Porque elas... Elas s«o artes«s. 

Elas se sentiram assim... Depois, elas falando: óVir uma pessoa de fora pra ensinarô. 

Elas que ensinam! Então, assim, acaba que não foi pra frente porque elas tiveram a 

resist°nciaò (NASCIMENTO, 2013). Também a Belcar aponta dificuldades de 

comunicação, relacionadas ao uso de linguagem demasiadamente técnica dirigida às 

profissionais do Cras durante os encontros para formalização da nova relação.  

Paralelamente a esses problemas, os parceiros ainda conviveram com a 

burocracia para aprovação em instâncias públicas superiores do novo projeto 

apresentado pela empresa.  

Diante das dificuldades, com novas coordenadoras a frente dos diálogos, tanto 

por parte do Cras quanto da Belcar, resolveu-se restaurar o projeto ñV²nculos 

Sustent§veisò (BELCAR CAMINHÕES E ÔNIBUS, 2013). A atual concepção do 

projeto prevê que o resíduo doado pela empresa seja trabalhado nas oficinas já 

existentes no Cras. A partir desse novo entendimento, a relação que a empresa mantinha 

com a instituição desde 2010 através do projeto de escola de informática foi aproveitada 

e o trabalho com os filtros foi entendido como mais uma ação dentro daquele projeto, 

que passava a engajar stakeholders a partir de três vertentes: cultural, educativa e 

ambiental ï esta última, ainda relacionada à destinação de resíduos. Com isso, desfez-se 
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a necessidade de aprovação em níveis hierárquicos públicos mais elevados. Essas ações, 

na percepção dos entrevistados no Cras e na empresa, foram articuladas com o intuito 

principal de ñdesviar-se da burocraciaò (SANTIAGO; NASCIMENTO, 2013), superar 

resistências e adequar os objetivos do projeto às novas necessidades dos parceiros.  

O projeto foi testado, avaliado e os resultados encaminhados para análise da 

Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas) ï da qual o Cras é uma unidade. 

Segundo o senhor Fábio Nascimento, ñEm seis meses j§ conseguiu: ter o curso, produzir 

as peças e colocá-las a disposi­«o pra vendaò (SANTIAGO; NASCIMENTO, 2013). 

As peças produzidas na primeira oficina piloto, com arandelas de filtro de ar de 

caminhão, estão apresentadas na figura 8. A aparente fase estética inicial das artesãs do 

Cras na manipulação e transformação deste resíduo pode ser explicada pela falta de 

troca de experiências entre artesãos do Cras e da COOPREC pelas razões já 

apresentadas. 

 
Figura 8: Objetos produzidos na primeira oficina realizada no Cras a partir das arandelas destinadas pela 

Belcar 
Fonte: Acervo fotográfico da empresa. 

A relação formal se materializa pela doação e encaminhamento dos suportes 

metálicos dos filtros de ar pela Belcar até o Cras. Atualmente, a empresa possui em seu 

quadro de funcionários profissional responsável pela retirada do objeto filtrante ï não 

reciclável. O resíduo encaminhado ao Cras é apenas o que será utilizado nas oficinas da 

instituição. Os demais componentes do filtro são enviados para incineração. Nesse 

relacionamento, a empresa relata também ter superado os problemas relacionados ao 

transporte do resíduo, pois o Cras tem uma localização muito próxima da empresa. 

A figura 9 apresenta o filtro de ar na sua forma original, a parte metálica já 

separada do objeto filtrante ï de cor laranja ï e o seu armazenamento na Central de 

Resíduos, enquanto aguarda transporte até o Cras.  
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Figura 9: Separação do filtro de ar e armazenamento de arandelas na Belcar. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

No Cras o material é facilmente armazenado em estantes de ferro até ser 

utilizado como matéria-prima nas oficinas de arte oferecidas pelo Centro. Com o envio 

desses resíduos, outros materiais também passaram a ser encaminhados para o Cras, 

como banners utilizados em campanhas comerciais e sucata em madeira. O repasse 

desses matérias ainda se encontra em fase experimental. Com esse material, 

confeccionam-se peças, que são vendidas. O dinheiro arrecadado é reinvestido na 

manutenção das ações do projeto, conforme informações da senhora Lúcia Santiago, 

coordenadora do Cras (SANTIAGO; NASCIMENTO, 2013).  

Nos cursos, os participantes adquirem competência para transformar os resíduos 

em possibilidade de ganhos financeiros pessoais. Como a parte reciclável do filtro é 

doada, os alunos de posse dos conhecimentos adquiridos nas oficinas podem 

transformá-la e comercializá-la por conta própria. Essa ação, no entendimento da 

assessora de Comunicação e Marketing da Belcar, materializa o estímulo à geração de 

trabalho e renda às alunas das oficinas da instituição: ñEnt«o, hoje elas [as alunas da 

oficina] têm a possibilidade de gerar renda com isso, porque a gente vai doar o resíduo, 

ela pode comprar o [restante do] material e come­ar a fazer isso na casa delaò 

(NASCIMENTO, 2013). 

Instigada a responder sobre qual é de fato o seu papel no Cras, a empresa explica 

que, além da doação de resíduos, atua nos moldes de uma consultoria. Nesse sentido, 

refere-se especificamente ¨ ñtransfer°ncia de conhecimento da empresa para que a 

instituição pública atinja os resultados propostos no projeto que formaliza a parceriaò 

(NASCIMENTO, 2013). Essa prática pode ser observada nas palestras sobre técnicas 

para comercialização de produtos, realizadas voluntariamente por funcionários da 

Belcar aos participantes das oficinas do Cras e na assistência administrativa e gestão de 

processos e operações dispensadas pela empresa aos profissionais do órgão. De acordo 
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com a literatura revisada, as consultorias a stakeholders são instrumentos eficientes, 

mas pouco utilizados pelas empresas para o seu engajamento (SPITZECK et al., 2011). 

Ressalte-se que não foram identificadas interferências da empresa em assuntos internos 

do Cras não relacionados às atividades da parceria. 

Na avaliação da coordenadora do Cras, os resultados do projeto são positivos. 

Nesse aspecto, relataram-se benefícios financeiros resultantes da venda das peças de 

artesanato, alta motivação para o trabalho por parte das instrutoras das oficinas, 

reciclagem gerando impactos positivos para o meio ambiente devido à diminuição de 

resíduos enviados para o aterro ou para a incineração (SANTIAGO; NASCIMENTO, 

2013).  

O educador social também relata impactos nos objetivos da instituição relativos 

à inclusão social e geração de renda por meio de ingresso de mais pessoas nos cursos 

disponibilizados. Em razão da visibilidade local que a parceria trouxe para a unidade, o 

Cras registrou aumento de 35% no número de pessoas interessadas nos cursos 

oferecidos, especialmente no de Informática (SANTIAGO; NASCIMENTO, 2013).  

Foram relatados ainda outros impactos relacionados à aprendizagem do Cras 

quanto ao desenvolvimento de competências para trabalhar em rede e fazer parcerias 

com a iniciativa privada. Convém referir que, nesse caso, existia um facilitador das 

relações entre o Cras e a empresa Belcar, pois o educador social, senhor Fábio 

Nascimento, tem vínculo profissional com a empresa. Ele foi contratado em 2008 como 

educador de Informática para trabalhar no projeto de inclusão digital coordenado pela 

empresa. Quando a Belcar formalizou parceria para a abertura da escola de informática 

no Cras, ele foi encaminhado para prestar serviço pela empresa naquela unidade. Em 

2011, realizou-se concurso público e ele foi, posteriormente, nomeado como educador 

social no próprio Cras. Por isso, Fábio exerce atividades em sistema parcial de trabalho 

na empresa e no Centro. Essa atuação do educador em duas frentes de trabalho, na 

percepção da coordenadora do Cras e da assessora de Comunicação e Marketing da 

Belcar, é o diferencial que viabiliza a manutenção da parceria da empresa com essa 

instituição (SANTIAGO; NASCIMENTO, 2013; NASCIMENTO, 2013). 

Não foram apontadas dificuldades em manter a relação com a empresa. O Cras 

apenas lamentou a existência de problemas relacionados ao excesso de burocracia que, 

segundo a sua visão, permeiam a administração das instituições públicas e acabam por 

dificultar o fortalecimento de relações com parceiros do sistema privado. Por isso, 
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valoriza as habilidades empresariais em gerir parcerias e avalia positivamente a relação 

com a Belcar. Para o educador social, os bons resultados do relacionamento estão 

também fortemente relacionados à troca contínua de experiências entre a empresa e o 

parceiro, com a intenção de superar entraves que possam dificultar a relação 

(SANTIAGO; NASCIMENTO, 2013). 

Entretanto, essa proximidade cria certa dependência do stakeholder em relação à 

empresa. Durante as entrevistas com os profissionais da Belcar, foi possível identificar 

situações em que a empresa é frequentemente acionada para atender a demandas 

internas do Cras, de caráter filantrópico, alheias às atividades do projeto. A empresa, 

embora sinta desconforto com a situação, reafirma seu discurso de que a filantropia é 

necessária para a manutenção de parcerias. Nesse aspecto, salienta a empresa que o 

dinheiro empregado no atendimento dessas demandas é o originado da venda de 

material reciclável (SOUZA, 2013). 

Perguntados sobre ganhos da Belcar nessa relação, os entrevistados no Cras 

referem-se à visibilidade do trabalho social da empresa, ao cumprimento da 

responsabilidade socioambiental, à destinação adequada de resíduos e o estímulo ao 

voluntariado, referindo-se às palestras relatadas anteriormente (SANTIAGO; 

NASCIMENTO, 2013).  

Há grande expectativa de futuro entre os parceiros. A empresa reconhece o 

aprendizado que obteve durante a relação com a COOPREC para a transformação do 

filtro de ar e o aplica nessa relação. Essa experiência, na percepção da Belcar, deve 

viabilizar a estruturação de um trabalho mais elaborado e com melhores resultados na 

parceria com o Cras.  

Quanto ao Cras, as expectativas são que os vínculos se estreitem ainda mais. A 

coordenadora do Centro faz planos. Dentre eles, o de criar um banco de dados com o 

registro de pessoas que frequentem os cursos oferecidos pela instituição. Essas pessoas, 

após aprovadas, seriam encaminhadas à área de recrutamento e seleção de profissionais 

da Belcar para avaliação e, se possível, posterior contratação.  

Há ainda a possibilidade de replicar essa experiência nas demais unidades do 

Cras, localizadas em outros bairros da cidade de Goiânia. Segundo a coordenadora, a 

ideia da Semas, após tomar conhecimento do projeto, é transformar o Cras Vila 

Redenção em um centro de formação de educadores para outras unidades do Cras. Ao 
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retornarem a suas localidades esses educadores deverão desenvolver oficinas para 

reciclagem de resíduos com parceiros da iniciativa privada do seu entorno, 

intermediadas, inicialmente, pela Belcar (SANTIAGO; NASCIMENTO, 2013). 

A análise dos dados coletados permitiu perceber que, com o Cras, a Belcar 

parece, enfim, colocar em prática os objetivos do projeto ñVínculos Sustentáveisò. Os 

bons resultados são perceptíveis. A empresa deu evidências de que desenvolveu novas 

competências e foi capaz de introjetar aprendizados adquiridos em relacionamentos 

anteriores. 

O quadro 9 sintetiza os dados da relação entre a Belcar e o Cras Vila Redenção. 

Quadro 9: Síntese dos dados coletados Cras/Belcar 

Motivações Cras: Cumprir os objetivos de assistência social 
Belcar: Destinar resíduos a stakeholders próximos ao seu 

entorno em alinhamento com as práticas de RSE 
Estratégica de relacionamento  Parceria 
Natureza da relação  Formal 
Resíduo envolvido na relação Filtro de ar de caminhão 
Frequência de envio do resíduo Média de três meses para receber novo carregamento 
Atividades desenvolvidas pela 

empresa na relação com o Cras 
Abertura de espaços para exposição das peças produzidas 
Apoio administrativo e operacional para o desenvolvimento dos 

protótipos de peças recicladas a partir do filtro de ar 
Transferência de conhecimento para que o parceiro adquira 

competências necessárias ao comércio de objetos produzidos a 

partir da reciclagem 
Resultados 

alcançados 
Para o Cras Estímulo à geração de renda 

Inclusão econômica e social de pessoas de baixa renda 
Estimulo à educação profissionalizante 
Estímulo à criatividade das pessoas que trabalham com a 

transformação do resíduo 
Elevação da autoestima das pessoas que trabalham com a 

reciclagem de materiais 
Visibilidade das atividades do Cras no cenário local 
Desenvolvimento de novas competências relacionadas ao 

estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada e para a 

comercialização de produtos reciclados 
Para a sociedade Preservação da natureza através da reciclagem de materiais 

Redução no volume de resíduos recicláveis enviados para os 

aterros e/ou lixões 
Impacto positivo na comunidade do entorno 

Para a empresa 

na visão do Cras 
Cumprimento da RSE 
Valorização da imagem institucional 
Estímulo ao voluntariado 

Dificuldades para manter a relação Demandas de caráter filantrópico enviadas à empresa não 

relacionadas às atividades da parceria 
Excessiva burocracia inerente a gestão de instituições públicas 

Desafios futuros Validar os resultados do projeto em longo prazo 
Potencial para replicação da parceria para outras unidades Cras 

em Goiânia 
Criar banco de talentos para a empresa 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.5 Síntese dos Dados Coletados com Stakeholders 

Consulta, diálogo e parceria são níveis de estratégias para engajamento de 

stakeholders focados no relacionamento (KRICK et al., 2005; BOSZCZOWSKI, 2010). 

Assim, a consulta ï como processo de busca de informações para fazer planos, tomar 

decisões ou redirecionar esforços ï pode ser traduzida para o ambiente da empresa em 

estudo como o processo de pesquisa externa e interna a fim de mapear stakeholders para 

as quais possa destinar resíduos sólidos recicláveis. Constatou-se que a Belcar mantém 

relações informais nesse primeiro estágio de contato.  

Os diálogos, como exploração de perspectivas distintas, necessidades, demandas 

e alternativas para promover o entendimento mútuo, estabelecer confiança e cooperação 

entre as partes, constitui o segundo passo após a estratégia de consulta. No caso 

específico da relação da empresa com os stakeholders estudados, a diretora de Recursos 

Humanos e Marketing diz: ñ£ o di§logo. Seja ele por telefone, seja ele por e-mail. 

Normalmente essas abordagens quando elas começaram, elas eram pessoais. Foram 

feitas face to faceò (SOUZA, 2013). Ressalte-se que essa estratégia, além de ser 

percebida como um avanço na relação da Belcar com os stakeholders, é também 

utilizada para promover a troca de informações e a aprendizagem mútua entre empresa e 

stakeholder, mesmo após o estabelecimento de vínculos mais elaborados, como os 

possíveis através da parceria. 

A estratégia de relacionamento no nível da parceria, definida como uma 

associação em que a soma das partes representa um fortalecimento mútuo para atingir 

um determinado objetivo, atende ao último e mais forte estágio de relação da empresa 

com stakeholders. Diante do exposto, é apropriado afirmar que esse nível de 

relacionamento foi observado nas relações estabelecidas com os quatro stakeholders 

estudados. 

Entretanto, notam-se diferenças entre os relacionamentos que a empresa 

desenvolve com stakeholders. Questionada sobre o porquê de algumas relações 

inseridas no nível da parceria avançarem e outras não, a empresa esclarece que tal 

avanço depende mais da capacidade administrativa interna do parceiro do que da sua 

vontade própria (SOUZA, 2013). Quando houve possibilidade de estreitar relações, 

sempre o fez. E conclui: 
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Porque depende muito da gestão da instituição com quem ela [a empresa] 

está dialogando. Com quem ela está estabelecendo parceria. Se essa 

instituição é um órgão que tem uma boa administração, compreende a forma 

de gestão privada, dá pra você avançar. Mas se não... Porque, salvo boas 

exceções, a maioria espera uma relação de protecionismo, de 

assistencialismo. A empresa tem o dever de entrar com dinheiro pra ajudar 

aquela instituição. E não é isso que a empresa visa (SOUZA, 2013). 

Sobre as demandas de caráter assistencial emanadas por esta categoria de 

stakeholders, a assessora de Comunicação e Marketing confirma a posição da diretora e 

esclarece que elas se originam devido a dificuldades enfrentadas, sobretudo por 

instituições ligadas ao governo, relacionadas ao repasse de recursos financeiros públicos 

para o cumprimento dos seus fins sociais. Em suas palavras:  

Eu acho que, na verdade, algumas instituições têm uma estrutura mais 

adequada para conseguir absorver isso sozinha. Então, basta doar. Mas eu 

vejo que muitas instituições, por exemplo, não têm de onde tirar pra poder 

investir. Igual eu vejo lá no Cras, eles têm a oficina, mas, por exemplo, as 
oficinas que funcionavam lá, a aluna tinha que levar o material, porque senão 

não tinha a oficina. A marcenaria tá parada porque estragou, roubou o 

material e não veio mais o recurso [financeiro] (NASCIMENTO, 2013).  

Constata-se que é nessa lacuna deixada pela ação social do Estado que a 

iniciativa privada tem a possibilidade de agir e fazer investimentos em parcerias (REIS, 

2007) para destinar resíduos a entidades como o Cras. Nesse aspecto, por ser de sua 

natureza, capitaliza bons resultados. No caso da Belcar, essas relações tornaram-se uma 

forma de a empresa além de tratar um passivo ambiental, economizar na incineração de 

materiais e alinhar a destinação de resíduos à sua cultura social e ambientalmente 

responsável. 

Quanto à relação com cooperativas, como a Cooprec, a empresa reconhece a sua 

particular dificuldade em manter e estabelecer diálogos com esse público. Os problemas 

apontados como responsáveis por inviabilizar relações com essa população são 

inúmeros e diversos, mas, sucintamente, referem-se ao perfil e contexto social que 

envolve os cooperados. Tais relacionamentos acabam por demandar ações de natureza 

assistencial, que exigem o desenvolvimento de saberes alheios à competência capitalista 

da empresa. Dentre eles podem-se citar como impulsionadores de tais demandas a 

deficiente estrutura operacional para coletar, armazenar e tratar o resíduo, a falta de 

profissionalização e qualificação, baixo nível de instrução, condições insalubres de 

trabalho, alcoolismo, dependência química e extrema pobreza. Como refere a senhora 

Cristina:  
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Eu confesso que nunca soubemos dialogar com essas pessoas. Eu acho que é 

uma responsabilidade muito grande. A gente [empresa] não é preparada pra 

conversar com os catadores. A realidade deles não é a nossa. Como é que 

você vai dar noção de higiene pra umas pessoas que habitam ao lado de um 

lixão? A minha noção de higiene é uma, a deles é outra. Eles estão 

acostumados a viver embaixo de uma lona de plástico. Que higiene é que 

tem? É um problema social grave. Eu acredito que muitos empresários 

poderiam ajudar. Eles só não sabem como. Eles não têm competência pra 

fazer [com ênfase]. Entende? A gente teria que aprender (SOUZA, 2013). 

No caso da Cooprec, as relações com a empresa não envolveram demandas 

relacionadas aos aspectos citados pela diretora. Ao contrário, a Cooperativa afirma 

nunca ter enviado solicitações de ajuda filantrópica à empresa (PINHEIRO, 2013). De 

qualquer forma, o relato da empresa vai ao encontro das barreiras que limitam o 

relacionamento entre empresas e cooperativas também identificadas por Mota (2012). 

As características do trabalho realizado pelos stakeholders podem também ser 

apontadas como limitadoras do nível de relacionamento. Na Apae, o material recebido, 

na sua forma original, não é comercializável. Entretanto, a instituição cria novo 

significado para o resíduo quando o utiliza tanto para o exercício da atividade 

pedagógica na oficina de marcenaria quanto para a geração de renda através da sua 

comercialização após reciclagem. Dessa forma, a empresa tem a oportunidade de 

desenvolver outras atividades com o parceiro, além da doação de resíduos, como fez a 

Belcar, ao disponibilizar apoio administrativo e operacional para estimular a 

comercialização de peças produzidas pela Associação.  

No caso da ACCG, os resíduos recebidos eram somente os que possuíam valor 

comercial. Assim, eram vendidos a terceiros e o recurso investido nas atividades da 

associação. Nessa linha de raciocínio, é possível ainda inferir que os stakeholders 

caminham para estágios mais avançados de envolvimento com a empresa à medida que 

dialogam sobre as dificuldades que surgem durante a relação. Se as dificuldades não 

aparecem, a relação então tende a se manter na forma em que está. Nesse aspecto, tanto 

a Belcar quanto a ACCG relatam nunca terem avaliado a possibilidade de construção de 

vínculos mais próximos. Isso pode indicar que relacionamentos com essas 

características não requerem complexas estruturas empresariais para destinar resíduos e 

ainda assim manterem-se alinhadas às práticas de RSE.  

Outra situação interessante diz respeito ao perfil dos profissionais das 

instituições parceiras. Segundo Nascimento (2013), também é necessário o 

desenvolvimento de habilidades especiais para contornar suscetibilidades da natureza 
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humana relacionadas à vaidade e ao ciúme entre os stakeholders. Saber lidar com essas 

sutilezas, ressalta, é vital para quem deseja construir relações amistosas, superar 

resistências e atingir os resultados de projetos.  

Com base nos dados analisados, pode-se afirmar que os stakeholders que 

emanam maior volume de demandas para a empresa relativas à transformação e 

comercialização de resíduos possuem maior chance de construir relações mais estreitas 

com ela, como demonstra a experiência da Belcar com a Cooprec e com o Cras.  

Assim, as unidades de análises propostas no plano de estudos, para além de 

categorizar os relacionamentos com stakeholders, podem ainda ser úteis para avaliar o 

seu nível de envolvimento. Por isso, pode-se conceber que a relação com a ACCG 

atenda à unidade referida como ñsimples doação de material reaproveitávelò e neste 

aspecto corresponda à fase inicial de engajamento. Enquanto que a Apae, a Cooprec e o 

Cras em maior ou em menor grau podem ocupar a categoria mais avançada definida 

como relações que incluem, além da doação de resíduos, a estruturação de vínculos 

mais elaborados com a transferência de conhecimento e apoio administrativo/ 

operacional para que o parceiro promova a transformação e/ou comercialização do 

material reciclável. Por se referirem a dois diferentes modelos de gestão de stakeholders 

adotados pela empresa, as unidades podem, desta forma, ser vinculadas à categoria de 

relacionamento apontado por Krick et al. (2005), Spitzeck et al (2011) e Freitas et al 

(2011). 

Para facilitar a compreensão do que foi discutido anteriormente apresenta-se o 

quadro 10, em que é possível verificar sinteticamente o relacionamento da empresa para 

estabelecer relações individuais com os seus stakeholders. 

Quadro 10: Análise sobre as estratégias de relacionamento da empresa com stakeholders 

 ACCG Apae Cooprec Cras 

Relacionamento Parceria Parceria Parceria Parceria 
Natureza da 

relação  
Informal Informal Formal Formal 

Unidades de 

Análise 
Simples 

doação 

de 

resíduos 
 

Doação de 

resíduos 

com fins de 

geração de 

renda  
 

Doação de 

resíduos com 

fins de 

geração de 

trabalho e 

renda 

¶ Doação de resíduos com fins de 

geração de trabalho e renda 

¶ Transferência de conhecimentos 

para a transformação e 

comercialização do resíduo  

Ano em que se 

estabeleceu a 

relação 

1998 2009 2007 2013 

Fonte: Elaborado pela autora.  
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No caso da Belcar, percebe-se que as estratégias de comunicação e as de 

relacionamento nos níveis de consulta, diálogo e parceria, interpretados por 

Boszczowski (2010) para o mapeamento e engajamento de stakeholders, podem 

fornecer evidências empíricas sobre os instrumentos utilizados pela empresa para 

envolver partes interessadas, como referem Spitzeck et al. (2011). Além de responder 

parte da pergunta que estimulou esta pesquisa relacionada aos mecanismos de inserção 

de stakeholders nas estratégias de RSE.  

Entretanto, é necessário relatar aspecto interessante relativo à comunicação 

destas ações aos demais públicos com os quais a empresa se relaciona. Embora produza 

relatórios e demais documentos que informam seus objetivos e desempenho 

socioambiental em termos estatísticos e em volume de investimento financeiro, a 

empresa, como exposto pela diretora de Recursos Humanos e Marketing, não tem por 

hábito avaliar qualitativamente as relações que mantém com stakeholders, sobretudo, 

para a destinação de resíduos sólidos. Nesse sentido, a revisão teórica permite ponderar 

que as empresas partem dos seus impactos mais significados, isto é, da avaliação das 

demandas e comportamentos de stakeholders para desenvolver seus projetos. Por isso, 

sem a correta avaliação de aspectos qualitativos destas ações não será possível aferir 

rigorosamente o efeito dos projetos baseados no modelo triple botton line proposto por 

Elkington (2012).  

Com a intenção de sistematizar padrões de dados apresentados pelos 

stakeholders em tópicos anteriores, foi elaborado o quadro 11. Ressalta-se que estes, 

foram interpretados pelos stakeholders estudados como resultados do recebimento de 

material reciclável oferecido pela Belcar. Desta forma, estes resultados foram então 

categorizados em três vertentes de percepção. A primeira refere-se aos resultados das 

relações no ambiente do stakeholder. A segunda engloba percepções dos stakeholders 

sobre o resultado dos relacionamentos no ambiente corporativo da empresa estudo de 

caso. E por fim, os impactos observados de forma ampla pelos stakeholders na 

sociedade e relativos aos benefícios para o meio ambiente. 
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Quadro 11: Impactos das relações com a Belcar percebidas pelos stakeholders estudados. 

IMPACTOS PERCEBIDOS PELOS STAKEHOLDERS 

 ACCG Apae Cooprec Cras 

Apoio ao cumprimento do objetivo econômico 

solidário ou de assistência social  

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

Estímulo à geração de renda  X X X X 

Estímulo à geração de trabalho vinculado a reciclagem 

de resíduos 

   

X 

 

X 

Estímulo à criatividade das pessoas que trabalham no 

desenvolvimento de peças e objetos reciclados  

  

X 

 

X 

 

X 

Impacto positivo na autoestima das pessoas que 

trabalham na transformação do resíduo  

  

X 

 

X 

 

X 

Impacto positivo na comunidade do entorno  X X X 

Maior visibilidade das ações do stakeholder  X X X 

Desenvolvimento de competências para trabalhar em 

parceria com a iniciativa privada 

  

X 

 

X 

 

X 

Educação ambiental e valorização do resíduo e da 

atividade de reciclagem  

  

X 

 

X 

 

X 

NO AMBIENTE DA BELCAR  

Cumprimento da responsabilidade socioambiental X X X X 

Valorização da imagem institucional X X X X 

Estímulo ao voluntariado    X 

OUTROS IMPACTOS OBSERVADOS 

Elevação do nível de responsabilidade ecológica das 

pessoas que adquirem os produtos reciclados 

 X   

Redução no consumo de matéria-prima como: metal e 

madeira 

 X  X 

Proteção ao meio ambiente por meio da redução de 

resíduos recicláveis enviado para os aterros e/ou lixões  

X X X X 

Possível desoneração do sistema previdenciário 

brasileiro 

 X   

Fonte: Elaborado pela autora.  

Diante do exposto nota-se que quanto maior envolvimento do stakeholder com a 

empresa, em maior número e melhores são os impactos no cumprimento de seus 

objetivos organizacionais como observado nos relacionamentos com a Apae, Cooprec e 

Cras em relação à ACCG. Nessa linha de análise, constata-se que a relação da empresa 

com diferentes stakeholders no nível da parceria promove diferentes impactos. Porém, 

estes impactos estão mais fortemente relacionados ao nível de envolvimento do 

stakeholder com a empresa do que, necessariamente, à sua forma de gestão interna 

(filantrópica ou de economia solidária). De qualquer maneira, são em sua maioria 

positivos e ligados aos campos econômico, social e ambiental, como sugere a terceira 

hipótese deste estudo. 
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De forma ampla, este ponto da investigação permite então inferir que associar-se 

a Belcar para receber resíduos sólidos recicláveis pode ser uma decisão 

estrategicamente convergente com os propósitos de economia solidária ou filantrópicos 

dos stakeholders estudados. E sob essa perspectiva com ganhos perceptíveis para a 

sociedade e para o meio ambiente.  

 

5 Impactos das Relações com Stakeholders no Ambiente da Empresa 

Ao longo desta análise foi possível perceber diversos impactos resultantes das 

estratégias da Belcar na inserção de stakeholders para a gestão de resíduos sólidos. 

Nesse sentido, vale ressaltar que os impactos aqui estudados foram analisados como 

resultados destas estratégias.  

Assim, alguns puderam ser observados isoladamente, como resultado 

especificamente das iniciativas da empresa para engajamento de stakeholders no 

ambiente corporativo, no ambiente do stakeholder e sob a perspectiva deste. Outros, 

somente foram perceptíveis somados aos resultados das demais ações que compõem o 

programa de RSE da Belcar. 

Nessa linha de raciocínio, Young (2011) defende que o aprimoramento das 

práticas de RSE leva as empresas ao avanço nos modelos de gestão e à obtenção de 

resultados concretos no seu gerenciamento. Após a composição do histórico da Belcar, 

este parece ter sido o caminho por ela percorrido.  

A empresa é reconhecida como uma empresa socialmente responsável. Ela é 

procurada por estudantes pra fazerem pesquisas de escola. Quando surge o 

assunto responsabilidade social, o nome da empresa é citado sempre 

(SOUZA, 2013).  

Convites para palestras sobre RSE em universidades locais, premiações diversas 

na área temática socioambiental, alta motivação dos funcionários da empresa
30

, maior 

capacidade para atrair e reter talentos, trabalhos acadêmicos, matérias e artigos 

jornalísticos publicados sobre suas práticas, segundo informações coletadas nas 

entrevistas e em documentos internos, estes resultados levaram a empresa a tornar-se, 

                                                
30 A Belcar registrou em pesquisa de clima organizacional o índice de 98% de trabalhadores satisfeitos 

com a sua gestão e práticas empresariais (BELCAR CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA., 2010c) 



96 
 

em pouco tempo, referência em responsabilidade social no cenário local e nacional no 

seu segmento de atuação comercial de veículos de médio e grande porte.  

Como reforço, a diretoria cita ainda a inclusão da Belcar no Guia da Revista 

Exame/Você S.A. como uma das 150 melhores empresas para trabalhar no país em 

2011 (AS MELHORES..., 2011) e a representação na vice-presidência, através da 

senhora Rosana Gedda, do Conselho Temático de Responsabilidade Social ï CORES, 

entidade empresarial ligada à Federação das Indústrias do Estado de Goiás ï FIEG.  

Pelos motivos supracitados, a empresa é frequentemente visitada por outras 

empresas com fins de benchmarking. Nas reuniões do CORES, realizadas a cada dois 

meses, tem a oportunidade de compartilhar com demais empresários interessados em 

iniciar os primeiros passos na gestão da RSE os seus erros, acertos e inquietudes. Em 

alinhamento com o pensamento de Savitz (2007) pode-se depreender que a Belcar tenha 

alcançado a última etapa no desenvolvimento da cultura da sustentabilidade ao ser capaz 

de inspirar a prática da responsabilidade social a outras empresas ainda não socialmente 

responsáveis. 

Os ganhos tangíveis e intangíveis listados por inúmeros autores na revisão 

teórica deste estudo se confirmam na experiência da empresa (YOUNG, 2011; 

FERREIRA; BASQUEIRA, 2010; BUSCH; RIBEIRO 2009; ALMEIDA, 2007). 

Entretanto, assumindo a premissa de que os ecossistemas são dinâmicos, admite-

se assim a imposição da seleção natural como forma de evolução das espécies. Quando 

isto ocorre no ecossistema capitalista, provoca, por uma questão de sobrevivência, 

tentativas de readaptação das práticas empresariais ao mercado. Nesta linha de 

pensamento, a empresa mais adaptada será aquela que mais convergir em direção às 

exigências do ecossistema.  

Nesse aspecto, é interessante notar que externamente, o cenário local embora 

receptivo, não é nada pragmático na adoção de práticas que incorporem demandas 

sociais e ambientais na gestão de negócios, como defende Seiffert (2011). Muitos 

empresários da região centro-oeste ainda estão desconectados dessa discussão, 

conforme dados de pesquisa apresentado na revisão teórica (INSTITUTO EUVALDO 

LODI, 2010). Por esta razão, este contexto acaba também por colaborar para os bons 

resultados das tentativas de readaptação da empresa e, por conseguinte na projeção 

constante de suas pr§ticas nesta §rea tem§tica de discuss«o. ñSe a gente for no mercado 
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e olhar todas as empresas comparadas com a gente, ninguém tem o trabalho que nós 

temos. Quer dizer, em relação ao nosso mercado nós estamos a quantos passos além dos 

outros?ò (CARNEIRO, 2013). Este posicionamento acaba por ser traduzido em 

vantagem competitiva para a empresa e salienta a força dos diálogos e parcerias com 

stakeholders para a construção de casos exitosos na gestão da RSE. Nessa perspectiva, 

também confirma a segunda hipótese elaborada para conduzir esta investigação. 

Assim, diante do exposto, foi elaborado o quadro 12 onde são apresentados os 

impactos destas estratégias no ambiente empresarial estudado. 

Quadro 12: Impactos das práticas de RSE com engajamento de stakeholders na empresa 

IMPACTOS NA BELCAR  CAMINHÕES  

Valorização da imagem corporativa 

Vantagem competitiva 

Fidelização de clientes 

Alta motivação interna para o trabalho 

Maior capacidade para atrair e reter pessoas 

Publicação de mídia espontânea em jornais e revistas sobre as práticas de RSE 

Publicação de estudos acadêmicos sobre as práticas de RSE 

Diversas premiações na área socioambiental 

Projeção no cenário nacional como uma das 150 melhores empresas para trabalhar no Brasil 

Estímulo interno ao voluntariado  

Sensibilização do público interno para as questões sociais e ambientais 

Aperfeiçoamento das práticas de RSE como modelo de gestão 

Constantes rearranjos estruturais e de processos para manter diálogos e parcerias com stakeholders 

Representação na vice-presidência do CORES da FIEG 

Redução no volume de resíduos enviados para o aterro sanitário municipal 

Economia com a incineração de materiais 

Diminuição de conflitos com partes interessadas 

Melhoria na capacidade de adaptação a ambientes adversos 

Contributos para a preservação de recursos naturais  

Abertura de diálogo com públicos diversos 

Abertura de postos de trabalho vinculados à gestão de resíduos 

Resignificação e valorização do resíduo reciclável  

Referência em gestão da RSE para outras empresas 

Sustentabilidade nos negócios 

Fonte: Elaborado pela autora 

A credibilidade da Belcar junto a seus stakeholders foi o impacto apontado, 

unanimemente, pelos entrevistados como o principal resultado de práticas 

socioambientais da empresa. A este impacto também se pode vincular a fidelização de 

clientes como outro resultado positivo percebido. Nesse aspecto, diversos são os 

exemplos citados nas entrevistas sobre situações em que se pôde observar a força dessa 

crença, tanto por parte dos clientes, quanto de fornecedores, parceiros e funcionários. 



98 
 

Como é um resultado intangível na compreensão de Young (2011) torna-se apropriado 

esclarecer a que os entrevistados referem quando definem a Belcar como uma empresa 

com alta credibilidade no mercado. Para tanto, apresenta-se trecho da entrevista da 

assessora de Comunicação e Marketing: 

Eu acho que cria uma identificação porque as pessoas se identificam com a 

empresa que pensa assim... Porque se a empresa é correta com o funcionário, 

se ela é correta com a comunidade, ela vai ser correta com o meu caminhão 

né? Por que ela não seria correta com o meu caminhão? Por que ela não 

venderia uma peça de qualidade? Por que ela não me venderia um caminhão 

de qualidade? Acho que impacta na credibilidade da empresa 

(NASCIMENTO, 2013).  

De posse desta informação, convém esclarecer que ao contrário da identidade 

corporativa que diz quem a empresa é, a imagem corporativa define como uma empresa 

se parece, como ela é percebida por suas partes interessadas. Esta imagem é o resultado 

da interação de crenças, idéias, sentimentos e impressões constituídas pelas pessoas 

sobre determinado objeto. No caso da Belcar, a credibilidade mencionada como seu 

ponto forte pode ser entendida como resultado das estratégias de fortalecimento da sua 

imagem coporativa junto a stakeholders. Esta por sua vez, emanada do processo de 

construção da sua identidade empresarial vinculada a RSE. Vale ressaltar que o cargo de 

assessor de Comunicação e Marketing criado para ñzelarò desta imagem referida pela 

empresa, ou seja, manter os comportamentos socioambientais da Belcar alinhados ao 

seu negócio, pode também ser percebido como mais uma estratégia no âmbito do 

modelo de gestão da RSE adotado pela empresa. 

Também as estratégias utilizadas para o mapeamento e engajamento de 

stakeholders acabaram por estimular a empresa a abrir diálogos com públicos diversos 

e, ao longo desta prática, aprender a superar obstáculos para estruturar relações, atender 

a demandas internas referentes à destinação adequada de resíduos, ao mesmo tempo em 

que estimulava a inclusão econômica e social de pessoas ligadas à cadeia da reciclagem. 

Este comportamento foi interpretado nas entrevistas como sendo o diferencial das 

práticas de gestão de resíduos da empresa. Tal postura, na opinião da diretoria, acabou 

por contribuir com a mudança de percepção sobre o valor que tem o resíduo e a 

sensibilização do público interno para as questões sociais e ambientais que envolvem a 

discuss«o ou, nas palavras de Cristina Souza, ¨ ñpolitiza­«o das pessoas que trabalham 

na empresaò (SOUZA, 2013).  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Identidade_corporativa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Identidade_corporativa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa
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Entretanto, com a promulgação da Política Nacional de Resíduos Sólidos ï 

PNRS em 2010, as empresas passaram a ser responsabilizadas, inclusive, criminalmente 

pelo tratamento e destinação inadequada dos resíduos. Contudo, como evidencia Sousa 

(2012), a referida Lei, por outra via, também colocou o Brasil em posição de destaque 

no cenário internacional. Neste caso, a autora refere-se à ação inovadora da PNRS ao 

inserir, nos debates sobre a deposição de resíduos sólidos recicláveis, o viés social a 

partir do estímulo às parcerias público/privadas com organismos sociais, tendo em vista 

à reestruturação da perversa cadeia da reciclagem no país.  

Assim, este diferencial referido pela Belcar quanto ao gerenciamento de resíduos 

através do engajamento de stakeholders em parcerias sociais, operado desde 1998, 

induz a depreender que suas estratégias, embora adequadas aos preceitos que defende a 

PNRS, podem aumentar o nível de exigência do meio e produzir, na empresa, 

resistência a futuras mudanças emanadas por stakeholders. Isto, a depender do ângulo 

de análise, pode vir a ser um problema, pois a otimização de processos implica em 

progressiva especialização de ferramentas administrativas para operá-los. De qualquer 

forma, a capitalização dos resultados positivos apresentados no quadro 12 podem ser 

comemorados como frutos da atitude inovadora da empresa nessa linha temática de 

discussão. 

As dificuldades que a empresa menciona ter enfrentado para construir estas 

parcerias, podem também ser vinculadas a impactos, as quais, como visto, provocaram 

rearranjos em seu sistema produtivo e na sua estrutura organizacional. Dentre as 

dificuldades evidenciadas nas entrevistas é possível citar como as mais perceptíveis e 

várias vezes referidas pelos entrevistados, as relacionadas ao transporte do resíduo até o 

parceiro e o número insuficiente de instituições e cooperativas na cidade de Goiânia 

motivadas em desenvolver parcerias do tipo RSE para tratamento de resíduos, como a 

madeira e o filtro de ar. Ou a falta de competências de potenciais parceiros para lidar 

com esses resíduos.  

Nesse aspecto, é válido informar que a PNRS também prevê a logística reversa 

destes resíduos. No entendimento da Lei, estes devem retornar para o seu fornecedor 

que, por sua vez, deverá providenciar o devido tratamento. Entretanto, como carece de 

fiscalização, a Política ainda não promove visíveis mudanças no ambiente corporativo. 

Assim, alternativas para evitar o acúmulo destes materiais na empresa ainda necessitam 

de discussão. 
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Adotar a RSE como forma de gestão também gera expectativas e cria demandas 

assistencialistas nos stakeholders. Estes, muitas vezes acabam por confundir a gestão 

pautada nos princípios de responsabilidade social com ações filantrópicas movidas por 

sentimentos caridosos. Nesse aspecto, a Belcar relata receber tanto demandas internas, 

quanto demandas dos parceiros com quem mantém relações. Estas vão desde pedidos 

para financiamento de imóveis por trabalhadores, até a solicitação de doação de carne 

bovina para atender a projetos de assistência social de responsabilidade dos parceiros. 

Interessante observar que o recurso utilizado pela empresa para atender às demandas 

filantrópicas dos stakeholders é originado da venda de resíduos que, historicamente, são 

comercializados pela Belcar como: óleo queimado, sucata e mais recentemente, papel, 

papelão e plástico.  

Como verificado, a opção pelas parcerias sociais converge com a cultura da RSE 

da Belcar, mas também gera valor no reforço a sua imagem institucional dentre 

in¼meros outros bons resultados baseados na cren­a de que ñas parcerias ajudam a 

resolver os problemasò (NASCIMENTO, 2013) e ñdevem ser geridas como neg·ciosò 

(CARNEIRO, 2013). Visto por este ângulo, são resultados que a incineração ou a 

simples comercialização de materiais recicláveis não possibilitariam.  

Diante do exposto, nota-se que, a partir das relações estudadas, inserir 

stakeholders nas estratégias de RSE para a gestão de resíduos sólidos recicláveis 

apresenta-se como uma opção sustentável e um bom negócio para a Belcar Caminhões.  

 

6 O Futuro das Parcerias  

Em 2012, ao sofrer os impactos da crise financeira mundial, a empresa decidiu 

rever processos e fazer reduções nas equipes de trabalho. A área de RSE, como área 

estruturada de responsabilidade social foi aos poucos desativada. O cargo de Gestor 

Ambiental foi extinto e a gestão de resíduos, incorporada às atividades do departamento 

administrativo. Nesses termos, a gestão de resíduos adquiriu nova identidade ï deixou 

de ser percebida internamente como práticas de responsabilidade social para ser tratada 

como responsabilidade inerente à manutenção e conservação da empresa.  

Com base nos dados estudados, percebe-se que o fio condutor de todas as 

estratégias relacionadas às adaptações no modelo de gestão de resíduos da Belcar foram 

motivados, desde o princípio, por sua missão empresarial de comercializar caminhões, 
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peças, acessórios e serviços. Quando percebe que se desvia deste caminho, a empresa 

promove reorganização interna e efetua as mudanças necessárias para reestabelecer o 

foco na sua atividade fim. ñA gente n«o pode esquecer que a gente vende caminh«o e 

caminh«o ® o nosso neg·cioò (CARNEIRO, 2013). 

Nessa mesma linha de reflexão, a diretora Administrativa e Financeira fala ainda 

sobre a necessidade de redistribuição das atividades referentes à gestão de resíduos. 

Entretanto, sobressai a iniciativa voluntária de trabalhadores para que relações do tipo 

RSE sejam consolidadas a partir de então.  

O objetivo é descentralizar essas ações. Mas também precisa de um 

amadurecimento. De uma profissionalização. De um interesse das pessoas. 

Porque começa pelo interesse no trabalho dela no dia-a-dia e isso vai ser um 

plus. Elas precisam querer fazer e ter interesse em fazer para que isso venha a 

acontecer (CARNEIRO, 2013). 

A assessora de Comunição e Marketing também relaciona a iniciativa para a 

efetivação do mapeamento de stakeholders com o interesse pessoal dos novos 

responsáveis pela gestão dos resíduos em estabelecer relação de RSE com organismos 

sociais: ñEnt«o, eu acho que essas parcerias se estabelecem a partir da disposi­«o da 

pessoa de querer achar. Porque não adianta, o resíduo vai ficar lá e ninguém vai 

aparecer querendo o seu res²duoò (NASCIMENTO, 2013). 

A partir da análise de planilhas enviadas à diretoria sobre a situação dos resíduos 

na empresa, foi possível verificar que muitas relações do tipo RSE estavam inativas até 

dezembro de 2012. No caso da madeira, como visto, o acúmulo desse material é um 

grande problema para a Belcar. A análise mostrou que, em pouco tempo, este resíduo 

voltou a acumular e a sobrecarregar a Central de Resíduos, o que forçou a empresa a 

refazer as pesquisas ou retomar contatos, diante da impossibilidade de comercialização. 

Como depende de ação voluntária de seus profissionais para que os diálogos e 

parcerias se estabeleçam, será mais difícil, em longo prazo, medir resultados destas 

relações. Isto a partir do pensamento de que parcerias são negócios e devem ser geridas 

sob esta perspectiva, conforme reportado pela diretoria anteriormente. O maior risco, 

nesta linha de raciocínio, será a inviabilidade de estruturar novas relações no futuro, 

visto que as parcerias do tipo RSE exigem o desenvolvimento de competências que, 

como visto, vão além da natureza empresarial.  
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A diretora de Recursos Humanos e Marketing refere-se à necessidade de que a 

empresa avance nessa discussão, para que os trabalhadores envolvidos com a gestão de 

resíduos, tomem decisões que ultrapassem a simples comercialização de material 

reciclável. Saída mais prática, menos trabalhosa e, ao mesmo tempo, desconectada da 

cultura da responsabilidade social cultivada pela empresa. 

O que a empresa tá fazendo agora é dá uma solução pra um problema. Seja 

ele qual for. Se for preciso vender, vai vender. Eu acho... Não sei... Mas se 

tivesse tido essa disponibilidade pra se fazer essa pesquisa talvez fosse 

diferente. A empresa não ia fazer questão de vender não. Mas é porque foi o 

que apareceu. Como é que ia fazer? Aí não vem buscar e tudo. Então se 

resolveu pela forma prática. Essa pessoa que compra vem buscar e pronto! 

Resolveu o problema da empresa. É isso. A empresa tá sem espaço (SOUZA, 

2013). 

Indagada se essa decisão poderia, de alguma forma, ser interpretada como um 

retrocesso no processo de incorporação da RSE com engajamento de stakeholders, a 

diretoria é enfática em afirmar que não. Ao contrário, entende que encontrou o 

equilíbrio que refere Jensen (2001).  

Nesse ponto torna-se oportuno relembrar que o referido autor apesar de 

entusiasta da teoria dos shareholders de Friedman (1970), reconheceu que as empresas 

precisam encontrar equilíbrio entre a maximização do lucro para os acionistas e os 

interesses de seus stakeholders. Entretanto, alerta que o atendimento a estes interesses 

não deve impedir a empresa de atingir seu objetivo único, o qual garantirá a 

maximização do seu valor em longo prazo.  

Por isso, como passo futuro, a empresa planeja trabalhar com suas lideranças 

para que os preceitos da RSE e seus bons resultados não se percam em meio à fase de 

rearranjo estrutural que vivencia ou mesmo pela alta rotatividade de pessoas que passam 

por seus cargos.  

Eu acho que não houve regressão. Eu acho que houve equilíbrio e acho que 

houve ponderação porque na verdade o nosso modelo era um modelo de 

grandes empresas e nós não comportávamos mais esse modelo. Começa a 

ficar inchado, pesado e gera custo para a empresa. E quando a empresa tem 

que reduzir em todas as áreas, nós temos que trabalhar isso como uma 

questão produtiva para a empresa. Então como é que nós vamos transformar 

essa área numa área que vá gerar dinheiro? Que vá motivar trabalhadores? 

Que vá fazer com que eles produzam mais? Eu acho que essa é a questão. 
Não sei se a minha visão é a correta (CARNEIRO, 2013).  

De acordo com Elkington (2012), o conceito de RSE, advindo do conceito de 

desenvolvimento sustentável, pode ser traduzido para a prática de negócios por meio do 
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triple botton line. Como visto, o modelo proposto enfatiza duas questões principais: a 

integração entre os aspectos econômico, social e ambiental e a integração entre as visões 

de curto e longo prazo. Nessa linha de pensamento, as decisões relatadas pela diretoria 

da Belcar, são indicativas da compreensão corporativa do que foi referido pelo autor, 

mas também reforçam o incontornável dilema empresarial sobre como trilhar o caminho 

da sustentabilidade sem se afastar demasiadamente da busca pelos resultados 

econômicos positivos que a mantém viva no jogo do mercado capitalista. 

Sob a perspectiva da ecologia humana, se empresas e ambiente estão 

comprometidos em estado de interação e dependência mútua, isto permite inferir que as 

mudanças internas referentes à gestão de resíduos na Belcar, podem ser consideradas 

como resposta do sistema-empresa às mudanças verificadas no sistema-ambiente. Nesse 

aspecto, as adaptações estruturais contínuas foram imprescindíveis para a adequação da 

empresa aos estímulos internos e externos. Estas, sem mudar padrões de identidade da 

Belcar, lhes permitiu alterar estruturas e regras de inter-relacionamento para garantir a 

sua sobrevivência, como observado no mundo natural. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS, LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES PARA 

PESQUISAS FUTURAS 

 

1 Considerações Finais 

Em decorrência dos padrões de produção e consumo existentes na sociedade 

contemporânea e do crescimento vertiginoso dos impactos negativos que a ação humana 

tem acarretado no meio ambiente, atualmente, discute-se a possibilidade de um colapso 

ecológico. Como resposta a esse quadro adverso, mostra-se premente o estabelecimento 

de uma nova harmonia entre a natureza e o modo de produção social humano, baseada 

em profundas revisões sobre padrões de produção e consumo.  

Esse imenso desafio amplia o papel das empresas, toma consistência e encontra 

arena próspera de discussão no denominado movimento de RSE. Historicamente, o 

tema ingressou na agenda corporativa, sobretudo, por pressões de organizações sociais 

que exigiam das empresas uma postura mais comprometida com as soluções dos 

dilemas socioambientais da sociedade. Mesmo aos economistas mais afeitos a uma 

concepção tradicionalista sobre a função das empresas, não passa despercebido o maior 

ou o menor impacto que os negócios acarretam ao meio ambiente, nos consumidores, 

nos trabalhadores, nos fornecedores, na sociedade e no Estado. Sobretudo, em tempos 

de globalização dos negócios, a transpor antigas barreiras geográficas. 

Assim, este estudo considerou a definição de RSE como a relação ética e 

transparente traduzida em metas empresariais compatíveis com os pontos focais do 

desenvolvimento sustentável que as empresas devem manter com seus stakeholders, 

entendidos como qualquer grupo ou indivíduo que afete a realização dos seus objetivos 

corporativos, ou seja afetado por eles. Nessa perspectiva, investigaram-se as estratégias 

utilizadas pela empresa estudo de caso para identificar e inserir stakeholders na gestão 

de seus resíduos sólidos recicláveis. A descrição e a análise das relações entre a empresa 

e os stakeholders estudados permitiram a identificação e a compreensão dos impactos 

resultantes dessas relações. 

A pesquisa iniciou-se, então, pela investigação do processo de inserção da RSE à 

gestão do negócio da Belcar Caminhões. Foi possível perceber que tal processo ocorreu 

de forma proativa, motivado por sentimentos de boa-fé que orientam as ações da 

empresa desde a sua fundação.  
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A partir do contato da diretoria com os conceitos de RSE, que despontavam no 

cenário brasileiro na década de 1990, as práticas inicialmente de caráter filantrópico 

amadureceram e recriaram o ambiente corporativo. Nesse novo cenário, os aspectos 

sociais e ambientais foram gradualmente alinhados às atividades econômicas da 

empresa. E é neste ambiente que se insere a gestão de resíduos, sobretudo, os sólidos 

recicláveis e as relações que a Belcar, desde 1998, mantém com stakeholders para a sua 

destinação.  

Diante da necessidade impositiva de tratar adequadamente os resíduos do seu 

sistema produtivo, a Belcar passou a mapear possíveis parceiros próximos ao seu 

entorno, ao mesmo tempo em que tinha a intenção de associar essa prática a sua cultura 

socialmente responsável. Por isso, associou-se a entidades filantrópicas, instituições 

públicas e cooperativas de reciclagem, que transformam o material recebido sob a forma 

de doação em oportunidade de trabalho, renda e fomento às atividades assistencialistas 

e/ou econômicas solidárias.  

Durante a pesquisa constatou-se que, para estabelecer contato com stakeholders, 

a empresa lança mão de um processo declarado de gestão de stakeholders e, para tanto, 

utiliza ferramentas focadas na comunicação e no relacionamento nos níveis da consulta, 

do diálogo e da parceria.  

A comunicação dessas ações aos demais públicos com os quais a Belcar se 

relaciona é materializada por meio de relatórios e demais documentos que apenas 

informam os objetivos e o desempenho socioambientais em termos numéricos. A 

empresa não tem por hábito avaliar crítica e qualitativamente os resultados das relações 

que mantém com stakeholders, iniciativa importante para a construção de relações de 

confiança em longo prazo com as partes interessadas. Sem a correta avaliação dessas 

ações não será possível aferir rigorosamente o efeito dos projetos. Verificou-se que esse 

aspecto, praticado em fase experimental na relação com o Cras Vila Redenção, pode ser 

introjetado pela Belcar na gestão de demais parcerias atuais e futuras.  

Com relação às estratégias focadas no relacionamento, a empresa utiliza a 

consulta como primeiro passo para o mapeamento de stakeholders. Já o diálogo ocupa o 

segundo estágio no processo de engajamento. Conforme se observou, a partir da 

aplicação eficaz dessa ferramenta, desenham-se os vínculos que serão desenvolvidos 

posteriormente. Mesmo quando o contato avançou para outro nível de relacionamento, 
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foi possível notar que a boa utilização do diálogo mostrou-se essencial para a decisão 

corporativa sobre a continuidade ou não de relações.  

A parceria, definida como uma associação em que a soma das partes representa 

um fortalecimento mútuo para atingir um determinado objetivo, corresponde ao último 

e mais forte estágio de relacionamento da empresa com stakeholders. Foi possível notar 

que todas as relações estabelecidas com os quatro stakeholders estudados encontram-se, 

em maior ou em menor grau de envolvimento, nesse nível de relacionamento.  

A adoção da RSE para o engajamento de stakeholders apresentou-se como uma 

opção que gera expectativas e cria demandas assistencialistas nos parceiros. Estes, 

muitas vezes acabam por confundir a gestão pautada nos princípios de responsabilidade 

social com ações filantrópicas. Embora benigna, a filantropia, quando praticada 

desvinculada, das atividades da empresa, também complica a avaliação, sobretudo, 

qualitativa dos impactos dos projetos desenvolvidos. Esse comportamento, detectado 

especialmente na relação da empresa com o Cras, deve ser evitado para não instigar a 

dependência do parceiro à estrutura administrativa da empresa. Uma das alternativas 

pode ser o estabelecimento de objetivos claros quanto às intenções que motivam a 

relação entre os parceiros. 

As dificuldades para manter vínculos de longo prazo com cooperativas de 

reciclagem, como a Cooprec, também merecem destaque. Sucintamente, trata-se de uma 

categoria de trabalhadores inserida em um contexto social perverso, que ocupa a base da 

cadeia da reciclagem no Brasil. Como dependem da coleta e comercialização de 

resíduos para sobreviver, as dificuldades que surgem durante o relacionamento exigem 

soluções imediatas e emergenciais por parte da empresa. No caso da Belcar, eram 

frequentes as reorganizações internas ï operacional e de pessoal ï com o intuito de 

superar obstáculos em curto prazo que impediram a continuidade da parceria com a 

cooperativa estudada.   

A empresa identifica que as diferenças entre a sua forma de gestão e a dos 

parceiros, também trazem dificuldades para a relação, o que pode ser indicativo de que 

ela necessite desenvolver novas habilidades para garantir o progresso das parcerias 

atuais e futuras. Paralelamente, a empresa ainda precisa lidar com dificuldades 

relacionadas ao transporte do resíduo até o parceiro, visto que dois stakeholders 

entrevistados apresentaram problemas para cumprir o cronograma de retirada de resíduo 

do ambiente da empresa. O insuficiente número de instituições e cooperativas na cidade 
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de Goiânia motivadas a desenvolver parcerias do tipo RSE para tratamento de resíduos, 

como madeira e filtro de ar também é outra dificuldade enfrentada pela empresa.  

Esse problema inexistiria, caso o cumprimento da logística reversa de resíduos, 

prevista na Lei n. 12.305/2010, que versa sobre a política nacional de resíduos sólidos 

fosse efetivamente cobrado das empresas. A lei determina que os resíduos, recicláveis 

ou não, devem retornar ao fornecedor que, por sua vez, deverá providenciar o devido 

tratamento. Entretanto, em face da carência de fiscalização, essa política ainda não 

promove visíveis mudanças no ambiente corporativo estudado. Por isso, alternativas 

para evitar o acúmulo desses materiais na empresa ainda ocupam o status de prioridade 

na pauta da diretoria. 

Notou-se que as características do trabalho realizado pelos stakeholders e a 

estrutura física operacional para tratar o resíduo podem ser apontadas como 

delineadoras do nível de envolvimento da empresa. Nessa linha de raciocínio, a análise 

das informações coletadas sugeriu que os stakeholders caminham para estágios mais 

avançados de envolvimento com a empresa à medida que dialogam sobre as 

dificuldades que surgem durante a relação. Se as dificuldades não aparecem, a relação 

então tende a manter-se estável.  

Outro fator que chama a atenção refere-se ao efeito que certas demandas e 

dificuldades encontradas no desenvolvimento de relações com stakeholders provocam 

no comportamento da Belcar. É interessante notar que, quando percebe que 

determinadas solicitações emanadas de stakeholders a retiram da sintonia com o seu 

objetivo comercial, a empresa realinha estratégias em busca de equilíbrio e retoma o 

foco para o seu negócio, mesmo que para isto tenha de sacrificar relações promissoras, 

como se verificou no caso da Cooprec.  

Como precisa evitar o acúmulo de resíduos, a empresa frequentemente refaz 

pesquisas e busca aprender com as experiências negativas vividas. Ou seja, ela aplica o 

aprendizado adquirido em relações anteriores e fomenta novos vínculos com outros 

stakeholders. Trata-se de uma interessante postura, pois, como participa de fóruns e 

promove diálogos com a sociedade para discutir alternativas que envolvem a gestão de 

resíduos, a empresa pode, assim, compartilhar sua experiência com outros empresários e 

demais setores da sociedade e, dessa forma, inspirar novas ações socialmente 

responsáveis na área temática investigada. 
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Sob a perspectiva dos stakeholders, percebeu-se que os impactos da relação com 

a empresa são amplamente positivos, pois auxiliam no cumprimento de seus fins 

sociais, sejam eles filantrópicos ou de economia solidária. Dessa forma, notou-se que 

quanto mais próximo é o envolvimento do stakeholder com a empresa, maiores e 

melhores são os impactos no cumprimento de seus objetivos organizacionais, como se 

pode observar nos relacionamentos com a Apae, a Cooprec e o Cras em relação à 

ACCG.  

Nessa linha de análise, constatou-se que a relação da empresa com diferentes 

stakeholders no nível da parceria promove diferentes impactos. Porém, esses impactos 

estão mais fortemente relacionados ao nível de envolvimento do stakeholder com a 

empresa do que, necessariamente, à sua forma de gestão interna. Nesse aspecto 

destacam-se o estímulo à geração de renda e trabalho, os impactos positivos à 

criatividade e autoestima de pessoas ligadas ao trabalho com a reciclagem e na 

comunidade do entorno. Como resultado dos relacionamentos com a Belcar, os 

stakeholders afirmam ter obtido mais visibilidade para as suas ações e admitem ter 

desenvolvido competências para trabalhar em parceria com a iniciativa privada. Os 

stakeholders estudados concordam que este tipo de relação estimula a educação 

ambiental ao sensibilizar para as questões socioambientais aqueles que trabalham com a 

transformação do resíduo e as pessoas que compram produtos de matéria-prima 

reciclada. Nesse sentido, acabam por criar, na sociedade, um novo olhar sobre o valor 

do resíduo. Como consequência dessas ações, reforçam a proteção ao meio ambiente 

por meio da redução do consumo de recursos naturais e do envio de materiais 

recicláveis aos aterros e/ou lixões no Brasil.  

Os stakeholders são unânimes em afirmar que este tipo de relacionamento 

beneficia a empresa, sobretudo no que se refere à valorização da sua imagem 

institucional e ao cumprimento da sua responsabilidade social e ambiental. Nesse ponto, 

releva esclarecer que, embora sem a intenção de confirmar hipóteses, ao final, essas 

foram ï apenas para a realidade organizacional do caso analisado ï de certa forma, 

validadas. Evidentemente, não se pretende aqui generalizar nem estender resultados. 

Assim, no ambiente da empresa, os impactos identificados, da mesma forma, são 

significativos e, em sua maioria, também positivos. Eles projetam a empresa como 

referência em RSE no contexto corporativo em que opera. Somados às percepções dos 

stakeholders expostas anteriormente, esses resultados acabam por confirmar a terceira 
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hip·tese que orientou esta investiga­«o: a de que ñas parcerias entre empresas e 

stakeholders para a destinação de resíduos sólidos recicláveis geram benefícios 

econômicos, sociais e ambientaisò.  

Dentre os impactos mais relevantes, sobressai justamente a valorização da 

imagem institucional da Belcar junto a seus stakeholders. A esse impacto pode-se 

vincular a fidelização de clientes, o que materializa uma vantagem competitiva como 

resultado dessa postura, conforme se propôs na segunda hipótese. Também verifica-se o 

aprimoramento das práticas socialmente responsáveis que, no caso estudado, confirmou 

a existência de benefícios tangíveis e intangíveis, como previa a primeira hipótese, bem 

como autores da revisão teórica, além da proteção ao meio ambiente por meio da 

reciclagem de resíduos através de parcerias que possibilitam a inclusão social e o 

desenvolvimento dos trabalhos de stakeholders estudados. 

De forma ampla, o estudo demonstrou que associar-se à Belcar para receber 

resíduos sólidos recicláveis pode ser uma decisão estrategicamente convergente com 

propósitos de economia solidária ou filantrópicos. E, sob essa perspectiva, com ganhos 

perceptíveis para a sociedade e para o meio ambiente.  

A opção por parcerias com stakeholders para a destinação de resíduos, como se 

viu, converge com a cultura da RSE da Belcar e também agrega valor a sua imagem 

institucional, dentre outros bons resultados baseados na afirmativa da empresa de que as 

parcerias contribuem para a resolução de problemas e, nesse sentido, devem ser geridas 

como negócio. Nessa perspectiva, são resultados que a incineração ou a simples 

comercialização de materiais recicláveis não possibilitariam.  

Sob o ponto de vista corporativo, foi possível perceber que inserir stakeholders 

nas estratégias de RSE para a gestão de resíduos sólidos recicláveis apresenta-se como 

uma opção sustentável e, de fato, um bom negócio. Mas que impõe desafios que exigem 

o desenvolvimento de novas competências, que se mostrem capazes de superar as 

dificuldades apontadas e, ao mesmo tempo, que preservem os benefícios e o 

conhecimento adquirido a partir desses relacionamentos.  

 

2 Limitações e Recomendações para Pesquisas Futuras 

Esta investigação foi realizada a partir do método de estudo de caso e, portanto, 

apresenta limitações quanto às possibilidades de extrapolar seus resultados para outros 
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contextos. Em outras palavras, não é possível, em razão do método, fazer generalizações 

sobre as práticas observadas. Apesar disso, espera-se que o conteúdo apresentado 

contribua para incrementar as discussões sobre RSE e a teoria dos stakeholders e 

também estimule a adoção de alternativas sustentáveis que tratem da inclusão de 

stakeholders nas estratégias de gestão de resíduos sólidos recicláveis. 

Quanto às recomendações para a realização de pesquisas futuras, percebeu-se, 

durante a investigação, que existem áreas promissoras a serem exploradas, que 

envolvem a análise das relações de empresas em outros segmentos comerciais e/ou 

contextos sociais no tocante a gestão sustentável de resíduos recicláveis. Outra 

possibilidade seria a realização de pesquisa acerca dos impactos dessas relações a partir 

do ponto de vista dos stakeholders. Nesse sentido, a análise centraria o foco no sistema 

de gestão do stakeholder à luz da economia solidária, ou do assistencialismo, com o 

intuito de perceber se, de fato, os resultados aqui apresentados seriam confirmados sob 

outro ângulo de estudo. 

Pesquisas podem ainda ser realizadas no âmbito da RSE como contributo para a 

valorização da imagem corporativa. Nesses termos, em contraposição ou em 

complemento à formação da sua identidade corporativa. Trata-se de impacto fortemente 

referido pelos entrevistados neste estudo, o que pode ser indicativo de vasto campo de 

investigação. 

Também os aspectos referentes à adesão das empresas aos ditames da Lei n. 

12.305/2010, que versa sobre a política nacional de resíduos sólidos, devem ser 

investigados mais aprofundadamente. O intuito seria melhor compreender a 

contribuição da referida lei para possíveis mudanças de comportamento dos empresários 

diante da reestruturação da perversa cadeia da reciclagem no Brasil. 

As parcerias público/privadas com cooperativas de catadores para a destinação, 

tratamento e comercialização de resíduos também merecem estudo mais detalhado. 

Atualmente, essa é uma temática em discussão no País, cujo campo de pesquisa oferece 

numerosos e diversos dados. Tratados cientificamente, tais dados podem ser relevantes 

para a construção de conhecimento e o enriquecimento de discussões que busquem 

alternativas sustentáveis para a gestão de resíduos, mas que, ao mesmo tempo, incluam 

a imensa população de trabalhadores que deles sobrevivem.  
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Anexo I  ï Transcrição da Entrevista com a Diretora de Recursos Humanos e Marketing. 

Entrevistado Sra. Cristina Souza 

Cargo Diretora de Recursos Humanos e Marketing 

Descrição do perfil do 

entrevistado 

Possui graduação em Direito e Artes Cênicas. Pós-graduação em 

Administração de Marketing, em Gestão da Qualidade e em História 

Cultural. Tem 55 anos. Sócia da empresa desde 1996. 

E-mail cristina@belcarcaminhoes.com.br 

Local/Data Entrevista realizada na Belcar no dia 10 de junho de 2013 

 

Qual é o seu entendimento sobre responsabilidade social? 

 Eu acho que responsabilidade social é uma extensão da responsabilidade individual que 

todos nós temos diante... É uma posição política. É um posicionamento político diante da vida. 

É você não se acomodar. É você em qualquer lugar que você esteja que você seja uma pessoa 

atuante politicamente no sentido mais puro da palavra política. Você enquanto ser social mesmo 

e se você é um empresário, você é uma pessoa ativa politicamente que se incomoda, que quer 

mudar uma situação, que já tem uma propensão a isso, então essa empresa vai ser uma empresa 

que vai ter uma atitude política. Então eu acho que a responsabilidade social é um passo adiante 

do que sempre foi feito como assistencialismo. Fazer doações pra instituições de caridade. Fazer 

campanha. Fazer filantropia. Eu acho que a responsabilidade social ela é mais profunda. Não é 

só você tirar um pouco do que você lucra. Tira um pouco do que você tem e ajudar alguém. Eu 

acho que a responsabilidade social é uma maneira de você gerenciar o seu negócio. E não é só 

um discurso não! Se você vai empreender, se você... Se vai montar um negócio, você tem sim 

que pensar no que que aquilo vai impactar a fauna, a flora, o meio ambiente, as pessoas que 

ocupam aquele espaço ou que estão ali no entorno. Como é que elas vivem. Eu acho que isso é 

básico. Deveria ser. Todos se comportarem dessa forma... Essa propagação desses conceitos 

ajuda muito porque tem muita gente que até hoje confunde que isso seja uma espécie de 

assistencialismo; você fazer projetos pontuais. Na verdade, não! É você gerenciar a sua empresa 

respeitando todas as pessoas com quem você se relaciona. Você não vai tratar o seu cliente de 

forma desonesta. Você não vai oferecer um serviço ruim. Você vai ver [se o que você] faz você 

tá gerando resíduo. Se o serviço que você tá prestando não tá provocando danos ao meio 

ambiente. Se teus trabalhadores estão bem assistidos, bem atendidos. Se você oferece um 

ambiente de trabalho saudável. Como é que você se relaciona com o poder público. Se você tá 

envolvido com corrupção. Se você é o tipo do empresário que corrompe o poder público pra 

conseguir atingir seus objetivos de lucro. Eu penso que a responsabilidade social venha com 

esse alerta. 

mailto:cristina@belcarcaminhoes.com.br
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Pode descrever uma situação em que a filantropia ou o assistencialismo se diferencia da 

responsabilidade social? 

 Na empresa? 

Sim. 

 Eu acho que quando a Belcar toma pra si a causa dos catadores, eu acho que é um 

diferencial. Porque ela não só fez um projeto pra atender os catadores, ela se posicionou 

politicamente diante da prefeitura chamando a atenção da prefeitura de que o projeto da 

prefeitura não estava contemplando os catadores. Eu acho que isso é um diferencial... A Belcar 

abriu um diálogo entre os catadores [e a prefeitura]. Um diálogo que não estava existindo. 

Muito pelo contrário, eles estavam em pé de guerra. Quando a Belcar, depois de algum tempo 

fazendo coleta seletiva, é cobrada pelos trabalhadores da empresa que eles coletavam, faziam a 

seleção todinha e o caminhão da prefeitura chegava aqui e misturava tudo... Entendeu? Então, 

assim... ñO que adianta a gente fazer isso?ò A partir da² a empresa toma uma posi­«o de 

procurar investigar o que estava acontecendo né? Fora do âmbito da empresa. Aí ela começa a 

conversar com os catadores. Ela traz um ponto de coleta voluntária para cá. Descobre que esses 

pontos... Eles não estavam beneficiando os catadores da comunidade na qual eles estavam 

instalados. O lixo que era coletado era levado pra uma central. Pra uma cooperativa que nem 

sequer... Não era aqui em Goiânia. Era em outra cidade... Trindade. [...] Não estava na cidade de 

Goiânia. Estava em outra cidade, em Trindade. Então a empresa descobre que inclusive havia 

um clima de revolta em relação a isso. Havia inclusive pontos de entrega voluntária que estavam 

sendo queimados. Então a posição da empresa de procurar os catadores, de procurar partes 

interessadas, o Ministério Público, pessoas que já estavam incomodadas com essa forma que a 

prefeitura vinha lidando com esse trabalho, eu acho que é uma forma diferenciada. Primeiro que 

a empresa [Belcar] poderia ter pensado exclusivamente nela porque a Prefeitura... A Comurg ela 

era cliente da Belcar. A Belcar tinha vendido caminhões pra ela. Então a Belcar poderia ter se 

posicionado. ñN«o. N«o vamos mexer nesse assunto porque esse ® um assunto delicado. E a 

gente n«o vai bater de frente com um cliente nossoò. N«o. A empresa chama aqui pra uma 

conversa os catadores. Ouve os catadores. Dá espaço pra eles falarem. E é a Belcar que insere os 

catadores dentro da FIEG que é a Federação das Indústrias do Estado de Goiás pra conversar 

com outros atores envolvidos. Com outras empresas. Com faculdades. A partir desse início de 

conversa, desse diálogo a ideia de se fazer um filme. A partir de uma reportagem de um jornal 

de grande circulação. Você chega e coloca isso na mesa como sendo uma demanda que a gente 

poderia tá se preocupando. Era uma demanda da sociedade. Era uma reportagem sobre a 

condição dos catadores. Então a partir daí você toma a frente dessa atividade. Dessa atividade 

sai o filme que teve uma aceitação muito boa com cinema cheio. Com abertura pra discussão. 

Com 20 minutos pra discussão que não se esgotou. O público presente reivindicou que aquela 
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discussão não se esgotasse ali e que a gente propusesse um fórum pra que a gente pudesse 

discutir mais abertamente e mais profundamente e chamasse todo mundo pra conversar. Então 

eu acho que isso é responsabilidade social na prática. 

Alguns estudiosos entendem que a responsabilidade das empresas se esgota na geração de 

lucro para os acionistas e na produção de bens e serviços de qualidade pra sociedade. 

Nesse sentido, contrários a inserção da responsabilidade social como estratégia de negócio. 

O que pensa sobre isso? 

 Eu acho que se a gente pode ir mais além, a gente deve ir sim. Isso é uma questão política, 

volto a dizer. ñAh, eu s· vou fazer aquilo que ® a minha obriga­«o. T¹ fazendo isso e acabou.ò 

Eu acho que não. Eu acho que se todo mundo pensar diferente e fizer um pouco mais... Aquilo 

que é preciso e em se falando do Brasil, há muito um verniz de que se faz e o que se faz é nada. 

Aqui no Brasil, o que é muito comum, é você fazer uma maquiagem pra mostrar pra um auditor 

trabalhista, pra um auditor fiscal. Quando nem o básico você tá fazendo. E aí cabe ao poder 

público fiscalizar. Entende? Então depende muito da consciência de cada um. Eu faço aquilo 

que eu tenho a obrigação de fazer e muita gente não faz nem aquilo que tem obrigação e outras 

pessoas que acham que podem fazer e podem mesmo... Eu acho que num sistema capitalista, a 

responsabilidade privada é muito grande. Eu acho que o discurso tá um pouco defasado. Nessas 

alturas da vida, nessas alturas da civilização, diante de tudo que a gente já viu como funciona. 

Como a geração Y [risos] que já detêm tecnologias super avançadas.  Que se pode fazer? Eu 

nem imagino o que se pode fazer porque eu sou de uma geração que tem 55 anos... Porque nem 

usar eu sei... A tecnologia. Então, você imagine se as empresas começarem a usar essa 

tecnologia pra melhoria de vida das pessoas... Eu acho que é muita gente junta sabe? E as 

empresas podem muito. E é o caso das empresas repensarem até o seu modelo de gestão. 

Entende? 

No caso da Belcar, por que a empresa decidiu inserir a responsabilidade social na gestão 

dos seus negócios? 

  Porque a empresa sempre fez esse caminho do assistencialismo, da filantropia, da ação 

social, do projeto social. E a empresa, como ela é uma concessionária... Ela é vinculada a uma 

empresa que existe na Europa... Na Alemanha, que é o berço do partido verde, da preocupação 

ambiental... Porque lá eles são obrigados a fazer isso por uma questão de sobrevivência porque 

já destruíram muito né? ... Então existe uma Norma ISO 9002 que abraça isso, que contempla 

essa questão ambiental. Então a empresa necessariamente ela tem que avançar de acordo com as 

cobranças feitas pela fábrica. Agora, obviamente, que já existe um terreno que já estava sendo 

preparado. Volto a dizer, com o assistencialismo que a empresa sempre fez através de seus 

dirigentes. Muitas vezes com recurso próprio. Sem dizer nada pra ninguém. O assistencialismo, 
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a filantropia, a ação social, o projeto social e aí a empresa quando ouviu falar em 

responsabilidade social ela percebe que aquilo que ela faz é responsabilidade social. Ela ainda 

não alcançava naquela época, em 1998, o verdadeiro conceito porque não tinha muito acesso. 

Mas já começa a ter contato com esse conceito e começa a ver que ela tava muito próxima 

disso. E o que ela poderia fazer pra se aproximar mais do que é fazer responsabilidade social e 

come­a a avan­ar? ñN«o. Isso n«o ®. Ent«o vamos conversar isso de uma forma estrat®gica.ò 

Não são ações sociais pontuais, vai muito mais além. A empresa vislumbra dessa forma também 

uma forma de divulgar sua marca de forma positiva não só para os seus clientes, para os 

trabalhadores da empresa, mas para a comunidade em geral porque isso é um valor. Porque 

percebe isso como um valor, entende? A empresa ser uma empresa de credibilidade, respeitada, 

que se preocupa com a sociedade, com a comunidade na qual está inserida é uma percepção 

realmente de um ganho. E o questionamento que foi feito pra empresa sempre foi: ñO que voc°s 

ganham com isso?ò. A² depois de muito tempo sem ter o que responder a gente começou a 

dizer: ñPor exemplo, a gente t§ falando o nome Belcar Caminh»es pra duas mil pessoas nesse 

momentoò. Dentro de um clube onde estava recebendo uma premia­«o por conta do seu 

trabalho ambiental. Fora, toda a mídia espontânea que a empresa conseguiu por conta de 

trabalhos que não estavam relacionados com o seu negócio propriamente dito. 

O que os motiva a adotar essa estratégia? 

 Porque são pessoas [referindo-se aos demais sócios da empresa] que já têm a preocupação 

com as outras pessoas do ponto de vista... Ou por uma questão religiosa ou por uma questão 

humanitária. Mas isso sempre pautou a gestão da empresa desde o começo de uma forma 

assistencialista. Por exemplo, o dono da empresa se preocupar em ceder uma casa pra um 

funcionário morar, ajudar uma pessoa. Sempre teve essa vocação. Sempre ajudou instituições. 

Sempre procurou fazer dessa forma. Então assim, eu acho que é da pessoa. É dos próprios 

dirigentes. Acho que é a base de tudo. Se você é uma pessoa gananciosa egoísta que só pensa 

em você mesma, em se dá bem a qualquer custo, em corromper, fazer tudo por causa do 

dinheiro, esquece! Porque a empresa dessa pessoa vai ser gerida dessa forma porque ela é assim. 

Então, o que ela é se reflete no que ela faz. Isso é o óbvio. Então, essas pessoas que dirigem a 

empresa, não são assim. Elas poderiam ter muito mais. Elas poderiam ser riquíssimas se elas 

fizessem qualquer negócio para ganhar dinheiro. Mas a gente percebe que nós estamos na 

terceira geração e isso não está acontecendo. A empresa passou por mudanças profundas, mas 

continua dentro dessa forma de gest«o. N«o houve uma ruptura. ñN«o. De hoje em diante, n·s 

n«o vamos fazer dessa forma.ò Pode ser que isso ao longo do tempo mude, mas at® agora 

continua sendo dessa forma. 

Considera a Belcar uma empresa sustentável? 
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 Olha, assim, depende do aspecto da sustentabilidade. Que aspecto você tá vendo da 

sustentabilidade? Do aspecto econômico? Do aspecto financeiro? Do aspecto financeiro eu não 

posso responder porque eu não tenho dados pra te confirmar: ñAh, ela ® uma empresa 

sustent§vel.ò Agora se voc° me diz se ela ® uma empresa sustent§vel dentro desse conceito de 

sustentabilidade que o mercado vem exigindo há algum tempo. Sim. Ela é uma empresa com 

uma gestão moderna. Ela é uma empresa que fala em sustentabilidade quando ninguém falava. 

Ela já falava em responsabilidade social desde 1998. Ela já tem essa forma de gestão, de 

gerenciar o resíduo que produz. De saber pra onde vai. De se inteirar em saber como é essa lei 

de resíduos. De ter contratado uma pessoa pra cuidar só disso. De ter realmente essa 

preocupação honesta com o que tá fazendo. Não é pra mostrar pra ISO 9000. Não é pra mostrar 

pra Fábrica. É como é que a gente pode fazer pra que essa empresa continue inserida no 

mercado e se perpetuando que é o que você está chamando de sustentabilidade. Uma empresa 

sustentável. Agora economicamente eu não sei. Eu não sei porque isso...Têm fatores internos, 

têm fatores externos, têm as ameaças pra ver o que vem de fora, têm as crises do mercado. As 

crises que já estão aí acontecendo no mundo. Nós agora estamos num país com acelerado 

desenvolvimento. Eu acredito que essa forma de gerenciar que caminha sim pra sustentabilidade 

com muita segurança. 

Essa forma de gestão é expressa nos objetivos estratégicos da empresa?  

 Sim. Isso tá dentro do nosso planejamento estratégico. Antes de a empresa fazer um 

planejamento estratégico global essa área de RH e Marketing já fazia o seu planejamento 

estratégico isolado por conta dessa visão mais ampliada, a empresa já precisava disso. Mas 

como isso n«o foi uma coisa que nasceu... ñVamos fazerò. Como foi agora o planejamento 

estratégico para todas as áreas. [...] Mas, assim... Nós traçamos um planejamento estratégico 

para a área de RH. Aí nós começamos a chamar a área de área de responsabilidade social. Ela 

tem um nome que ® óA­«o Cidadania Belcar Caminh»esô. Ela tinha miss«o, vis«o que tinham a 

pretensão de tornar a empresa reconhecida como empresa socialmente responsável no estado de 

Goiás. Não sei se no estado de Goiás, mas em Goiânia isso é fato. A empresa é reconhecida 

como uma empresa socialmente responsável. Ela é procurada por estudantes pra fazerem 

pesquisas de escola. Quando surge o assunto responsabilidade social, o nome da empresa é 

citado sempre. A empresa tem essa preocupação: de colocar isso dentro da sua estratégia, que 

agora com o planejamento estratégico com uma vertente voltada pra sustentabilidade. Existe lá 

no planejamento estratégico uma vertente dele que fala da sustentabilidade, da questão 

ambiental, a questão social, a questão cultural que a empresa também tem esse diálogo com a 

cultura de Goiânia através das leis de incentivos, apoiando. E sempre procurando fazer um link 

com o trabalho artístico realizado que a empresa apoia fazendo com que esse trabalho seja 

mostrado pra os trabalhadores ou comunidade com a qual a empresa tenha parceria.  
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Em termos de estrutura, como funciona a área de RSE da Belcar?  

 Olha, ela tem a sua estrutura basicamente calcada dentro do RH e do Marketing. Hoje 

muito mais dentro da área de Comunicação e do Marketing. 

Mas já existiu como área formalmente estruturada. 

 J§ existiu. Porque era preciso n®? Ningu®m sabia o que era e como era. ñAh isso ® da §rea 

de responsabilidade socialò. Ou seja, era a §rea respons§vel pelos projetos. Essa era a área 

formalizada que existia dentro do RH com pessoas contratadas pra isso. Com uma pessoa só pra 

cuidar dessa parte de responsabilidade social. Ela já existiu dessa forma. Hoje ela não tem toda 

essa estrutura. As tarefas relacionadas a isso estão delegadas mais para as pessoas que estão na 

Comunicação e no Marketing.  

Nesse sentido, como você interpreta a extinção da área exclusiva para as ações de RSE? 

Um avanço, retrocesso ou um momento de reavaliação? 

 A compreensão do que é responsabilidade social ela avançou, esse é um motivo. A gente 

sabe que a responsabilidade social não é gerir projeto. Não é fazer assistencialismo. A gente 

sabe que é uma forma de gerenciar o seu negócio. Então isso tá no planejamento estratégico da 

empresa. Vai ser cobrado como objetivo né? E por uma questão de mudança porque a empresa 

muda. Ao longo do tempo a empresa vai mudando. Então as coisas são muito dinâmicas. Então 

elas vão se modificando ao longo dos anos. [...] Por exemplo, quando percebeu [ empresa] que 

isso dava uma visibilidade muito grande pra o seu nome, investiu muito em uma pessoa que 

tivesse um acesso muito fácil com a imprensa. Se fazia muito por conta disso. Se trabalhou 

muito o nome da empresa do ponto de vista da divulgação da informação.  Do marketing 

mesmo e não existia a área de Marketing. Porque a empresa vai se modificando. As formas de 

gestão vão mudando. Porque a empresa cresceu. Tem muito mais gente agora. Muito mais 

funcionários. Mas o que eu percebo é que isso tá pulverizado. [...] É claro pra todo mundo que 

trabalha aqui que determinadas práticas, a empresa não aceita. Então, quando a pessoa vê um 

comportamento daquele tipo é fatal... É como se esse organismo empresa não aceitasse esse tipo 

de prática. Por qualquer pessoa que trabalhe aqui. Por qualquer gerente. Por qualquer líder 

maior. ñAh, mas isso ® incoerente. Isso n«o ® assim que a empresa costuma agirò. Eu n«o vejo 

como um retrocesso não. Eu vejo como mudança. Uma dinâmica própria do tempo mesmo. Mas 

não vejo como um retrocesso não. Acho até difícil a empresa retroceder, mesmo que queira. De 

agora em diante vai ser assim. Ela pode até ser assim, mas o risco é muito grande. Então não é 

deliberado. Agora, óbvio eu volto a dizer, que essa forma de gestão depende de quem está na 

liderança. Se a empresa for gerida...Vai ser a Belcar, mas ser do jeito que a pessoa quer 

gerenciar. Se ela é uma pessoa que tem escrúpulos. Se é uma pessoa que se preocupa com o 

meio ambiente. Se preocupa com o desenvolvimento sustentável. Com o tripé: econômico, 
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social e ambiental. Se ela [o gestor] for assim... Se não, vai ser do jeito que ela [o gestor] é. Ela 

vai se expressar. Ela vai se manifestar do jeito que ela é individualmente. Mas não acredito 

nisso assim. Só se for uma mudança muito brusca e muito profunda.  Tipo, mudança de 

comando mesmo. Mas com esses dirigentes... Agora dizer: ñAh retrocedeuò. Cheguei at® um 

tempo a pensar isso. Avaliando o que passou. ñAh retrocedeu.ò N«o!  

Você falou em pulverização do conceito de RSE. Qual é a estratégia que a empresa 

utiliza... 

 Treinamento. Treinar. Eu acredito na educação. [...] A empresa gosta muito da educação. 

No ensinar a fazer. Acho que tem uma tolerância muito grande com o aprendizado. Sempre 

teve. As pessoas chegarem aqui e aprenderem. Então como dentro do planejamento estratégico 

agora, depois de algum tempo, a empresa começou a implantar o gerenciamento por processo e 

gerenciar por processo, no caso dessa empresa, é uma mudança de mentalidade profunda. 

Porque se gerencia por pessoa há muito tempo. Gestão de pessoas... Então, hoje, nós temos 

gestão de processos. O que é o passo que a empresa tá dando nesse momento? Depois de 

desacreditar que essa gestão por processo não fosse florescer, ela começa a dá sinais de que é 

possível gerenciar por processo e gerenciar por pessoas e essas áreas conversarem. Porque o 

gerenciamento de processo está nas mãos de uma pessoa que trabalha na Comunicação e no 

Marketing. Então essas duas áreas: gestão de pessoas e gestão de processos precisam conversar. 

[...] Então a pessoa chega aqui no primeiro dia dela. Ela vai pra uma sala de aula vai saber quem 

é a empresa, qual é a sua missão, qual é a sua visão, quem são os dirigentes, onde ela está 

inserida, como é o departamento dela.  Isso num primeiro momento. Num segundo momento, 

vem uma pessoa pra falar das atribuições do cargo dela.  O que essa atribuição tem a ver com os 

processos. Com quem que ela vai conversar. Aí no final, vem a pessoa da Comunicação e do 

Marketing, faz um fechamento e leva a pessoa pra fazer a vivência. Então o primeiro dia dela 

vai ser treinamento. Ela não vai chegar perdida pra depender de uma pessoa pra saber o que ela 

faz. Então isso vai ser feito sistematicamente com todas as pessoas que entrarem aqui e uma 

reciclagem com todas que já estão aqui. E quem vai fazer isso são as lideranças, porque as 

lideranças tão tendo dificuldades. E o próprio RH nesse momento faz o mea culpa. Por quê? 

Porque continua gerenciando por pessoas quando deveria estar conversando e gerenciando por 

processos. [...] Existe uma campanha agora que chama óFa­a a Diferen­aô que ela n«o premia a 

liderança. Ela premia as pessoas que nós chamamos de chão de fábrica. Pra dá visibilidade pra 

essas pessoas. Reconhecer que aquela pessoa fez a diferença. [...] Então eu penso que a empresa 

não tá deixando a coisa morrer. Se perder.  

Entrando na gestão dos resíduos sólidos, percebe-se, após analisar projetos e documentos 

diversos, que a empresa faz parcerias com diferentes stakeholders. Por que a empresa 

decidiu engajar stakeholders nas estratégias de gestão de resíduos sólidos? 
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 Porque é uma atitude que confirma o que ela já vem desenvolvendo. Poderia se investigar o 

que faz com a madeira. [...] Se a madeira pode contribuir pra se tornar matéria-prima nas mãos 

de uma instituição que tem esse trabalho, a empresa vai conversar com essa instituição. Então, 

ela vai conversar com a Pestalozzi. Ela vai conversar com a APAE. Ela vai conversar com uma 

escola de teatro que usa a madeira como cenário. Ela vai conversar com essas pessoas por isso. 

Pra que o discurso dela, de que é socialmente responsável, se confirma quando ela vai doar seus 

resíduos. A gente pode ganhar dinheiro com isso? Pode. Mas a outra opção é transformar esse 

resíduo em matéria-prima pra contribuir com uma instituição. Essa decisão é feita desse jeito. 

Essa escolha é feita dessa forma. E atualmente aqui em Goiânia a gente tem pouquíssimas 

instituições. Pouquíssimos lugares que absorvem esse resíduo que a gente produz. É um 

problema! Entende? ñAh, voc° quer a madeira.ò ñO que voc° vai fazer com a madeira?ò Se for 

transformar em artesanato e tudo a gente faz tudo pra não entregar pra os fornos das padarias. 

Queimar mesmo nos fornos das padarias. Era uma decisão dolorosa. Que era assim, correr atrás 

pra que isso não acontecesse. Então era estabelecido por conta dessa postura de socialmente 

responsável. Ela procura estabelecer diálogos com as instituições, com os órgãos [públicos], 

com escolas com quem possa dá um direcionamento que possa gerar renda que possa 

transformar àquilo em matéria-prima. É esse o raciocínio. 

Como a empresa identifica esses parceiros? 

 Ah, pega um telefone... Foi contratada há um tempo atrás uma pessoa pra ser gestora 

ambiental da empresa. A empresa avançou muito porque com uma pessoa só pra trabalhar com 

isso... Ela fez o mapeamento de tudo o que a empresa produz: do papel, do metal, do papelão, da 

madeira, do ·leo, do ·leo queimado, filtro. Ent«o existe um mapa que se chama ómapa de 

gerenciamento de res²duosô. Nesse mapa t§ descrito tudo o que a empresa produz. De que forma 

ela coleta. De que forma ela armazena. De que forma ela sai daqui... Entendeu? Então, o 

trabalho dessa pessoa foi pesquisar em Goiânia que lugares, que instituições, que pessoas 

poderiam receber essa madeira pra transformar em matéria-prima. Então foi um levantamento 

com esse objetivo.  

Nesse relatório foi possível identificar parcerias comerciais e parcerias que a gente chama 

de responsabilidade social, que encaixam nesse contexto que a gente conversou... 

 Que inclusive sempre existiram. Então um exemplo, o metal sempre foi vendido. Então a 

partir dessa experiência de o metal ser vendido é que houve um convencimento dos outros 

trabalhadores de que resíduo dava dinheiro e que esse dinheiro ia ser revertido pras pessoas que 

trabalham aqui na empresa. Que parte desse recurso é revertido nesse sentido. Aí sim, tem a 

cooperativa também. Por algum tempo ou durante muito tempo... Até com mais de uma 
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cooperativa: COOPERAMA, com a COOPREC. De doar esse material pra essas cooperativas 

de catadores para que eles pudessem vender e obter renda com esse resíduo. 

Por que a empresa comercializa parte desses resíduos? 

 Pelo ponto de vista histórico dessa coleta seletiva. Quando não se falava em coleta seletiva, 

se falava em coleta. Todo o metal que era coletado era vendido pela oficina [departamento de 

assistência técnica] e o dinheiro ficava à disposição da demanda que tivesse pra esse recurso. 

Então sempre foi [vendido], historicamente. Entende? E as pessoas que gerenciavam esse 

resíduo elas não quiseram abrir mão disso. Sempre foi vendido. Entendeu? Por que a gente vai 

deixar de vender agora? Isso nem foi uma decis«o da empresa. De dire­«o da empresa. ñN«o. 

N·s vamos continuar fazendo assimò. Ent«o, n«o foi mudado. O que foi mostrado ® que com 

outros resíduos iria ser diferente. Papel, papelão, a madeira ia ser doado. Era esse o objetivo. 

Então daí alguns serem vendidos e outros serem doados.  

Como esse recurso é investido? 

 Da parte da oficina, eu não posso falar detalhadamente. Mas eu sei que vai pra pagar 

carteira de habilitação pra alguns trabalhadores, isso eu posso citar com certeza absoluta... O 

recurso que é gerenciado pela oficina. Depois de algum tempo ficou combinado que a oficina 

doaria um pouco que ela recebe para, digamos, a área de responsabilidade social da empresa.  

[...] Esse [recurso] da responsabilidade social é sempre em benefício coletivo ou interno. Mas o 

peso mesmo, externamente pra montar um projeto no Centro de Referência em Assistência 

Social com quem a empresa tem parceria, pra custear uma viagem de um catador porque tem 

um congresso lá em São Paulo. O representante do Movimento dos Catadores do estado de 

Goiás lá em São Paulo. Olha... Isso tá planilhado. Isso é uma coisa que você pode coletar. Eu 

não sei te dizer assim de memória não. Mas, por exemplo, agora que eu posso te dizer com 

certeza absoluta, que nós estamos em construção, é usar esse recurso, de um levantamento que 

foi feito de três mil reais, de se reativar uma oficina de marcenaria do Centro de Referência em 

Assistência Social, que é próximo aqui à comunidade, pra custear o projeto que já existe lá. 

Trabalhar com os filtros de caminhão. Então há uma planilha orçamentária.  O resíduo que foi 

vendido, quanto ele gerou e pra onde ele foi direcionado. Existem duas planilhas: uma da 

assistência técnica e uma planilha, que eles chamam de planilha do comitê [Comitê de Gestão 

Participativa, formado por trabalhadores da empresa]. É gerenciado pela tesoureira da empresa e 

ela diz: ñOlha, tem tanto. Fulano vendeu tanto de metal. Gerou quinhentos reais. Duzentos e 

cinquenta foi pra gente [para os projetos de RSE) e duzentos e cinquenta foi pra eles [para os 

funcionários da Assistência Técnica). É gerenciado pela assistência técnica e gerenciado pelo 

RH e marketing da empresa.  
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Então o investimento desses recursos financeiros não é uma decisão da Diretoria é uma 

decisão... 

 É do diretor, porque são dois diretores no caso. Na assistência técnica tem uma diretora que 

é a diretora administrativa e financeira. Mas o gerente tem autonomia pra tomar a decisão e 

obviamente que consultando e a minha área, que é a área de RH e marketing, é consultado. 

ñVamu fazer tal coisa. Vamu usar o recurso pra fazer uma pamonhada segunda-feira.ò Mil e 

quinhentos reais. De onde vai sair esse recurso? Eu pra te dizer a verdade agora, eu não sei te 

responder. Talvez não seja nem de um, nem de outro. Talvez seja da empresa.  

De qualquer forma, não é um recurso investido na estrutura da empresa? 

 Não. 

Em ações comerciais? 

 Não. Em benefício da empresa, não. É sempre, por exemplo, proporcionar um óDia das 

Crian­asô dos filhos dos trabalhadores com os filhos de pessoas que s«o assistidas de uma 

comunidade. Usar esse recurso pra levar essas pessoas [da comunidade assistida pela empresa] 

pra uma festa religiosa lá em Trindade [cidade de peregrinação]. Isso tá tudo descriminado 

entendeu? Depois você tem como verificar.  

Quais são as estratégias de comunicação utilizadas pela empresa para chegar a esses 

stakeholders? 

 É o diálogo. Seja ele por telefone, seja ele por e-mail. Normalmente essas abordagens 

quando elas começaram, elas eram pessoais. Foram feitas face to face [risos]. Muitas saídas de 

diretores da empresa pra conhecer uma cooperativa lá não sei a onde. [...] Muitas saídas pra 

conversar com prefeito, pra conversar com secretários de Estado. Abrir esse diálogo com o 

poder público.  

Parece-me que existem níveis de relacionamento que a empresa desenvolve com certos 

parceiros: pra alguns ela apenas doa resíduos e com outros ela consegue construir 

vínculos, digamos... Mais elaborados. Por quê? 

 Porque depende muito da gestão da instituição com quem ela tá dialogando. Com quem ela 

tá estabelecendo parceria. Se essa instituição é um órgão que tem uma boa administração, 

compreende a forma de gestão privada, dá pra você avançar. Mas se não... Por exemplo, uma 

coisa muito simples: quando você começa a dialogar com uma instituição que você não tenha 

uma pessoa a quem se reportar, que ela seja uma espécie de coordenador daquele trabalho na 

instituição, dificilmente prossegue. Porque, salvo boas exceções, a maioria espera uma relação 

de protecionismo, de assistencialismo. A empresa tem o dever de entrar com o dinheiro pra 

ajudar àquela instituição.  E não é isso que a empresa visa. A empresa sempre pautou o seu 
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diálogo com dar autonomia. [...] Então depende muito da instituição. Não depende só da 

empresa. Porque, se a empresa quiser avançar mais um pouco, ela vai ter que interferir na gestão 

daquela cooperativa, daquele órgão. Então, assim, se você conversa com uma APAE que tem 

um gerenciamento, uma forma de gestão muito boa é tranquilo. As pessoas entendem aquilo que 

você tá falando. Mas quando não é assim, fica difícil. Por que se você vai numa cooperativa... A 

COOPREC tem um diferencial. Tem uma pessoa lá que tem instrução, que consegue chegar na 

FIEG, que consegue conversar, que tem o apoio de uma faculdade. Mas o nível de instrução 

normalmente é muito baixo das pessoas. Se fala de instituições públicas, muitas vezes é cabide 

de emprego. A pessoa não sabe nem o que está fazendo ali. Ela tá ali porque ela foi lotada ali. 

Ela tá ali porque foi indicada pelo partido político. Ela se tornou secretária de Estado pra 

atender a uma cota do acordo feito entre os partido quando àquele [partido] chegasse ao poder.  

Então não dá pra avançar. E uma coisa que a empresa não faz mesmo é estabelecer 

comprometimento político com qualquer que seja o partido. Sempre nas suas parcerias, nos seus 

diálogos é um entrave se der espaço pra algum político. Porque aí é jogo de interesse né? Então, 

assim, depende muito de como a instituição se movimenta do ponto de vista administrativo.  

O histórico que a empresa tem de diálogo com o Movimento de Catadores, até mesmo com 

abertura de fóruns para discussão sobre a temática da gestão de resíduos, evidencia uma 

tentativa de aproximação da Belcar com esse público. Entretanto, as parcerias efetivas 

para a doação de resíduos às cooperativas de catadores não evoluíram e estão nesse 

momento paralisadas. Que tipo de dificuldade existe para manter parcerias, 

especificamente, com as cooperativas? É mesmo apenas a estrutura administrativa como 

você citou, somado à logística de transporte do resíduo? 

 É mesmo tudo junto. Mas fundamentalmente as cooperativas comportam pessoas que estão 

abaixo da linha da miséria. Elas não são nem cidadãs.  

Em que aspecto? 

 Porque elas não têm nem documentos. Elas não existem. Uma vez a empresa fez uma ação, 

como se fosse um óParceiros nas estradasô que era um projeto voltado para os caminhoneiros, 

com os catadores onde se tirava carteira de identidade, se tirava certidão de nascimento. Porque 

as crianças nasciam. As pessoas viviam abaixo da linha da miséria, da pobreza.  Eles não 

existem enquanto categoria profissional. Então a organização deles é extremamente precária. 

Eles enfrentam vários problemas. Por exemplo, dentro de uma cooperativa não conseguir barrar 

a presença de drogas mais pesadas porque com o álcool, eles já têm que lidar porque isso faz 

parte do perfil do catador. Muitas vezes eles têm que lidar com pessoas alcoolistas sem saber o 

que fazer porque a dependência existe em todos os meios. E me parece que nesse meio é muito 

mais agressivo. Porque a condição financeira é péssima. Não há uma assistência em saúde. Não 
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têm um tratamento adequado. Então eles enfrentam muitos problemas. Dentro da cooperativa, 

entre eles.  

Esses problemas chegam até a empresa? 

 Chega. 

E como a empresa se comporta diante dessa situação? Como faz para superar essa 

dificuldade? 

 Normalmente quando chega... Não chega a doença do alcoolismo. Mas chega, por 

exemplo, a doença nos olhos de uma pessoa [da cooperativa]... Aí a empresa entra com o 

assistencialismo. Abre um canal de comunicação com o oftalmologista, entende? [...] Por que 

que muitas vezes n«o avan­a? Porque voc° diz: ñAh, vamos montar um projeto. Vamos doar o 

filtro de ar. Vai ter que ter uma pessoa pra cortar o filtro.ò ñMas, quanto voc° vai pagar pra eu 

cortar o filtro? Porque n«o d§ pra gente deixar de sair pra rua catando res²duo pra cortar filtro.ò 

Porque as pessoas precisam comprar a comida pra comer no dia a dia. Então, o buraco é mais 

embaixo. Entende? A empresa teria que ter uma estrutura montada pra fazer esse tipo de 

atendimento. Os problemas deles são muitos. A empresa não tem nem ferramental, nem 

pessoas. Já nos iludimos. Então uma das coisas que nós pensamos que poderíamos contribuir, 

mas isso nunca se concretizou, era a transferência de tecnologia. Ensinar as cooperativas. Fazer 

uma troca de experiência com as cooperativas pra passar pra elas algumas ferramentas de gestão 

administrativa, de gestão de pessoas. Mas isto nunca se concretizou e não sei nem se eles 

estariam preparados. É uma estrutura bem maior. Então capacitar. Quando você fala capacitar, 

como nós já conversamos nos fóruns de discussão, como é que você vai capacitar uma pessoa 

analfabeta? Então, quando se fez um levantamento superficial sobre como àquelas pessoas iam 

passar por uma capacitação [os catadores]. [...] Dentro de um projeto do Banco do Brasil, da 

Caixa Econ¹mica. ñ£. Mas tem analfabeto.ò [...] Ent«o tem o grupo das pessoas que é 

analfabeto. Tem o grupo das pessoas que é semianalfabeto. Tem o grupo das pessoas que é 

analfabeto funcional. Tem o grupo de pessoas de baixa escolaridade.  

Isso então contribuiu para estagnar a parceria? 

  Com certeza! E outra coisa, os catadores que fazem parte de um movimento... Eu confesso 

que nunca soubemos dialogar com essas pessoas. Eu acho que é uma responsabilidade muito 

grande. A gente [empresa] não é preparado pra conversar com os catadores. A realidade deles 

não é a nossa. Como é que você vai dá noção de higiene pra umas pessoas que habitam ao lado 

de um lixão? A minha noção de higiene é uma, a deles é outra. Eles estão acostumados a viver 

embaixo de uma lona de plástico. Que higiene é que tens? É um problema social grave. Eu 

acredito que muitos empresários poderiam ajudar. Eles só não sabem como. Eles não têm 

competência pra fazer! Entende? A gente teria que aprender. Tem a parte dos catadores que 
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poderiam aprender a entrar no jogo do mercado. Em como é que o mercado se comporta pra 

sobreviver pegando essas ferramentas e colocando na cooperativa. De nossa parte também. Nós 

[empresários] não sabemos como fazer. Nós não sabemos como lidar com essas situações. 

Durante um tempo existiu um projeto muito interessante que é justamente com os filtros 

em parceria com a COOPREC.  Pode contar um pouco dessa experiência da Belcar com o 

filtro e a COOPREC? Como surgiu, como foi amadurecendo e por que ele acabou? 

 Na realidade não foi bem com a COOPREC. Foi com um projeto chamado óArte e 

Conquistaô que era um projeto proposto por uma professora de designer da PUC com as pessoas 

da COOPREC. E aí esbarra naquilo que eu já falei. Era o papel, o papelão. Existia uma pessoa 

responsável. Não era propriamente a COOPREC. Essa parte funcionou com esse projeto Arte e 

Conquista. O que esbarrou no filtro especificamente foi àquilo que eu já falei. A pessoa ia ficar 

comprando filtro aí ela ia receber de quem? Da Belcar. Então a Belcar teria que assumir essa 

responsabilidade de assumir essa mão de obra, que não tem nada a ver com o negócio dela [da 

Belcar]. A empresa poderia pagar um salário mínimo sem assinar a carteira [de trabalho], 

digamos assim. Mas a empresa n«o vai fazer isso. Ent«o n«o precisa ser funcion§rio. ñA gente 

vai pegar o dinheiro [da venda] do resíduo e pagar.ò Mas isso gera um problema trabalhista 

insuper§vel.  Ent«o assim: ñ£, mas eles querem receber.ò Ent«o a²... estabeleceu-se um impasse 

e a coisa não avançou. Aí nós contratamos uma pessoa pra cá. Pra dentro da empresa pra 

entregar os filtros já cortados pra eles, entendeu? Mas aí entrou uma parte que eu também não 

sei dizer. Mas não era a COOPREC, era a Arte e Conquista.  

Segundo dados que consegui coletar, há bastante tempo a empresa, desde 1998, a empresa 

faz a doação de papel/papelão pra Associação de Combate ao Câncer. Consigo identificar 

essa parceria, pelos dados coletados, como o marco inicial das parcerias da empresa na 

gestão de resíduos. Mas essa parceria nesse momento está inativa e o papel, papelão e 

plástico estão sendo vendidos. Com a Associação de Combate ao Câncer, que é orientada 

por princípios diferentes dos princípios que orientam as cooperativas, existem as mesmas 

dificuldades ou elas mudam conforme o perfil do parceiro? 

 Olha, não sei te responder. Eu não tenho conhecimento dessa relação. Inclusive eu nem 

sabia que o papel/papelão tava sendo vendido.  Porque tem um tempo desde que a gestora 

ambiental saiu... O que era da minha responsabilidade, da minha gestão passou pra gestão 

administrativa. Então tem um tempo... Acho que uns dois anos que eu não sei... Eu tô 

respondendo aqui mais em termos de passado. De alguma coisa que possa historicizar, de 

alguma coisa que eu sei de agora. Mas realmente não tá sob a minha supervisão não. Eu nem 

sabia disso.  

Houve alguma dificuldade no passado? 
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 Não. [...] Era uma relação impessoal. A gente doa e eles recebem e ninguém tem nada a ver 

com isso. Não existia um vínculo. Não existia uma conversa. Nunca fui lá, como fui na 

COOPREC. Nunca conversei com nenhuma pessoa de lá, como conversei com catadores, como 

estabeleci uma relação até pessoal com determinadas pessoas do movimento de catadores. 

Bastante envolvida como é no Cras... Com o Araújo Jorge [ACCG] nunca tive. Era uma doação 

pura e simples e pronto.  

Que impactos essas parcerias geram na realidade dos parceiros? 

 Ah... Isso é difícil de medir. Eu volto àquela questão... Eu computo pra Belcar Caminhões 

o ganho de ter dado visibilidade pros catadores dentro do projeto de coleta seletiva de lixo. 

Obviamente que eu estou falando da Belcar Caminhões, mas existem outros atores envolvidos. 

Mas foi a partir do momento que a Belcar Caminhões chamou aqui as pessoas pra conversarem, 

chamou os catadores, colocou os catadores dentro da FIEG, colocou os catadores dentro de um 

fórum pra discutir, os catadores começaram a ter muito mais visibilidade. Obviamente que eles 

são organizados. Não vou dizer isso não. Mas eu sei que isso impactou positivamente. Uma 

coisa é você chegar lá sozinho, o catador. Outra coisa é você chegar lá FIEG, Belcar 

Caminhões, Faculdade Anhanguera, Faculdade Salgado, Flamboyant. Porque teve uma época 

que esse grupo todinho tava envolvido com o movimento dos catadores. Então eu acho que isso 

impacta positivamente sim, sabe? Agora, pra eles, dentro da organização deles, assim, eu não 

sei identificar. 

E na APAE? Existem dados? Existem avaliações dessa parceria? 

 Não. Na verdade o que tô falando pra você é muito no achismo. A empresa nunca avaliou 

os impactos negativos ou positivos que ela provocava dentro das instituições com quem ela se 

relaciona. Isso é uma boa dica pra se fazer agora doravante com a relação com o Cras. Quais são 

os impactos? O que existia antes e agora? É. Eu acho que é só pesquisando porque assim só no 

olhar não dá pra saber não. [...]  

É justamente esse o foco maior da pesquisa... Conseguir trazer esses dados.  

  É. 

Então, deve contribuir um pouco com a empresa. 

 É. Com certeza sim! Como a Belcar, em primeiro lugar, ela agiria e depois ela 

sistematizava a ação. Ela registrava e sistematizava. Sempre de forma prática. Depois de um 

certo tempo, teve um projeto que foi sistematizado. Foi feito o projeto pra depois executar a 

a­«o. Um projeto chamado óBelcar Arteô que funcionou dentro do Condom²nio Sol Nascente, 

um condomínio de crianças desabrigadas que sofrem violência doméstica.   Então esse foi 

colocado, foram arte-educadores, pessoas preparadas. O projeto existiu pensado, executado e 
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projetado. Normalmente há a execução e depois a gente corre atrás de fazer o registro de colocar 

os dados. Tanto é que existe muita coisa que não tem data. Então é muito da ação. É do fazer. 

Entende? Não é de projetar. Não existe isso. 

Dentro do projeto Vínculos Sustentáveis aparecem alguns resultados dessas parcerias. Por 

exemplo, a geração de trabalho e renda para a população alvo e a proteção ao meio 

ambiente. Como a empresa chegou a esse resultado? 

 Mas ele tem dados que... Gerou renda? 

É. Esses resultados foram descritos como impactos do projeto. Por exemplo, na descrição 

dele em premiações... 

 É. Mas é um equívoco. Inclusive eu pedi pra tirar... Agora foi fazer um banner e eu me 

atentei pra isso. Era o que nos queríamos com a escola de informática: gerar emprego para os 

adolescentes que fizessem o curso na escola de informática. Aí nós vimos que isso não era 

possível. Entende?... Gera emprego? Gera. Quantas pessoas passaram pela escola de informática 

e que hoje tem trabalho? Nós não temos esse dado.  Quantos passaram pela escola de 

informática e hoje trabalham com a Belcar? Quantos trabalham em outros lugares? Então o 

projeto era: gerar emprego e renda. Mas nós não temos dados para afirmar isso. Concretamente. 

Acho que é um equívoco. Eu acho que é àquela coisa que a gente põe quando tá projetando e 

depois a gente esquece. Se esquece de medir resultados. A grande falha da empresa é não medir 

resultados e... sabe? Mas isso é aprendizado. 

E pra empresa? Que impactos observa? Você falou da mídia espontânea, da inserção da 

empresa em ambientes que ela não teria sido inserida se não tivesse aberto esses diálogos, 

da procura dos estudantes por ser referência em responsabilidade social. Existem outros 

impactos que queira complementar? Podem ser positivos ou negativos. 

 Medidos, eu acho que só a mídia espontânea mesmo.  

Podem ser qualitativos também. Sua percepção. Não precisa ser necessariamente 

quantitativo em termos de volume de negócios... 

 É a minha visão? 

Sim. 

 Eu acho que o conceito de responsabilidade social dá abertura pra que as pessoas tenham 

contato com muitas realidades. [...] Como, por exemplo, colocar a questão da discriminação 

racial com os negros aqui dentro. Existia um projeto aqui que a religião, que é tão discriminada, 

foi colocada aqui dentro [fala sobre o candomblé]. Foi explicada através da dança, através da 

música, através da capoeira. Você trazer as crianças do projeto de arte-educação pra dançar 

capoeira aqui dentro e as pessoas [funcionários] tomarem conhecimento que existem 11 abrigos 
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de crianças que sofrem violência doméstica e que vivem em abrigo até chegarem à fase adulta...  

Eu acho que trazer esses conceitos. Trazer o catador. Falar do catador eu acho que isso contribui 

com certeza pra politização das pessoas que trabalham aqui, eu penso. Por quê? Não se falava 

no catador, de repente o catador entra aqui. O representante dos catadores entra aqui [na 

empresa] pra participar de uma reunião com a direção da empresa. Então existem cooperativas 

de catadores. Existe essa realidade. Eles vivem dessa forma. Os colaboradores da empresa são 

convidados a visitar os moradores do lixão de Aparecida de Goiânia e lá fazer uma ação com 

eles. A empresa tem proporcionado isso pra os trabalhadores da empresa. Essa sensibilização 

pra realidade do país, pra realidade local, pra realidade de Goiânia... Quem ganha salário 

mínimo com certeza sabe disso. Quantas pessoas ganham salário mínimo aqui? Quantas pessoas 

vivem nessa situação? Com certeza essas pessoas têm esse contato. A questão política mesmo, 

eu falo. Não é nem a questão financeira e econômica ou social. Mas a questão política mesmo. 

Você tem responsabilidade! Nós temos responsabilidade. Eu acho que isso impacta as pessoas 

aqui.  

Já falamos um pouco sobre o aprendizado da empresa com essas ações, sobre o 

amadurecimento em relação à análise de projetos. Houve algum outro aprendizado que 

queira descrever? 

 Eu acho que é repetir algumas coisas que eu já falei aqui. Eu acho que é impossível fazer 

uma troca como a empresa fez nessa trajetória de conversa com o poder público. Conversa com 

catador. Faz um fórum de catador. Vai pra Itumbiara [onde está localizada a filial da empresa], 

conversa com as pessoas lá. Participa de fórum de discussão de responsabilidade social. Ter 

uma pessoa da diretoria dentro do Conselho de Responsabilidade Social da FIEG. Saí pra 

faculdade pra dá palestra. Incentivar o voluntariado, a troca de experiência. Eu acho que isso é 

um aprendizado muito grande. Eu considero isso. É você aprender né? Com essas práticas.  

Você falou que a gestão de resíduos não faz mais parte da área que você dirige. Mas e a 

gestão dessas parcerias? Existe alguém responsável ou quem faz a gestão de resíduos deve 

fazer a gestão dessas parcerias? 

 Deveria. Eu acho que isso se perdeu. É a minha visão porque você tá me dizendo que o 

papel tá sendo vendido. O papelão tá sendo vendido. É porque como não tem mais aquela 

pessoa pra pegar o telefone, pra se interessar... Que era uma pessoa vocacionada e tudo. O que a 

empresa tá fazendo agora é dá uma solução pra um problema. Seja ele qual for. Se for preciso 

vender, vai vender.  Eu acho... Não sei... Mas se tivesse tido essa disponibilidade pra se fazer 

essa pesquisa talvez fosse diferente. A empresa não ia fazer questão de vender não. Mas é 

porque foi o que apareceu. Como é que ia fazer? Aí não vem buscar e tudo. Então se resolveu 
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pela forma prática. Essa pessoa que compra vem buscar e pronto, resolveu o problema da 

empresa. É isso. A empresa tá sem espaço.  

Isso responde a pergunta que eu faria sobre o porquê de a maioria das parcerias de RSE 

estarem paralisadas. Ainda há algumas, mas a maioria está inativa. Então tem a ver com a 

disposição dessas pessoas que fazem a gestão de resíduos? 

 É. Tem a ver com a pessoa que assumiu o projeto social que existia dentro de uma 

instituição e acabou vislumbrando a possibilidade de estabelecer outro tipo de parceria que não 

fosse só com o projeto de informática.  Fosse também com o resíduo, com o filtro e tudo. Isso é 

específico dessa funcionária [Assessora de Comunicação e Marketing].  

Diante de tudo que conversamos sobre a história da Belcar, sobre essa forma de ela fazer 

negócios, há possibilidade de que essas parcerias sejam retomadas ou mesmo 

reestruturadas? 

 Eu acho. Mas eu acho que vai ter que ter um trabalho sendo feito aqui dentro pra reativar 

isso. Não sei quem poderia assumir. Eu penso que deva ser uma pessoa que tenha o peso do seu 

cargo nisso. Pode ter até outras atribuições, mas ela deve ter o peso do seu cargo só pra pensar 

nisso. Digamos uma parte de gestão social da empresa.  

E não mais contratada especificamente para isso. 

 Olha... ñVoc° vai fazer isso aquiò. Descrito formalmente e a²... ñNessa outra parte aqui 

você vai fazer isso, isso e isso. Você vai procurar junto com a pessoa da administração dá um 

direcionamento pra esse res²duo, estabelecer parcerias.ò A² eu acho bacana. Acho que ® poss²vel 

assim. Se não tiver uma pessoa por conta disso, vai ser decidido da forma mais prática. E a 

forma mais prática às vezes não atende àquilo que a empresa sempre se propôs.  

Eu insisti nessa questão porque com a Política Nacional de Resíduos, a gestão do resíduo 

passa a ser uma responsabilidade da empresa. Inclusive há uma responsabilização... 

 Criminal. Criminal mesmo. 

Então, nesse aspecto, deixa de ser uma ação social ou de responsabilidade social e passa a 

ser uma ação... 

 Obrigatória.  

Então, é nesse aspecto que eu gostaria de formular essa pergunta final, quando pergunto 

sobre a expectativa futura em reativar essas parcerias... Porque acaba sendo uma decisão 

estratégica.  

 [...] Dentro do negócio da Belcar, gerenciar o resíduo produzido faz parte do negócio. Não 

é mais um  plus. Não é o a mais. É obrigação!  
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Como foi no passado? 

 Foi o diferencial. ñOlha a Belcar faz diferente. Ela doa. Ela faz isso.ò Ent«o, assim, eu acho 

que vai ter que ter um auxiliar da pessoa que está na administração pra que ela tenha entre as 

suas funções especificamente essa. É uma decisão da direção da empresa, se antecipar... Para 

não ser pega sem tá preparada.  
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Anexo II  ï Transcrição da Entrevista com a Diretora Administrativa e Financeira 

Entrevistado Sra. Rosana Gedda Carneiro 

Cargo Diretora Administrativa e Financeira 

Descrição do perfil do 

entrevistado 

Possui graduação em Economia. Pós-graduação em Marketing. Tem 

54 anos. Sócia da empresa. Dirige os departamentos 

administrativo/financeiro, assistência técnica e peças. Trabalha na 

Belcar desde 1988. 

E-mail rosana@belcarcaminhoes.com.br 

Local/Data Entrevista realizada na Belcar no dia 11 de junho de 2013 

 

Há quanto tempo trabalha na empresa? 

 [...] 25 anos.  

Sempre na gerência financeira?  

 É. Administrativo e financeiro. [...] O que aconteceu é que a questão de ser... Não sei se 

isso influencia, mas eu vou falar. A questão de ser filho de dono tem àquela questão de todas as 

limitações. As pessoas acham que é muito fácil. Então, quando eu cheguei aqui, não tinha 

espaço para mim. Não tinha trabalho para mim. Meu pai não queria. Ele não queria porque 

achava que a empresa era, essencialmente, masculina e eu vinha de uma formação que não 

caberia porque eu também formei em inglês. Eu tinha uma escola de inglês. Então, ele achava 

que meu lado economista não caberia aqui. Eu tava vendo toda a dificuldade dele desde o 

come­o. E quando eu vim todo mundo óarrepiouô com medo de quem eu ia tomar o lugar. 

Então, eu vim pra uma gerência que eu acho que era administrativa no começo. Mas eu não 

tinha nada pra fazer. Eu fui galgando. Eu fui pedindo informações. Fui achando meu espaço. 

[...] 

A pesquisa de mestrado envolve as parcerias que a Belcar desenvolve para a destinação de 

resíduos, especificamente com a APAE, COOPREC e ACCG. Inclusive, antes de 

aprofundar nessa questão, gostaria de dizer que eu não encontrei dados sobre o início da 

parceria com o ACCG, mas a Cristina [dir. de recursos humanos e marketing] me disse 

que talvez você saiba. 

 Não, eu não sei. Mas tem muito tempo. Nós fomos procurados por eles. Eu acho que deve 

ser mesmo próximo da ISO [processo de certificação da empresa em ISO 9001]. Porque foi 

quando a gente começou a ver processo. Ver qualidade. A gente viu que poderia dá destinos 

corretos porque na própria ISO já era uma cobrança. Então, a gente começou a transformar tudo 

em processo. Então, a gente começou a doar. Mas daquele jeito nosso mesmo que começa 

fazendo pra depois normatizar. A prática primeiro pra depois teorizar.  

mailto:rosana@belcarcaminhoes.com.br
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Então é isso, nós vamos estudar desde a simples doação de resíduos até a elaboração de 

vínculos mais elaborados, como é o caso das parcerias com a APAE e com a COOPREC. 

 Eu acho que a tendência existia por conta dessa questão nossa de voluntariado mesmo das 

coisas acontecerem. Foi só normatizando. A Cristina entrou com esse lado dela da 

sustentabilidade, da questão ambiental. Porque se ela não tivesse aqui também eu acho que isso 

não teria acontecido. Porque eu acho que eu não teria tempo e nem essa visão de fazer isso. 

Então, ela entrou com esse lado. Ela tem mais o tempo. Ela tem mais foco nisso. E a gente viu 

que poderia fazer um trabalho mais interessante. Independente de a gente ser valorizado ou não. 

Porque, até há bem pouco tempo atrás, a gente não era valorizado por isso. Quer dizer, era uma 

coisa meio de pioneiro e de querer fazer. Porque até hoje... Eu estava vendo aqui com a 

Grazielle [assessora de comunicação e marketing]... Eu vou falando viu! Depois você ver o que 

aproveita. Eu estava vendo com a Grazi [Grazielle] uma mídia pra uma coluna social que meu 

pai faz questão de colocar todo ano. E ela fez. E ela colocou a fala de uma pessoa que já tem 

àquela questão da sustentabilidade. Eu disse que não poderia ser assim. Não pode ser tão longo. 

Tem que ser uma fala mais curta. Você tem que falar que o nosso negócio além de vender 

caminhão, peças e serviços... Nós também temos o olhar da sustentabilidade. Ela até fez e 

mandou aqui e ficou muito interessante porque eu tinha mandado só um trechinho e disse: 

ñAgora c° fazò. Justamente porque a gente tem que pensar que as pessoas não têm essa visão 

nossa. Oh l§ [leitura da m²dia]: ñO mundo dos nossos neg·cios gira diferente. Nosso neg·cio 

não se limita a venda de peças, caminhões e serviços. Vamos além praticando a 

sustentabilidade. Realizamos a doação de nossos resíduos recicláveis para instituições parceiras 

e elas os transformam em produtos artesanais possibilitando a geração de renda para a 

comunidadeò. Aqui tá numa leitura de uma pessoa leiga e nós temos que pensar que noventa por 

cento das pessoas são leigas. Se você falar em sustentabilidade a pessoa... Esses dias eu fui a 

Uni-Anhanguera [faculdade local] fazer uma palestra e eles já tão mudando o foco... Mas o que 

eu quero falar é o seguinte: As pessoas não têm esse olhar e se você coloca numa mídia, elas 

não leem. Então, estava muito cumprido usando umas palavras que as pessoas não entendem. 

Então, o que a gente tem que fazer, é fazer as pessoas entenderem isso de uma forma fácil. Uma 

leitura fácil. Porque elas não entendem. Infelizmente, tantos anos já se passaram e ainda está 

difícil. [As empresas] fazem um discurso e continua a mesma coisa. As pessoas ainda fazem 

muito marketing em cima de responsabilidade socioambiental e de ações sociais. Mistura tudo e 

fica por isso mesmo. Então, aos poucos, nós vamos mostrando pras pessoas como é. Então eu 

acho que é assim. Falar dessa forma simples. Que a gente pega àquele resíduo que poderia ser 

jogado no lixo, que poderia aumentar o lixo da cidade e que daqui a pouco poderia está 

amontoado. Nós estamos doando pra uma comunidade. Fazendo geração de renda. Porque ela 

transforma em um produto. Você ocupa. Você dá um trabalho. Você profissionaliza essas 
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pessoas. Dá uma ocupação. Uma fonte de renda e tira esse resíduo do meio ambiente. É simples. 

As pessoas precisam entender desse jeito. Isso demanda tempo. Isso demanda dinheiro. Porque 

querendo ou não, você acha que se a pessoa não quiser ela vai investir? Como a gente, que 

coloca uma pessoa lá no fundo só pra separar? [referindo-se à funcionária contratada para fazer 

a separação do material reciclável do filtro de ar e organizar a Central de Resíduos da empresa] 

Cadê o resíduo? Eles não podem buscar porque eles não têm condições financeiras para que isso 

aconteça. Vamos nós. Pegamos o caminhão aqui. Eu pago para o motorista. Pago para o 

ajudante do motorista para selecionar aqui e ajudar a menina [funcionária que trabalha na 

separação dos resíduos] a carregar o caminhão e ir lá e descarregar. Quantas vezes nós não 

demos dinheiro pra comprar a matéria prima? Para fazer lá os primeiros materiais, os primeiros 

produtos porque eles não tinham condições. Quer dizer, se não quiser, não faz. E não faz por 

achar que isso não seja uma questão importante. As pessoas ainda estão distantes. Não sei se 

você viu alguma coisa nova. Mas eu fico desanimada.  

[...] 

 A primeira pergunta que me fizeram na Uni-Anhanguera foi essa: ñVoc°s fazem isso por 

quê? É diretor que quer fazer isso? Que renda que cês t°m fazendo isso?ò. Que renda cês têm 

fazendo isso? Porque ninguém acredita que uma empresa possa fazer isso sem pensar em lucro.  

Essa é uma parte interessante porque remete justamente a opinião de alguns colegas seus 

economistas que acreditam que a única responsabilidade da empresa seja mesmo o lucro e 

a produção de bens e serviços de qualidade para a sociedade. Então, nesse sentido, 

contrários à inserção da responsabilidade social...  

 Eu li uma matéria do Abílio Diniz na Veja [revista semanal que analisa temas relacionados 

ao cotidiano social, político e econômico do país] falando justamente isso. Que você tem que ir 

al®m. N«o adianta, voc° tem que ir al®m. Ent«o, ele fala assim: ñEu t¹ apaixonado pela 

economia nova, pela sustentabilidade, por todo esse processo e o Pão de Açúcar é pioneiro 

nesse sentido e eu vou continuar pensando assimò. Ele fala. Obviamente, não existe empresa 

sem lucro. Eu falava demais para os meninos [funcionários da área de comunicação]. E até na 

mídia, não falavam que a gente vendia caminhão. Você não pode esquecer que você vende 

caminhão e caminhão é o seu negócio. Nós vamos além do nosso negócio. Mas jamais você 

pode esquecer isso. É por isso que as pessoas confundem um pouco. Então, por isso que eu pus 

[na mídia] que além de a gente vender peças... Para falar para as pessoas. Porque se não, as 

pessoas pegam uma mídia dessa e n«o entendem. ñ£ uma ONG que eles t°m? £ uma 

funda­«o?ò Porque na cabe­a das pessoas ® isso. Se for fazer um trabalho social, faz uma 

fundação. [...] Então, eu acho que o que está acontecendo é isso agora, a fundação está fundindo 

com a empresa e, historicamente, nós fizemos tudo isso. Então a ação social é com a fundação, 



xxiv 

 

separado da empresa. [...] Não é assim! Por que é que você tem uma empresa e não pode fazer 

uma ação social? Porque ação social é lá com a fundação. Então, se você não tiver esse critério. 

Eu falei muito pra eles lá [na faculdade Uni-Anhanguera]: ñSe voc° n«o tiver uma gest«o 

comercial ®tica e respons§vel voc° n«o pode fazer nenhum projeto socialò. Esse ® o nosso 

discurso de sempre. Você está sendo contraditório. Então, se você não paga os salários em dia. 

Paga fora da folha. Se você está deixando de pagar imposto. Se você não está dando os 

benefícios básicos pros seus colaboradores. Como é que você vai fazer projeto social e ser 

chamado de socialmente responsável? Acredito que você tenha que fazer o básico. Se você não 

tá fazendo o básico, não pode desenvolver outras ações. Eu acho incoerente, por exemplo, uma 

empresa não fazer o básico e desenvolver projetos sustentáveis. O futuro caminha para empresas 

que fazem o básico e vão além do básico. Eu acho que é inegável. Vai demorar. Mas vai 

acontecer! Você não acredita? Por isso [falando sobre a opinião dos referidos economistas] eu 

acho que é uma visão muito radical. A produção do colaborador num ambiente como o nosso é 

muito melhor. Eu tenho a experiência das minhas lojas [lojas de moda feminina das quais 

também é sócia]. Eu levei essa experiência para as minhas lojas. Um varejo. Tenho facilidade 

em recrutar. As pessoas ficam encantadas com a forma como são tratadas. Se você oferece um 

plano de saúde que ninguém oferece, é um diferencial. Se você trata bem, é um diferencial. Se 

você paga melhor um pouco, é um diferencial. Por que isso? Então, é claro que isso tem 

resultado. [...] A forma de tratar o colaborador isso aumenta a produtividade, que é inegável! Eu 

perguntava pra eles: ñSe voc°s trabalham num ambiente saud§vel com qualidade de vida, voc°s 

n«o trabalham melhor? Ent«o, n«o precisamos discutir porque a empresa faz issoò. Eu fiz esse 

questionamento agora porque nós estamos tentando atingir o equil²brio. Eu ósegureiô o ticket 

refeição [não autorizou o aumento no valor do ticket alimentação dos funcionários] porque a 

empresa está passando por um momento mais difícil, o faturamento no ano passado reduziu 

demais, as despesas são muito altas. E nós ficamos fora da lista da Revista Exame [a revista 

mostra as 150 melhores empresas para trabalhar no país. A Belcar constou na lista da Revista 

em 2011]. Eu fiquei muito chateada com isso. Por que se você não aumenta o ticket, então você 

não é uma boa empresa para trabalhar? E falei com eles [com os funcion§rios]: ñN«o tem 

problema. Nós podemos eliminar o café da manhã e o lanche da tarde e fazer um ticket melhor 

porque as empresas que vocês tão nos comparando não têm nem café da manhã, não tem lanche 

da tarde, não têm enxoval [benefício para funcionários com bebês recém-nascidos] e outros 

benefícios que nós damos. Mas, às vezes, isso não é importante para vocês e pode ser mais 

importante o valor da refei­«oò. Eles disseram: ñN«o, n«o e nunca mais voltaram a conversar 

comigo sobre o assuntoò. Eu falei que o dia em que tiver condições, nós vamos fazer. Mas agora 

chegou o momento de a gente mostrar isso. Nós voltamos essa semana pra àquela reunião que 

agora chama óFa­a a diferen­aô e que j§ chamou óAn§lise cr²ticaô, óReuni«o da qualidadeô. 

Comecei fazendo diferente. Como tem muita gente nova e a gente precisa aculturar essas 
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pessoas, eu comecei perguntando de onde eles vinham, há quanto tempo trabalhavam naquele 

lugar, há quanto tempo estão trabalhando aqui e o que ® bom nessa empresa. ñComecem falando 

pra mim o que é melhor nessa empresa. O que é melhor nessa empresa em relação ao lugar 

[empresa] onde voc° estavaò. Eles disseram: ñPaga sal§rio em dia, a gente tem voz, a equipe ® 

muito boa, todo mundo ajudaò. Coisas que as pessoas que j§ est«o aqui n«o valorizam mais. 

Você pode pagar o salário até o quinto dia útil. Mas nós pagamos no primeiro. Ninguém está 

nem preocupado mais com isso. Acha que isso ® obriga­«o. As pessoas me perguntaram: ñPor 

que a senhora t§ falando isso?ò. ñEu t¹ falando porque o novato est§ encantado com a empresa. 

Eles precisam mostrar para os que estão aqui. Então, vamos sempre pôr um mix de novatos com 

os outros pra eles mostrarem isso para os outrosò [convocar funcion§rios rec®m cotratados em 

conjunto com os mais antigos para as reuniões de avaliação da empresa que ocorrem 

mensalmente].  Chegou a segunda reuni«o, a mesma coisa. ñEstou encantado com a empresaò. 

Bom lembrar às pessoas que isso acontece! Porque vão esquecendo. Vão ficando as pessoas de 

muito tempo. Alguns detalhes que são tão básicos como o lanche da tarde, o cuidado que temos 

com as pessoas. Isso não tem mais importância. Nós acostumamos tanto a sermos bem tratados 

que em um determinado momento nós erramos. [...] Então, nós notamos que todas as 

campanhas que a gente promove vêm dos novos. Os novos é que estão propensos a fazer e a 

aceitar porque os antigos já se acomodaram naquela situação de conforto e a gente tem que 

pensar que a gente não conhece mais as pessoas. Não existe mais comprometimento e a gente 

tem que lidar como profissionais. Nós profissionais e eles profissionais. Aquela relação de uma 

empresa familiar acabou.  

[...] 

Quantos funcionários são? 

 Muita gente. Duzentos. São pessoas que a gente não conhece mais pelo nome. Não sabe 

como são. Não sabe de quem se trata. Então, nós tivemos um exemplo em Itumbiara [filial da 

empresa]. Um profissional nosso em Itumbiara tava fazendo óservi­o foraô e ainda chamou um 

eletricista da empresa pra ajudá-lo no horário de almoço. E nós resolvemos trazê-lo de volta 

[para a matriz em Goiânia]. Mas ele não concordou. [...] E então, ele resolveu entrar na justiça 

contra a empresa. Porque nós decidimos manter a nossa posição, até para dá o exemplo, porque 

você sabe como as coisas correm naquela região. E ele ligou aqui desaforado e falou com o 

Gustavo [gerente do departamento de peças]. Falou que a gente estava sendo injusto com ele. O 

Gustavo falou: ñVoc° falou uma palavra ·tima, justi­a. Voc° est§ sendo justo conosco?ò Ele 

disse: ñEstou.ò ñBom saber que ® essa a sua no­«o de justi­a. Ent«o, voc° acha que retirar o 

caminhão da nossa oficina e fazer o serviço fora é justo com a gente? Então, isso é mais um 

motivo para trazê-lo para cá porque você é uma pessoa que tem um senso de justiça deformado 

e precisa ficar aqui mais pr·ximo da genteò. ñVoc°s foram incapazes de me d§ um 



xxvi 

 

financiamento de casa. Eu trabalho com vocês há quatro anos e vocês foram incapazes de me dá 

um empr®stimo pra eu financiar a minha casaò. O Gustavo disse: ñQual ® a sua relação com a 

gente? Voc° alguma vez deixou de receber seu sal§rio em dia?ò. ñN«oò. ñOs impostos deixaram 

de ser recolhidos?ò. ñN«oò. ñVoc° acha que n·s temos a obriga­«o de fazer um financiamento 

de casa pra você? Nós somos hoje duzentos colaboradores. Você já pensou se a gente for dá 

financiamento para todo o mundo?ò. ñAh, mas voc°s poderiam me ajudarò. ñMas voc° n«o ® 

melhor do que ningu®m aquiò, disse o Gustavo. Mas eu falei isso tudo por causa dessa quest«o 

do ser bonzinho. Então, ele achou que era obrigação nossa dá um financiamento de uma casa 

pra ele. As pessoas confundem e estão confundindo muito. Então, eu tenho que aumentar a 

refeição. Mas tenho que continuar com o café da manhã e o lanche da tarde. Então, eu comparo 

com a empresa que dá a refeição mais alta e não dá nenhum benefício. [...] Eu sei de empresas 

que as pessoas batem o ponto quinze minutos antes de encerrar o expediente e voltam para 

trabalhar sem ganhar banco de horas nem nada. Mas como pode? Essa parte não importa! 

Importa é que paga melhor a refeição, então é melhor. 

Diante do que falamos em que o conceito de responsabilidade social se aproxima ou se 

afasta dos conceitos de filantropia ou assistencialismo empresarial?  

 Eu acho que no Brasil é cultural o assistencialismo. Muito antigo mesmo. Com políticos a 

fazerem doações por clientelismo ou por oportunismo mesmo. E também de paternalismo. Essa 

coisa, por exemplo, que eu vejo no meu pai, que é dessa época, de ajudar o outro porque a 

pessoa já foi muito pobre e hoje tem uma situação melhor. Eu acredito que hoje oitenta por 

cento das empresas que dizem que tem responsabilidade social corporativa, elas têm ações 

sociais muito próximas da filantropia. Então, você tira uns vinte por cento dos empresários que 

realmente estão começando a amadurecer isso dentro da empresa. Eu estou vendo que a 

indústria civil está amadurecendo isso muito bem dentro dos canteiros de obra, até por uma 

questão de necessidade. Mas querendo ou não, eles estão fazendo isso. Não tem mão de obra? 

Então, eles estão formando os colaboradores, dando cursos profissionalizantes, dando uma 

refeição melhor no canteiro de obras, pegando os resíduos e reaproveitando e dando destino 

correto porque, economicamente para eles, isso é interessante. Transformando o resíduo numa 

matéria prima que serve lá como cimento e mais alguma coisa. Também não sei até que ponto é 

responsabilidade social. Então eu sei que essa diferença existe. É grande. Mas querendo ou não, 

é aqui que tá a essência da responsabilidade social porque se você não gostar de fazer 

filantropia, jamais você vai ser uma empresa socialmente responsável e isso tá na teoria. E se 

não vier de cima pra baixo, também não funciona. Nós fizemos toda uma revolução no 

Conselho da Federação das Indústrias [Conselho de Responsabilidade Social que reúne 

empresários interessados em inserir a RSE na gestão de seus negócios] para oferecer para aos 

sindicatos palestras sobre RSE para os associados. Para ver o que se poderia fazer. Por exemplo, 
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numa indústria de confecção, às vezes a gente montaria uma cooperativa com os retalhos e 

destinava pra alguma ONG. Ninguém se interessou. Pouquíssimos se interessaram em falar 

comigo. Eu fui, por exemplo, no Sindicato da indústria da construção. Eu voltei desanimada. 

Eles me chamaram em uma reunião deles e me deram a palavra.  

O sindicato patronal? 

 É. E ainda fiquei feliz porque eles me receberam porque a grande maioria não me recebeu. 

O Sindicato da indústria alimentícia nem quis me receber. Das confecções também não. Quer 

dizer, parece assim que tá longe ainda. É um trabalho que poderia ser feito nas micro e pequenas 

empresas porque já cresciam com essa cultura e o nosso pensamento era de que já se 

disseminava isso cada vez mais cedo.  ñAh, mas pequenininha n«o pode fazer?ò ñPode!ò A 

gente pode juntar retalho de um monte de empresa e fazer ali um trabalho conjunto. Mas não se 

interessaram porque as pessoas tão focadas só no lucro. Então, fica uma coisa assim um pouco 

complicada.  

Você considera que a Belcar seja uma empresa sustentável? 

 Eu acredito que não seja ainda uma empresa sustentável. Nós ainda temos que caminhar 

muito pra sermos uma empresa sustentável. Mas pelo menos, nós temos um foco. Trabalhamos 

pra isso. Nos esforçamos pra isso. Acho que ainda estamos muito longe de sermos. E acredito, 

que dentro da nossa área de atuação, a gente faz um belo trabalho. Porque uma coisa é você ser 

uma indústria sustentável produzindo. Mas aqui você tem um comércio de produtos que já 

chegam prontos. Então, eu acho que, dentro do possível, a gente faz um trabalho excelente. 

Agora, nós ainda estamos longe porque a gente poderia fazer muito melhor. Hoje, 

economicamente, não é ainda uma coisa interessante pra nós ir muito além disso. Porque você 

tem que ir com calma, investindo devagar. Porque dependendo do tanto que você investe, você 

afeta o negócio. Então, voltando àquele ponto, a gente não pode nunca esquecer! Somos uma 

empresa que vende peças, caminhões e serviços e que a gente precisa dá lucro. Então, a gente 

tem que saber medir. Eu acho que nós estamos passando por essa fase agora de atingir o 

equilíbrio. Nós fomos muito além. Agora, nós voltamos e agora acho que a gente recuou um 

pouco. Mas acho que nós estamos tentando atingir esse equilíbrio mesmo de gente nova, equipe 

nova, de tudo acontecer dentro do possível.  

Então não houve uma regressão... 

 Não. Eu acho que houve um equilíbrio e não uma regressão. Penso que nós estávamos indo 

muito além do que a gente podia. A gente tem que ver os limites de tudo. Nós somos uma 

concessionária. Uma média empresa pra pequena. É o limite. Se a gente for ao mercado e olhar 

todas as empresas comparadas com a gente, ninguém tem o trabalho que nós temos. Quer dizer, 

em relação ao nosso mercado nós estamos a quantos passos além dos outros? Agora, nós não 
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podemos ser comparados com uma indústria de transformação, indústria alimentícia, uma 

indústria que polui, pois elas precisam ter cuidados redobrados. Nosso objetivo é atingir esse 

equilíbrio e caminhar dentro desse equilíbrio. Não deixando jamais de trabalhar dentro dessa 

questão. Mas dentro dos limites possíveis. Eu acho interessante a Grazi hoje porque ela tem essa 

visão do negócio. [...] E ela vem com essa visão de mercado para incluir essa visão social e 

ambiental no nosso negócio. Não ser só um departamento. Uma área de atuação da Belcar. Que 

seja uma coisa que esteja em todas as áreas. Que esteja em todas as decisões. Que esteja no 

modelo de gestão. Então, eu acho que para que isso aconteça a gente tem que atingir esse 

equilíbrio. Então, nós não podemos ir muito além e ficar lá como uma área. Nós temos que 

atingir nosso objetivo e disseminar isso em todas as áreas. Por exemplo, nós deixamos de lado a 

questão do voluntariado porque nós fazíamos muito aqui dentro e paramos um pouco porque, 

querendo ou não, quando fazemos àquelas campanhas de natal, você mobiliza as pessoas pra 

esse lado social. É uma ação de filantropia? É, mas você está mobilizando as pessoas pra num 

futuro quando cê fizer uma ação socialmente responsável verá que serão estas mesmas pessoas 

que estarão lá pra trabalhar junto com você. Concorda? Então, a gente tem que ir disseminando 

isso em todas as áreas e nas decisões. Pra ficar assim uma coisa mais tranquila, mais ligth. Se 

for um trabalho mais profundo, tem que ser feito só por profissionais que entendem mais da 

área. Assim a gente consegue fazer de uma forma mais simples, mais acessível para as pessoas e 

vai fazendo o trabalho do mesmo jeito. Eu acho que é bem melhor do que ser feito só, 

separadamente.  

Isso me remete a questão da estrutura e da operacionalização da RSE na empresa. Ela já 

existiu como um departamento, como uma área, mas como você disse que a extinção da 

área de RSE não significou regressão... 

 Eu acho que chegou o momento em que ela foi evoluindo e cresceu demais para o tamanho 

da empresa. E passou a ser uma área da empresa, o que não poderia acontecer. Ela pode ser uma 

área de uma empresa numa empresa muito grande que tenha capacidade de ter uma área de 

pessoas contratadas pra acontecer tudo isso. A nossa empresa não comporta. Essa é a minha 

visão. Então pra gente fazer um trabalho legal nós temos que disseminar isso em todas as áreas. 

Trazer isso pra as pessoas. Um trabalho mais acessível. Uma linguagem mais simples. Eu 

insisto sempre nisso. Ser mais objetivo. Nós temos pessoas que não conhecem a área. Então nós 

temos que cativar e ir trazendo.   Eu acho que com o trabalho voluntário e ações na comunidade 

você cativa e quando precisar pra outros projetos você contará com essas mesmas pessoas. Nós 

vamos ter sempre um percentual de pessoas que gosta desse tipo de trabalho e outros que pra 

eles tanto faz se a gente tiver ou não tiver. Estão preocupados em ganhar o salário deles ao final 

do mês e ponto. Eu acho que não houve regressão. Eu acho que houve equilíbrio e acho que 

houve ponderação porque na verdade o nosso modelo era um modelo de grandes empresas e nós 
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não comportávamos mais esse modelo. Começa a ficar inchado, pesado e gera custo para a 

empresa. E quando a empresa tem que reduzir em todas as áreas, nós temos que trabalhar isso 

como uma questão produtiva pra empresa. Então como é que nós vamos transformar essa área 

numa área que vá gerar dinheiro? Que vá motivar trabalhadores? Que vá fazer com que eles 

produzam mais? Eu acho que essa é a questão. Não sei se a minha visão é a correta. 

Estou aqui para ouvir a sua opinião mesmo. Nesse raciocínio como é que os objetivos 

socioambientais se conectam aos objetivos financeiros da empresa? 

 Eu acho que se complementam o tempo inteiro. Acho que a nossa cara é essa. Então se os 

nossos colaboradores têm esse modelo de trabalho aberto, de muito diálogo, de uma qualidade 

de vida boa, obviamente eles vão produzir mais. Vamos recrutar melhor. Nós vamos ter uma 

fidelização desses colaboradores. Uma fixação deles na empresa. Então, eu acho que ela [a 

RSE], economicamente, ® interessante para n·s. Isso ® ineg§vel. Eu j§ escutei de mais: ñAh, 

voc° separa esse lixo que vai l§ pra comunidade. O que isso traz de retorno pra empresa?ò. Isso 

traz retorno de imagem e que começa aqui dentro de casa. Não é só uma empresa que tem 

cuidado com o meio ambiente. A empresa que cuida dos seus resíduos, ela tá dando exemplo 

pros seus colaboradores aqui dentro. Ela não tá fazendo um discurso. Ela tá fazendo uma 

prática. E essa prática tá sendo exemplificada. E é a mesma empresa que paga os seus 

colaboradores corretamente, que paga todos os seus encargos, que tem uma relação com seus 

fornecedores super ética. Que não vai aceitar trocar uma peça de um caminhão se ele não tiver 

precisando trocar. Que não vai aceitar vender mais caro uma peça pra um cliente que tem uma 

capacidade financeira maior. Que não é porque o colaborador tem uma atitude comportamental 

incorreta que [a empresa] o demite. Então isso tudo é apoiado por essa área que hoje está 

contextualizada. Porque isso é todo o contexto. Porque se não tiver o suporte de todos eles, a 

gente não consegue gerar todo esse ambiente legal dessa empresa. Então fizemos o dia das 

mães. Foi super legal. As meninas [funcionárias da área de comunicação] tiveram ideias super 

criativas. Isso ® estimulante para o colaborador. Ent«o: ñAh, mas vou pensar ser§ que ¨quele 

sal§rio maior tamb®m vai ter esse ambiente legal?ò. Ent«o, s«o essas pessoas que n·s 

precisamos. Pessoas que valorizam mais do que o salário, valorizam os benefícios, vão ficar. E 

com o tempo, nós vamos ficando com essas e com o tempo àqueles que só querem uma questão 

salarial, eles vão se afastar desse modelo. Esse outro lado não interessa pra eles. Isso é no 

mundo né? Existem as pessoas que se interessam e outras que não e vão ficando porque ganham 

bem, mas nunca participam de nada. Essa é a vida. Então eu acho essencial que ela [RSE].  

Está formalmente incluída no planejamento estratégico da empresa? 

 Sim ela [a RSE] está em todas as áreas. Esse cuidado com a formação desses 

colaboradores, treinamento, formando líderes e investindo nesses colaboradores. A gente se 
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perde ao longo do tempo. Acho que n·s temos que voltar para a óEscola de l²deresô [projeto 

interno de desenvolvimento de lideranças], reformular e fazer adequações pra que isso aconteça. 

Porque vão surgindo novas lideranças. Novos modelos. 

Como a empresa identifica parceiros pra fazer a gestão de seus resíduos? 

 Não sou eu quem faz isso. Quando chega em mim, já tá pronto. Quem toma essas decisões 

é a Cristina porque ela tem total autonomia pra fazer isso. Tem o conhecimento. Tem a prática. 

Então, ela conhece muito mais do que eu. Eu não tenho discernimento pra fazer isso. Como 

agora, acharam o Cras. Não fui eu que achou o Cras, mas acho que é uma parceria super 

interessante. Eu sempre falei que tinha que fazer alguma coisa aqui por perto. Não tão distante. 

A gente tem que atuar mais perto da gente e achar uma instituição que precise.  

Por que parte do resíduo é comercializado e outra é utilizada para alimentar essas 

parcerias sociais? 

 Parte do res²duo que ® comercializado vai para a nossa ócaixinhaô que a gente tem tentado 

utilizar de uma forma sustentável ou em benefício dos colaboradores: uma carteira de motorista, 

um auxílio pra alguém que esteja em dificuldade, algumas festinhas, como a junina. Sempre em 

benefício do colaborador. Eu acho que seja importante também porque tem àquela questão até 

pra gente doar tudo hoje nós não conseguimos mais. Por exemplo, o óleo. O óleo nós temos que 

vender. Nós não conseguimos doar. O restante das peças que são sujas de óleo, nós também 

temos que vender. [...] Por exemplo, os filtros que são incinerados pela Indicom. Geramos 

demais e não conseguimos que eles sejam mandados todos pras instituições e nós temos que 

pagar. Fico pensando: ñQuantas empresas pagam pra fazer isso?ò. Elas n«o v«o pagar cinco mil, 

seis mil reais para retirar o resíduo contaminado, se não têm a consciência ambiental. E ainda 

tem resíduo que não tem destino. Olha a nossa luta com os vidros dos nossos para-brisas de 

caminhões! Até pouco tempo não tinha destino. Você não tinha o que fazer com o resíduo. Não 

tinha empresa para recolher. Agora cada vez mais o objetivo é fazer a logística reversa. É pegar 

o material e devolver pra quem gerou. 

A venda desse resíduo é contabilizada? 

 É. Tudo que é vendido com nota [fiscal] é contabilizado. Então, a maioria é com nota. Para 

a Indicom é com nota. São empresas. Até um tempo atrás não tinha nota. Era vendido lá pra 

padaria do seu João não sei das quantas que levava não sei lá o que, não tinha nota.  

 [...] 

Que tipo de ferramenta a empresa usa para se comunicar com os stakeholders? 

 Não participo. 

A empresa comunica essas ações? 
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 Eu acho que a gente tem comunicado cada vez melhor. Essa era até uma reivindicação 

minha porque eu acho que a gente fazia demais e cacarejava pouco. E estávamos pecando em 

não falar. Mas com um discurso muito simples pras pessoas entenderem. Mas a gente tem 

tentado, inclusive, pela intranet: a feirinha que participou, o resíduo que se transformou. Então, 

a gente tem tentado fazer isso na medida do possível. 

Há formalização dessas parcerias com a empresa? 

 Não sei.  

Durante nossa conversa você falou dos impactos dessas ações no negócio da Belcar: a 

construção da imagem da empresa, retenção de pessoas, produtividade, motivação. 

Consegue visualizar outros impactos, especificamente, como resultado das parcerias em 

gestão de resíduos? 

 A construção da imagem é uma, a fidelização do cliente é outra porque ele fixa mais e 

pensa mais antes de sair. O recrutamento. A questão do espaço na mídia e nas instituições 

educacionais. As pessoas entrarem na nossa empresa pra fazer trabalhos e nos escutar. A gente 

entra em locais que jamais a gente entraria se não atuássemos nessa área. Por que a Belcar iria 

dentro de uma faculdade fazer uma palestra? Então a gente entra. Eu te falei que agora na 

faculdade Uni-Anhanguera eles estão começando a mudar um pouquinho o foco. Porque antes 

era só responsabilidade social. Agora eles estão querendo falar um pouco de empreendedorismo, 

de inovação, de gestão participativa, desse modelo nosso que não deixa de ser uma questão 

socialmente responsável. Porque você ouvir o colaborador, dá espaço pra ele, deixar que ele 

fale, escutá-lo não deixa de ser uma responsabilidade social. Se ele tá aqui, você não vai impor. 

Então, essa foi uma questão que eles [os estudantes da faculdade] me perguntaram demais sobre 

esse modelo. Queriam aprofundar nessa questão. Foi o que eu falei na FENABRAV [congresso 

anual de concessionários de veículos automotores no Brasil] tamb®m. Nessa reuni«o de óFa­a a 

diferen­aô ® o tempo todo escutando, premiando as ideias. Essa semana n·s estamos premiando 

pessoas que viram que processos precisam ser divulgados. Porque os vendedores ficam 

pressionando para liberar a peça, pra liberar a nota e eles não sabem quantos processos 

acontecem ali dentro. Então, quer dizer, legal que o funcionário começou a ver isso.  Então foi 

falado isso na reunião [da campanha Faça a diferença] e eu, imediatamente, acatei a ideia e 

disse: ñVamos marcar. Vocês vão fazer um treinamento com eles. Nós vamos chamá-los e 

perguntar se eles sabem como isso acontece. Sabe o que acontece até comprar uma peça? Sabe o 

que acontece até emitir uma nota? A nota vai para a secretaria da fazenda e volta aqui e é um 

sistema que n«o ® nosso e que n«o depende da genteò. Vamos explicar detalhadamente pra eles 

[os vendedores]. Quem sabe isso não pode ser um processo de melhoria? Então, isso tudo é 
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gestão participativa porque se a gente não estivesse escutando eles... Quer dizer, todo o nosso 

planejamento estratégico foi participativo. Eles participaram do começo, do meio e do fim.  

Quando você fala que essas ações fixam o cliente, quer dizer em que sentido? 

 Eu acho que com essas ações há um índice de confiança maior na gente. Isso vem do 

trabalho que a gente faz. De entender que a gente realmente tem credibilidade. Você é sempre 

testado. Hoje o mercado te testa de várias formas. Então o cliente também te testa pra saber se 

você não vai fazer uma coisa errada com ele. Se não vai fazer uma coisa indevida. Ele vai 

pensar: ñAquela empresa cuida do res²duo dela. J§ chamou aquele outro fornecedor para ajudar. 

At® outra empresa que ® um parceiro tamb®m para ajudarò. Ent«o, ele vai perceber que o 

trabalho ® coerente. ñEssa empresa, eu acho difícil ela aprontar alguma coisa comigo. Alguma 

coisa errada. Eu acho ent«o que eu posso confiarò. Ent«o eu acho que ele j§ est§ fazendo essa 

cadeia de informação que gera credibilidade, que gera confiabilidade por uma questão de 

imagem e uma prática responsável em todo o modelo de gestão. Volto a falar, não é só um 

projeto é porque nós temos um modelo de gestão que enfatiza essa questão da transparência, da 

ética, do respeito nas relações. Isso é visível.  

Pode citar uma situação em que isso tenha ocorrido? 

 Eu vejo muito isso com o José Costa, que é nosso maior cliente. Tem hoje duzentos 

caminhões. Ele não titubeia. A Arroz Cristal, por exemplo, mudou o gerente de transportes e 

começou a criar caso de todo tamanho. Disse ao nosso gerente pra deixar. Disse pra falar pra ele 

que nós íamos continuar agindo como agíamos com o outro e que se ele quisesse fazer 

[serviços] em outro lugar mais barato, poderia fazer. Nosso preço é esse! Nosso modelo de 

trabalho é esse! Nós não vamos fazer de outra forma! Passou um pouquinho, ele foi voltando 

aos poucos pra fazer serviço aqui de novo. Então, as pessoas testam mesmo a gente falando que 

em outro lugar é mais barato. Eu sei que em outro lugar é mais barato, mas a peça não tem a 

mesma qualidade que a nossa. Eu sei que o serviço ali é um pouquinho mais barato, mas não 

tem a qualidade do nosso servi­o. N«o tem a garantia. Eu n«o vou d§ ócomiss«oô pra ele fazer o 

serviço aqui. Não estou dizendo que seja esse o caso. Só que não agimos assim. A gente escuta 

falar de muita desonestidade em outros lugares. Falta de transparência. Lembro de um serviço 

de funilaria e pintura aqui que os meninos [funcionários da recepção técnica] emitiram a nota 

pelo valor do custo em vez de emitir pelo valor da venda, pois eu consegui provar pro cliente e 

ele pagou direitinho. Abri tudo pra ele e disse: ñT§ vendo? N«o posso fazerò. A entrada de cada 

peça. O preço que ela entrou. Tudo. O quanto nós ganhamos e o tanto que fizemos e ele 

compreendeu e pagou. Se ele fosse pra a justiça, talvez até ganhasse porque ele tinha uma 

proposta que o menino tinha feito errada. Mas ele não foi, ficou e continua conosco até hoje. 

Então eu acho que isso acontece e é bom pra os dois lados. 
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Você percebe alguma dificuldade em manter as parcerias com as instituições pra gerir os 

resíduos? 

 Também eu não participo. Mas eu vejo que a gente muda porque às vezes é difícil recolher. 

Tem o problema do transporte. Às vezes tem o problema da falta de organização. Então não 

conseguem levar lá na cooperativa ou a cooperativa está sem dinheiro e não consegue fazer a 

manufatura daquele produto. Fica mais complicado. Agora, por exemplo, a madeira, eu disse: 

ñSe somos n·s que vamos levar, ent«o vamos achar um lugar mais perto. Porque se a gente for 

atravessar Goiânia, fica muito dif²cil com o tr©nsito do jeito que est§ò. Porque o caminh«o que 

nós usamos é o caminhão que faz a distribuição de peças e precisa trabalhar. A gente não tem 

um caminhão só pra isso. A gente tem que achar esse ponto de equilíbrio. A gente gostaria 

muito de doar pra aquela instituição. Mas ela não pode vir buscar e nós também não podemos 

perder duas horas levando até que volta aqui. Porque são duas horas a menos de trabalho dos 

profissionais. Duas horas a menos numa rota hoje pra nós significa muito. Então, nós temos que 

atingir esse equilíbrio. Eu acho que a gente vai ajeitando na medida do possível. 

De qualquer forma, esses resíduos são de responsabilidade da empresa, sobretudo, com a 

Política Nacional de Resíduos. Então, se a madeira acumula é... 

 Sim. Eu saio no pátio e vejo a madeira. Pergunto: ñO que tá acontecendo? As pessoas não 

vieram buscar?ò. Ent«o, n·s n«o podemos esperar as pessoas recolherem. N·s temos que levar! 

E é isso que nós estamos fazendo. 

Tem que ser mais proativo nesse sentido? 

 É. Nós estamos levando porque eles não recolhem. Porque hoje não tem o caminhão. Não 

tem o pessoal. Hoje não pôde vir. O rapaz não apareceu. Nós fizemos um investimento lá no 

fundo [referindo-se a Central de Resíduos]. Agora tem as cabines. Ficou tudo organizado. Ficou 

bem melhor. Bem bonitinho agora. Porque tava muito feio. Ent«o eu pensei: ñTem que 

organizar. Fazer ficar melhor. Mas tudo dentro do poss²vel tamb®mò. Quer dizer, a gente t§ 

investindo. Eu fiquei pensando naquele trabalho todo lá atrás [referindo-se à Central de 

Resíduos novamente]. Custou! A gente poderia ter deixado do jeito que tava porque tava 

armazenando do mesmo jeito. Mas, se é pra armazenar, vamos fazer de uma forma correta que 

dê visibilidade até pro próprio colaborador pra ele ver uma coisa organizada. Não ver aquela 

bagunça lá no fundo. Eu fiquei sabendo de uma empresa, por exemplo, que fez um centro 

enorme de reciclagem, mas pra vender tudo. Como ela tem que dá destino pro lixo, construiu o 

centro. Acho que agora deve tá gerando renda pra eles. 

Por que a empresa apenas doa o material, como é o caso da ACCG e com outras 

[instituições] ela constrói parcerias mais elaboradas, como as com a APAE e com a 

COOPREC? 
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 Não sei. Não sei por que não evoluiu [sobre a parceria com a ACCG]. Talvez porque eles 

não tenham uma evolução lá também. Eles simplesmente recebem a doação e aplicam. É uma 

instituição muito grande que tem envolvimento com verbas federais. Não sei. Penso eu que eles 

não consigam se organizar pra caminhar. Por exemplo, a APAE é uma instituição menor. Se a 

gente oferece a eles um trabalho melhor ou outra contrapartida, eles se interessam porque a 

gente precisa da reciprocidade. Teve um tempo em que a gente discutiu isso também. Porque 

não adianta a gente fazer todo um trabalho com quem não quer receber. Só nós vamos 

caminhar! Eles têm que querer caminhar. Então foi o que encontramos no Cras. A gente oferece 

e eles também oferecem. Há troca. Então, a gente pede alguma coisa e eles são recíprocos.  Eles 

vão desenvolvendo. Eles vão crescendo. Então, a gente tem que achar uma instituição porque a 

maioria das ONGs não tem uma estrutura administrativa legal [no sentido de ter uma estrutura 

administrativa preparada] e parece que não querem. Então o querer não pode ser só do nosso 

lado. Tem que ser dos dois lados. Há outra questão também que é a de profissionalização. Não 

deixa de ser um negócio. A parceria tem que ser tratada como negócio. Não é porque você tá 

doando que você pode fazer de qualquer jeito. Você tem que tentar sempre melhorar! 

Dentro do projeto óV²nculos Sustent§veisô est«o previstos impactos nos parceiros. Voc° 

tem ideia do que acontece com o parceiro? Quais são os impactos do projeto na realidade 

do parceiro?  

 Eu penso exatamente aqui no Cras que eu vi a palestra da Grazi e do Robertinho 

[coordenador de vendas do departamento de peças]. Eu acho que é um impacto enorme. Nós 

estamos conseguindo formar mão de obra. Retirar as pessoas daquela zona de acomodação. Eu 

penso que deva ser um impacto enorme. Nós estamos cutucando muita gente. Estamos retirando 

pessoas de uma situação de acomodação e levando de volta pra vida, mostrando que ela tem 

capacidade quando faz um curso de informática, que tem aptidões quando transforma um 

material que a gente doa em uma venda, que pode virar um comércio. Eu penso que os frutos 

virão porque os impactos são grandes. A gente vai poder medir isso à medida que as coisas vão 

acontecendo. Mas eu acredito que sim. A gente com a nossa visão empresarial entra em um 

negócio que tem visão de uma instituição, de uma organização que tem uma visão... Àquelas 

pessoas que não têm àquela visão comercial de nada. Recebe àquela doação e já vende e ponto 

final. Por exemplo, os catadores de material reciclável. Eles recebem a doação e o que é mais 

fácil pra eles é não transformar aquilo, não se desenvolver, não ter uma formação, não criar um 

comércio. Então, eu acho que a gente estimula muito isso que é sustentabilidade também. E que 

a cadeia também se feche porque ela precisa se fechar. Se você só doar a cadeia não fecha. 

Então se você transformar pessoas e transformar todo esse ciclo você tá fechando a cadeia.  

Você acha que houve aprendizado da Belcar com essas parcerias? 
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 Sim. Eu acho que a gente aprende constantemente. Porque parceria é troca. Então, do 

mesmo modo que os meninos vão lá e fazem as palestras... O tanto que é gratificante entender 

que você tá participando de um processo. E você sempre vai trazer uma coisa de volta... De 

processo de melhoria até dando o exemplo. Então, quando a Grazi vai, o Roberto vai, que já 

exercem cargos de chefia, mostram pras pessoas que isso é possível. Que elas também podem 

fazer e que a gente pode modificar esse entorno nosso aqui. Cada um tem uma parcela que pode 

doar. Então, um é bom falando sobre comércio. O outro é bom falando sobre marketing. O outro 

pode ser bom ajudando no trabalho manual com a habilidade que ele tem e por aí vai. Então, eu 

acho que a gente mobiliza as pessoas aqui dento também às vezes não somente nas habilidades 

do próprio negócio, mas em outras habilidades que elas poderiam ter e que podem estar juntos 

com eles [público alvo dos projetos sociais] desenvolvendo. 

Por que a maioria das parcerias do tipo RSE está inativa?  

 Quais delas estão inativas? 

Somente a APAE, Pestalozzi e Cras estão ativas. 

 Não sei. Eu nem me lembro mais com quem eram as outras parcerias. Eram com as 

cooperativas... Não sei porque eu não participo quando faz [a parceria], quando desvincula e 

quando deixa de fazer. Não sei se é porque a estrutura também está menor e talvez a gente não 

tenha condições de absorver todas essas demandas. Hoje, as pessoas que trabalham com essa 

área são polivalentes. Fazem outras coisas. Nós não temos pessoas especificamente pra fazer 

isso. Então, eu acho que nós temos que aproveitar as pessoas que estão aqui dentro pra fazer 

essas parcerias. E talvez a gente não consiga fazer com todo mundo [reativar as parcerias 

inativas] porque demanda tempo e as pessoas têm que cuidar também do negócio, além de 

cuidar das parcerias. Eu acredito que seja isso. 

Com quem você acha que eu posso obter essa informação? 

 Não é na área da Cristina? Não é da minha área. Não é a minha área que faz essas parcerias 

e nem administra essas parcerias. Eu acredito, à distância, que seja porque a equipe ficou menor 

e nós não tenhamos condições mais. Porque eu nem sei hoje quem é que faz isso. Se é a Grazi 

ou quem é. Eu acredito que seja ela. 

A Assistente Administrativa... 

 Não! Mas ela faz parceria com quem?  

Ela me explicou que é a catalisadora das informações sobre a gestão de resíduos da 

empresa. Que existem pessoas em cada área responsáveis por fazer o destino adequado 

dos resíduos e que estes mandam toda a documentação pra ela. Mas só a documentação. 
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 Ela tá sob minha coordenação, mas não é ela que faz parceria. Porque o que deve ter 

acontecido é que depois que a menina saiu [referindo-se a gestora ambiental] a coisa 

descentralizou e as pessoas, sozinhas, não dão conta do dia-a-dia do trabalho e de estabelecer 

essas parcerias. Eu acredito que essas que estão sendo mantidas devem ter sido feitas pela Grazi. 

Eu acredito. Não sei se a Estela [assistente administrativa], sozinha, é capaz de correr atrás de 

uma parceria... 

Qual seria o próximo passo então? 

 O objetivo é descentralizar essas ações. Mas também precisa de um amadurecimento. De 

uma profissionalização. De um interesse das pessoas. Porque começa pelo interesse no trabalho 

dela no dia-a-dia e isso vai ser um plus. Elas precisam querer fazer e ter interesse em fazer pra 

que isso venha a acontecer. 
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Anexo III  ï Transcrição da Entrevista com a Assessora de Comunicação e Marketing 

Entrevistado Srta. Grazielle Rosa do Nascimento 

Cargo Assessora de Comunicação e Marketing 

Descrição do perfil do 

entrevistado 

Possui graduação em Relações Públicas. Pós-graduação em 

Comunicação e Marketing. Tem 26 anos. Trabalha na empresa desde 

2010. 

E-mail grazielle@belcarcaminhoes.com.br 

Local/Data Entrevista realizada na Belcar no dia 12 de junho de 2013 

 

O que você entende por responsabilidade social? 

 Eu acho que a responsabilidade social é uma forma de gestão que eu entendo que a 

empresa, a partir do momento que ela quer fazer responsabilidade social, eu acho que isso tá 

inserido na gestão dela. Então, isso vai englobar uma gestão ética com todos os grupos que a 

empresa tem: seja ele o trabalhador, seja ele o fornecedor, seja ele a comunidade, a sociedade, o 

governo não é? Eu acho que até o nome mesmo fala... Você ser responsável com tudo aquilo 

que você se relaciona. Então, eu vejo dessa forma a responsabilidade social. 

Nesse sentido, você considera a Belcar uma empresa socialmente responsável? 

 Considero. Nossa... Considero demais! Eu acho assim, é muito difícil a gente... Eu já 

trabalhei em outras empresas... Trabalhei em outras empresas também que eram socialmente 

responsáveis que tinha um trabalho. Nossa... E era bem focado no trabalhador, o trabalho lá. 

Porque call center é muito complicado né? E eu acho que esse trabalho que a gente tem... Esse 

trabalho com o trabalhador... Só de ter o QVT (referindo-se ao programa de Qualidade de Vida 

do Trabalhador) eu já acho que é um diferencial, porque a gente trabalha em empresas aí que a 

gente vê que não tem nada pro trabalhador. Essa preocupação com o resíduo... Por exemplo, a 

gente tem uma diretora que é a Dna. Cristina (diretora de recursos humanos e marketing) que tá 

sempre preocupada. ñSer§ que t§ sendo correto? Ser§ que t§ cumprindo o que tem que cumprir? 

Ser§ que d§ pra fazer uma coisa diferente?ò Eu acho que tudo isso caracteriza essa gest«o 

responsável, sabe? A preocupação de fazer tudo certinho, de pagar os funcionários direitinho, de 

pagar os imposto, de não deixar uma nota fiscal sair sem pagar o imposto porque vai dá multa e 

não é certo. Quando a gente trabalhava na Expedição, a gente lidava muito com isso. Era o 

vendedor querendo fazer aquilo que n«o ® certo: ñA receita federal entrou fora do ar. Vamu 

mandar sem nota [fiscal].ò A² a gente tinha o respaldo da dire­«o. Chegava l§... Gustavo 

[gerente do departamento de pe­as]: ñAssim... Assim... Assado. Pode barrar?ò ñPode barrar. 

N«o vamos mandar.ò Ent«o, eu acho que isso caracteriza essa responsabilidade da empresa. 

Porque se ela pensasse meramente no lucro. ñManda na requisi­«o n®? Depois se vira com essa 
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